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Resumo: Este trabalho é um recorte de pesquisas, ainda em desenvolvimento, realizadas em 

nível de Doutorado. As pesquisas em questão procuram investigar se a concepção existente 

na sociedade sobre o papel da educação infantil e sobre qual a função dos professores dessa 

etapa educativa tem impactado no sentimento de pertencimentos desses profissionais a 

categoria profissional docente. Esse recorte tem como objetivo apresentar dados analíticos 

sobre a formação inicial dos professores da educação básica, com foco na Educação Infantil. 

Nosso olhar centrou-se principalmente na reorganização das matrizes curriculares dos 

cursos de licenciatura em Pedagogia. Utilizamos como metodologia a pesquisa documental 

que foi realizada no site do Ministério da Educação – MEC, delimitando essa pesquisa à 
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Região Metropolitana de Campinas (RMC), objetivamos primeiramente conhecer quais 

universidades, faculdades e/ou centros educacionais públicos e privados que oferecem cursos 

de licenciatura em Pedagogia e depois identificar nesse contexto a carga horária total do 

curso e a carga horária inserida na matriz curricular destinada às disciplinas que tratam 

especificamente sobre a Educação Infantil no programa de licenciatura em Pedagogia. 

Compreender esse contexto é muito relevante, visto que para além das análises feitas, se faz 

necessário avançar na compreensão de que não podemos nos prender a história de criação 

das instituições de Educação Infantil no Brasil, considerando principalmente que a Educação 

Infantil foi inserida como primeira etapa da Educação Básica assim, a formação teórica e 

prática dos futuros docentes deve considerar a relevância dessa inserção. 

Palavras-chave: Educação infantil. Formação inicial. Formação de professores  

 

1 INTRODUÇÃO 

Os contextos social e histórico, designados por Bogdan e Biklen (1994) de ambiente natural, 

são a fonte direta para produção de material empírico, cujo resultado deve ser de cunho 

descritivo, essa é uma das características da pesquisa qualitativa, o que sinaliza também 

preocupação no que diz respeito ao processo de produção do material empírico. Para Creswel 

(2010), o interesse nesse processo reside no fato de que por meio da referida produção é 

possível compreender melhor o fenômeno pesquisado. Ainda de acordo com o autor, 

possibilita ao pesquisador que, em busca de respostas, compreenda o sentido de como o 

fenômeno se manifesta cotidianamente.  

O foco inserido nesse contexto de investigação é a Educação Infantil, que em termos de 

visibilidade no contexto das políticas públicas passou a ter maior projeção após sua inserção 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, 

especialmente porque destaca a necessidade de formação em nível superior em pedagogia, 

obrigatoriedade inserida no corpo do texto da referida lei no artigo 62º. Nesse sentido, 

consideramos a importância dessa inserção, visto que, representa um momento de transição na 

história da constituição da profissionalidade docente na Educação Infantil, valorizando o 

trabalho pedagógico desenvolvido nas escolas dessa etapa educativa e reconhecendo que o 

mesmo deve ser realizado por alguém capacitado para a função.  

 



 

2 A TRAJETÓRIA DA FORMAÇÃO DOCENTE: EM FOCO A FORMAÇÃO 

INICIAL E AS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS  

Inserido em um cenário educacional constituído por diferentes concepções – e por esse 

motivo merece sempre um olhar atento e criterioso, o contexto da formação inicial tem sido 

constantemente repensado no tocante à trajetória de formação docente, com vistas, 

principalmente, a superar a fragmentação no que se refere às políticas públicas educacionais. 

O Plano Nacional de Educação (PNE) – PNE 2014/2024 – sancionou por meio da Lei nº 

13.005, promulgada em 25 de junho de 2014 e publicada no Diário Oficial (DO) em 26 de 

junho de 2014, diretrizes, objetivos, metas e estratégias na tentativa de assegurar a 

manutenção e a desenvolvimento do ensino nos diversos níveis de ensino. O PNE estabelece 

20 metas e, especificamente na meta nº 15, sinaliza enquanto objetivo,  

[...] garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal 

e os municípios, no prazo de um ano de vigência deste PNE, política nacional de 

formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput 

do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 

professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de 

nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 

atuam (BRASIL, 2014). 

Enquanto auxiliar para a realização dessa meta, um dos objetivos estabelecidos foi de que até 

o ano de 2020 o Brasil alcançasse 100% dos docentes com graduação. Além disso, o site PNE 

em Movimento apresenta os principais programas do MEC para cada meta estabelecida para o 

plano e sinaliza as estratégias para atingir os objetivos da meta 15, em especial, no que diz 

respeito aos profissionais da educação. Especifica, assim, os seguintes programas: (i) 

Formação Inicial e Continuada de Professores e de Profissionais da Educação Básica; (ii) 

Fundo de Financiamento Estudantil (FIES); (iii) Plano Nacional de Formação de Professores 

da Educação Básica (Parfor); (iv) Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(Pibid); (v) Programa Universidade para todos (Prouni); (vi) Universidade Aberta do Brasil 

(UAB). 

Ainda em relação ao processo de pesquisa documental, no site 4intitulado Observatório do 

PNE foi possível constatar que o programa Todos pela Educação realizou uma pesquisa, cujo 

objetivo foi conhecer o número de professores com graduação no Brasil. A análise do 

contexto pesquisado possibilitou a construção do seguinte indicador (Gráfico 1):  

 
4 https://www.observatoriodopne.org.br/ 



 

Gráfico 1 – Porcentagem de professores da Educação Básica com curso superior 

 

Fonte: Ilustração disponível em: http://www.observatoriodopne.org.br/. Acesso em: 30 out. 

2018. 

 

O indicador traz a informação de que, em 2017, o Brasil tinha 78,3% de professores com 

graduação. O site também apresenta dados em relação aos professores da Educação Infantil, 

no entanto eles se referem até 2014, ano em que somente 62,3% dos professores 

apresentavam formação em nível superior. O MEC estabeleceu também enquanto estratégia 

em relação ao contexto da formação inicial a reforma curricular das licenciaturas.  

Tal reforma, inserida no contexto da política pública, teve como objetivo definir novas 

estruturas curriculares para os cursos de formação inicial em todos os cursos de licenciatura 

mediante estruturação da BNCC para a formação inicial e continuada por meio da Resolução 

CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) para a formação inicial em nível superior nos cursos de licenciatura, bem como a 

carga horária deles. 



 

Segundo Dourado (2015, p. 310),  

Os critérios de organização da matriz curricular, bem como a alocação de tempos e 

espaços curriculares, se expressam em eixos em torno dos quais se articulam 

dimensões a serem contempladas. Nas licenciaturas em educação infantil e anos 

iniciais do ensino fundamental, cursos de Pedagogia, a serem desenvolvidos em 

projetos de cursos articulados, deverão preponderar os tempos dedicados à 

constituição de conhecimento sobre os objetos de ensino e, nas demais licenciaturas, 

o tempo dedicado às dimensões pedagógicas não será inferior à quinta parte da carga 

horária total. 

O currículo estabelecido de acordo com o especificado acima, nos cursos de formação inicial 

e continuada em nível superior na licenciatura ficou estruturado por meio da base comum, 

compreendendo um mínimo de 3.200 horas e com duração de oito semestres ou quatro anos. 

Assim, com vistas a conhecer o contexto de formação inicial, especificamente nos cursos de 

licenciatura em Pedagogia da rede pública e privada nas universidades, faculdades e centros 

educacionais da Região Metropolitana de Campinas (RMC), empreendemos pesquisa 

documental no site do MEC5, a fim de conhecer quais universidades na RMC ofereciam a 

licenciatura em Pedagogia e objetivou também identificar, no programa da licenciatura em 

Pedagogia, a carga horária total do curso e a carga horária inserida na matriz curricular 

destinada às disciplinas que tratam especificamente sobre a Educação Infantil. 

2.1 Descrição e caracterização do contexto da pesquisa  

Conforme já relatado, o foco da pesquisa documental foi a RMC. A escolha e a definição do 

lócus de pesquisa se deram em virtude de ser uma região economicamente diferenciada no 

contexto nacional, o que nos levou a inferir que a diferença estrutural e econômica em relação 

aos outros estados no contexto brasileiro pudesse favorecer a compreensão de que na 

formação para a educação básica, as universidades na composição das matrizes curriculares 

não favoreçam algumas disciplinas, em termos de carga horária, em detrimento as demais que 

compõem a grade curricular, de modo a beneficiar nesse contexto de formação somente uma 

etapa da educação básica. 

A RMC, segundo dados disponibilizados no endereço eletrônico da Agência Metropolitana de 

Campinas (AGEMCAMP)6, é composta por 20 municípios: Americana, Artur Nogueira, 

Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, 

 
5 Informação disponível em: http://emec.mec.gov.br/. Acesso em: 8 mar. 2018. 
6  Dados disponíveis em: http://www.agemcamp.sp.gov.br. Acesso em: 15 out. 2017. 



 

Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara d'Oeste, 

Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. 

Com base em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Empresa 

Paulista de Planejamento Metropolitano S/A (Emplasa) informa em seu site que, em 

percentual populacional (3,2 milhões de habitantes em 2018), a RMC é a segunda maior 

região metropolitana do Estado de São Paulo, possui uma área de 3.792 km2 e gerou 8,75% 

do Produto Interno Bruto (PIB) estadual no ano de 20167.  

O sistema viário é amplo, sendo os eixos principais as rodovias Bandeirantes e Anhanguera, 

que ligam a região à capital e ao interior paulista. 

De acordo com o site da AGEMCAMP que consultamos, a RMC vem se destacando 

economicamente nos cenários estadual e nacional, apresenta uma diversificada produção 

industrial, visto que possui um parque industrial moderno e de segmento diversificado, além 

de uma estrutura agrícola e agroindustrial bastante significativa. 

Destaca-se ainda por possuir o segundo maior aeroporto do país, o Aeroporto de Viracopos, o 

qual, localizado no município de Campinas, foi considerado, em 2015, como a maior porta de 

entrada de mercadorias importadas. Ademais, é reconhecida também no cenário 

científico/tecnológico e conta com a presença de centros inovadores no campo das pesquisas 

científica e tecnológica devido à presença de universidades, faculdades, institutos e centros 

universitários de renome nacional e internacional. 

 Descrição do contexto de formação inicial  

A pesquisa realizada objetivou identificar, como já mencionado, no programa da licenciatura 

em Pedagogia, a carga horária total do curso e a carga horária inserida na matriz curricular 

destinada às disciplinas que tratam especificamente sobre a Educação Infantil. 

Para compreendermos o contexto de formação no curso de licenciatura de Pedagogia na 

RMC, buscamos somente pelos cursos presenciais. A seguir, descrevemos os passos 

realizados na procura das instituições. 

A apresentação dos passos efetuados para a realização da pesquisa é relevante para que o 

leitor apreenda de que maneira ocorreu a pesquisa.  

 
7 Dados disponíveis em: https://www.emplasa.sp.gov.br/RMC. Pesquisa realizada nesse site em janeiro de 2019. 



 

No site e-MEC, selecionamos a aba Consulta Avançada, no item Buscar, escolhemos 

Instituição de Ensino Superior, no item UF, selecionamos São Paulo, no item Município, 

buscamos individualmente por cada um dos municípios que compõem a RMC.  No item 

Categoria Administrativa, selecionamos Pública Municipal, Pública Federal, Pública 

Estadual, Privada sem Fins Lucrativos, Privada com Fins Lucrativos. No item Organização 

Acadêmica, selecionamos Faculdade, Centro Universitário, Institutos Federais, 

Universidades. No item Tipo de Credenciamento, selecionamos Presencial-Superior e, por 

último, no item Situação, selecionamos Ativa.  

Com a pesquisa realizada no site, foi possível identificar que 13 dos 20 municípios que 

compõem a RMC têm instituições de Ensino Superior, num total de 45. E desses 13 

municípios, apenas 11 têm instituições que oferecem o curso de licenciatura em Pedagogia. 

Assim, das 45 instituições encontradas, 22 oferecem a graduação de licenciatura em 

Pedagogia, sendo 21 privadas e uma pública, dados que apresentamos a seguir:   

Tabela 5 – Faculdades, universidades e centros universitários que oferecem licenciatura em Pedagogia 

Cidade 
Total de instituições 

encontradas 
N.º de instituições que oferecem a 

licenciatura em Pedagogia 

  
Pública 

 

Privada 

 

Americana 4 0 2 

Artur Nogueira 0 0 0 

Campinas 21 1 7 

Cosmópolis 0 0 0 

Engenheiro Coelho 0 0 0 

Holambra 1 0 0 

Hortolândia 2 0 2 

Indaiatuba 4 0 1 

Itatiba 1 0 0 

Jaguariúna 1 0 1 

Monte Mor 0 0 0 

Morungaba 0 0 0 

Nova Odessa 1 0 1 

Paulínia 2 0 1 

Pedreira 0 0 0 

Santa Bárbara d’Oeste 2 0 2 

Santo Antônio da Posse 0 0 0 

Sumaré 3 0 2 

Valinhos 1 0 1 

Vinhedo 2 0 1 

Total 45 1 21 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 



 

Com o propósito de conhecermos o contexto dos cursos de licenciatura8 em Pedagogia, 

demonstrado na Tabela 5, buscamos os dados no site de cada instituição9. Já o endereço 

virtual de busca de cada uma das instituições foi retirado do site e-MEC. Essa pesquisa 

documental nos auxiliou no detalhamento da organização do curso de Pedagogia em cada 

instituição, pois nosso objetivo era identificar a carga horária total do curso e a carga horária 

da disciplina cujo foco é a Educação Infantil. Considerando que não tínhamos acesso às 

ementas das disciplinas, optamos em usar como estratégia, buscar na matriz curricular as 

disciplinas em que apareciam no título as palavras “Educação Infantil”.  

Nessa investigação feita nos documentos relativos à matriz curricular não foi considerada, 

enquanto resultado total da carga horária das disciplinas destinadas à Educação Infantil, a 

carga horária referente aos estágios. 

Em virtude das muitas informações obtidas nos documentos pesquisados, optamos por 

apresentar pontualmente os dados de cada instituição, em vez de uma síntese deles num 

quadro ou tabela: 

• Centro Universitário Salesiano de São Paulo (UNISAL) – A instituição oferece o 

curso nos turnos matutino e noturno, com carga horária total de 3.200 horas 

estabelecidas em oito semestres, das quais 40 horas são destinadas à disciplina 

Educação Infantil I e 40 horas à disciplina Educação Infantil II. 

• Faculdade de Americana (FAM) – A instituição oferece o curso somente no turno 

noturno, com carga horária total de 3.200 horas distribuídas em seis semestres, sendo 

80 horas destinadas à disciplina Linguagens na Educação Infantil. 

• Centro Universitário UniMetrocamp Wyden – Oferece a licenciatura em Pedagogia 

nos turnos matutino e noturno, com um total de 3.200 horas de carga horária em oito 

semestres, sendo 60 horas dedicadas à disciplina Conteúdo e Metodologia da 

Educação Infantil. 

 
8 Alguns sites não traziam os dados relativos ao curso. Desse modo, foi necessário envio de e-mail às 

instituições, a fim de obtermos as informações que procurávamos. 
9 A busca de informações do curso de licenciatura em Pedagogia ocorreu no decorrer dos dois semestres de 

2018, portanto elas podem não corresponder aos dados atuais. 



 

• Faculdade Anhanguera de Campinas – Oferece a licenciatura em Pedagogia com carga 

horária total de 3.200 horas10. Desse total, 60 horas são dedicadas à disciplina 

Fundamentos, Organização e Metodologias da Educação Infantil e 80 horas à 

disciplina Práticas Pedagógicas em Pedagogia: Condições de Aprendizagem em 

Educação Infantil. 

• Faculdade Fleming11 – A licenciatura tem carga horária de 3.960 horas ao longo de 

oito semestres12. A instituição apresenta em sua matriz curricular 80 horas para a 

disciplina Fundamentos Psicossociais da Educação Infantil. 

• Faculdade Nazarena do Brasil (FNB) – Ao realizarmos a pesquisa em seu site, não 

localizamos os dados que buscávamos. Diante desse fato, enviamos à faculdade um e-

mail solicitando informações. Ela nos respondeu que não ofereceria vestibular em 

2019 e que, em virtude da pouca demanda, seria realizada reestruturação nos cursos. 

• Faculdade Unitá – Oferece o curso em oito semestres13, não foi possível localizar no 

site quais os turnos o curso é oferecido. Apresenta em sua matriz as disciplinas: 

Práticas de Letramento na Educação Infantil e Conceitos Matemáticos e Práticas na 

Educação Infantil14.  

• Instituto de Educação e Ensino Superior de Campinas (IESCAMP) – Oferece o curso 

com carga horária total de 3.200 horas distribuídas em oito semestres no período 

noturno. Em sua matriz, estabelece 80 horas para a disciplina Educação Infantil de 0 a 

3 anos e 80 horas para Metodologia da Educação Infantil l; 

• Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas) – Oferece a referida 

licenciatura nos turnos matutino e noturno, com carga horária total de 3.220 horas 

distribuídas em oito semestres. Desse total, 34 horas são destinadas à disciplina 

Atividade Lúdica na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, 68 horas à disciplina 

Didática da Educação Infantil e 34 horas à disciplina Relações e Conceitos 

Matemáticos na Educação Infantil.  

 
10 Não foi possível localizar no site da instituição em quais turnos o curso é oferecido. 
11 Em nova consulta realizada ao final do ano de 2018, observamos que a Faculdade Fleming havia suspendido 

as atividades da faculdade. 
12 Não foi possível localizar no site da instituição em quais turnos o curso é oferecido. 
13 Idem. 
14 No site, é possível realizar download da grade curricular, no entanto esta apresenta as disciplinas oferecidas 

para a licenciatura sem, no entanto, fornecer suas respectivas cargas horárias. 



 

• Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) – Oferece a licenciatura organizada 

em forma de créditos, em turno integral e noturno. No período integral o curso 

corresponde a quatro anos num total de 3.735 horas (249 créditos), é dividido em oito 

semestres. No período noturno tem um total de 3.735 horas (249 créditos), a referida 

licenciatura é dividida em dez semestres, o que corresponde a cinco anos. Estão 

inseridas em sua matriz curricular as seguintes disciplinas: Pedagogia da Educação 

Infantil, Políticas da Educação Infantil, História da Educação Infantil, Jogos 

Dramáticos na Pré-escola, Seminário Interdisciplinar em Educação Infantil. Não foi 

possível identificar a carga horária das disciplinas, visto que elas são apresentadas por 

créditos, conforme especificado anteriormente. 

• Faculdade Adventista de Hortolândia (UNASP) – Oferece a licenciatura no período 

noturno, e a carga horária total é de 3.332 horas divididas em oito semestres, desta 

carga horária 72 horas destinada a disciplina Fundamentos Metodológicos da 

Educação Infantil e 54 horas à disciplina Diretrizes Curriculares da Educação Infantil.  

• Faculdade de Hortolândia – Oferece a licenciatura, cuja carga horária é dividida em 

oito semestres15.  

• Faculdade Max Plank – Oferece a licenciatura no turno noturno, com carga horária 

total 3.780 horas, divididas em seis semestres. Dessa carga horária, 80 horas são 

destinadas à disciplina Fundamentos da Educação Infantil. 

• Centro Universitário de Jaguariúna (FAJ) – Licenciatura oferecida no turno noturno, 

com um total de 3.880 horas, divididas em seis semestres. Inserida na matriz curricular 

do curso, com 80 horas, está a disciplina Fundamentos da Educação Infantil. 

• Faculdade Network (NWK) – Carga horária total do curso é de 3.200 horas (oito 

semestres) no período noturno. Destas, 80 horas dedicada à disciplina Educação 

Infantil. 

• Faculdade de Paulínia (FACP) – Curso oferecido nos turnos matutino e noturno 

durante sete semestres, com carga horária total de 3.200 horas, das quais 60 horas são 

 
15 No site da Faculdade de Hortolândia não foi possível localizar os dados sobre quais turnos é oferecida a 

licenciatura em Pedagogia, assim como não foi possível localizar a grade curricular. Solicitamos, via e-mail, à 

faculdade essas informações, entretanto não obtivemos resposta.  



 

destinadas à disciplina Fundamentos da Educação Infantil: cuidar e educar, 20 horas à 

disciplina Prática em Educação Infantil e 40 horas à disciplina Correntes Pedagógicas, 

Projetos e Avaliação da Educação Infantil. 

• Faculdade Anhanguera de Santa Bárbara d’Oeste – Oferece a licenciatura com carga 

horária total de 3.200 horas no turno noturno, sendo 60 horas dedicadas à disciplina 

Fundamentos, Organização e Metodologias da Educação Infantil e 80 horas à 

disciplina Práticas Pedagógicas em Pedagogia: Condições de Aprendizagem em 

Educação Infantil. 

• Faculdade de Santa Bárbara d’Oeste – Oferece o curso no turno matutino e noturno 

(oito semestres), com carga horária total de 3.493 horas16. 

• Faculdade Anhanguera de Sumaré – Oferece licenciatura com carga horária total de 

3.200 horas no turno noturno. Apresenta a disciplina Educação Infantil – no site não 

está disponibilizado a carga horária. 

• Faculdade Sumaré – Curso oferecido nos turnos matutino e noturno em oito semestres, 

com carga horária total de 3.200 horas, sendo 50 horas destinadas à disciplina 

Fundamentos Lúdicos e metodológicos da Educação Infantil e 50h a disciplina 

Saberes e fazeres da Educação Infantil. 

• Faculdade Anhanguera de Valinhos – Oferece licenciatura com carga horária total de 

3.200 horas17. Destas, 60 horas são dedicadas à disciplina Fundamentos, Organização 

e Metodologias da Educação Infantil e 80 horas à disciplina Práticas Pedagógicas em 

Pedagogia: Condições de Aprendizagem em Educação Infantil. 

• Faculdade de Vinhedo (FV) – A licenciatura, oferecida no período noturno, tem carga 

horária de 3.960 horas divididas em oito semestres. Em sua matriz curricular, duas 

disciplinas são destinadas à formação em Educação Infantil, sendo 80 horas da 

disciplina Fundamentos Psicossociais da Educação Infantil e 40 horas da disciplina 

Psicologia da Aprendizagem Infantil. 

 
16 As informações apresentadas neste parágrafo foram obtidas por meio de consulta em manuais e portarias da 

faculdade. Não foram encontradas as disciplinas oferecidas. Informações disponíveis em: 

http://uniesp.edu.br/sites/politec/manuais_portarias.php#. Acesso em: 30 abr. 2019.  
17 Não foi possível localizar no site da instituição em quais turnos o curso é oferecido. 



 

• Após análise das informações retiradas das matrizes curriculares dos cursos de 

Pedagogia oferecidos na RMC, foi possível, por meio da carga horária total do curso e 

da carga horária de disciplinas destinadas a conteúdos específicos da Educação 

Infantil, realizar um levantamento, em termos de porcentagem, destas em relação à 

carga horária total (Tabela 6). 

Tabela 6 – Porcentagem das disciplinas destinadas à Educação Infantil dos cursos de 

Pedagogia na RMC em comparação à carga total do curso 

Faculdades 

Carga 

horária Total 

Carga 

horária da disciplina de 

EI 

Porcentagem das disciplinas 

em relação à carga horária 

total 

UNISAL 3.200 80 2,5% 

FAM 3.200 80 2,5% 

UNIMETROCAMP 3.200 120 3,75% 

ANHANGUERA DE CAMPINAS 3.200 140 4,37% 

FLEMING 3.960 80 2,02% 

FNB ------- ------ --------- 

UNITÁ S/I18 S/I S/I 

IESCAMP 3.200               160                   5,0% 

PUCCAMP 3.220 136 4,25% 

UNICAMP 3.735   

UNASP 3.332 126 3,78% 

FACULDADE DE 

HORTOLÂNDIA 
S/I S/I 

S/I 

FMP 3.780 80 2,11% 

FAJ 3.700 80 2,16% 

NETWORK 3.200 80 2,5% 

FACP 3.200 120 3,75% 

ANHANGUERA DE  

SANTA BÁRBARA D’OESTE 
3.200 140 4,37% 

4,37% 

FACULDADE DE SANTA 

BÁRBARA D’OESTE 
3.493 S/I S/I 

ANHANGUERA DE  

SUMARÉ 
3.200 S/I 

S/I 

FACULDADE SUMARÉ 3.200 100 3,12% 

ANHANGUERA DE 

VALINHOS 
3.200 140 4,37% 

FACULDADE DE VINHEDO 3.960 120 3,03% 

Fonte: Elaborada pelos autores.  

 

Conforme demonstrado na Tabela 6, na comparação da carga horária total do curso, mesmo 

que, em termos de porcentagem, o espaço destinado às disciplinas específicas da Educação 

Infantil possa ser considerado pouco, é possível destacar que, com a promulgação da 

LDBEN/1996, em virtude da exigência em relação à formação para os professores que atuam 

na educação infantil, os dados apresentados por meio do porcentual de disciplinas inseridas 

nas matrizes curriculares das disciplinas no curso de licenciatura em Pedagogia indicam que o 

poder público passou a reconhecer que o trabalho pedagógico desenvolvido na Educação 

 
18 S/I significa: sem informação. 



 

Infantil possui especificidades. No entanto, considerando o porcentual destacado em relação à 

carga horária total e a carga horária destinada às disciplinas com foco na Educação Infantil, 

observa-se que a distribuição não é equitativa em relação as disciplinas para o ensino 

fundamental.  

A reestruturação da matriz curricular no curso de licenciatura em Pedagogia pode representar 

um processo lento e gradual. No entanto, ela possibilitou a reflexão das necessidades, em 

termos de currículo da formação inicial dos professores, tendo como referência o que foi 

estabelecido como definição do que compõe a Educação Básica pela LDBEN/1996 (BRASIL, 

1996). 

Tal reestruturação também é resultado de questões que foram suscitadas a partir da 

LDBEN/96, em especial acerca da profissionalização, formação inicial e continuada, o que 

possibilitou mais pesquisas sobre a especificidade do trabalho docente, com a preocupação de 

uma busca por organicidade para a Educação (DOURADO, 2015). Essas questões foram 

consolidadas com a promulgação da Resolução CNE n.º 02/2015 (BRASIL, 2015) e 

possibilitaram ainda outros embates acerca do currículo e das DCNs para a Formação Inicial e 

Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica. Segundo Dourado (2015, p. 

306-307), 

Na busca de maior organicidade das políticas, as novas DCNs enfatizam que estes 

processos implicam o repensar e o avançar nos marcos referenciais atuais para a 

formação inicial e continuada [...]. Tais questões implicam novos horizontes à 

dinâmica formativa dos profissionais do magistério da educação básica [...] exige 

transformação na forma como as instituições de educação básica e superior 

estruturam seus espaços e tempos, suas regras e normas, incorpora novos materiais e 

recursos pedagógicos. 

Essa organicidade tem como princípio que o egresso do curso de Pedagogia tenha acesso a 

uma base curricular diversificada e que seja possível a articulação entre teoria e prática, “[...] 

elementos básicos para o desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades necessários a 

docência” (DOURADO, 2015, p. 309), os quais respeitam as normas estabelecidas no Parecer 

CP/CNE 2/2015. Assim, é possível visualizar e conhecer o contexto atual da formação dos 

docentes, o que pode possibilitar melhor compreensão acerca da complexidade do fazer 

pedagógico e da complexidade e especificidades do contexto educacional.  

 



 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho, buscamos analisar que espaço ocupa a Educação Infantil no contexto da 

formação inicial de professores, tomando como recorte a Licenciatura em Pedagogia ofertada 

em instituições de Ensino Superior da Região Metropolitana de Campinas.  

Tomando esse ponto de partida, consideramos que as pesquisas em Educação Infantil têm 

proporcionado reflexões acerca da infância e da criança e ao mesmo tempo elevado a temática 

às discussões que abrangem diversos setores da sociedade, tais como jurídicos, políticos, 

social e educacional. Assim, tomamos o objeto de pesquisa sob um olhar crítico, analisando, 

inicialmente, quantitativamente o espaço dado na referida licenciatura, para disciplinas cujo 

temática tenha como referência a Educação Infantil, considerando que de acordo com o 

aparato legal (LDBN), é no curso de Pedagogia que se formam os profissionais habilitados a 

atuarem nessa modalidade de ensino.  

Nessa perspectiva, por meio da investigação empreendida foi possível notar, diante das 

políticas públicas voltadas à formação e em especial à formação do profissional da Educação 

Infantil, que há muito que se fazer no campo da formação inicial, principalmente no que se 

refere à necessidade de reformulação dos currículos das licenciaturas, abrindo espaço para 

novas e sólidas discussões acerca da temática.  

Cabe ressaltar que ainda que o espaço destinado às disciplinas específicas da Educação 

Infantil esteja reduzido, é possível destacar que, com a promulgação da LDBEN/1996, em 

virtude da exigência em relação à formação para os professores que atuam na Educação 

Infantil, os dados apresentados por meio do porcentual de disciplinas inseridas nas matrizes 

curriculares dos cursos indicam que o poder público passou a reconhecer que o trabalho 

pedagógico desenvolvido na Educação Infantil possui especificidades, o que é evidenciado 

por meio da constituição de diversas disciplinas enfocando diferentes aspectos da infância.  

No entanto, considerando o porcentual destacado em relação à carga horária total e a carga 

horária destinada às disciplinas com foco na Educação Infantil, observa-se que a distribuição 

não é equitativa em relação às disciplinas voltadas para a instrumentalização do exercício da 

docência nos anos iniciais do Ensino Fundamental, ou seja, a formação em Pedagogia ainda 

privilegia conteúdos voltados a essa modalidade.  



 

Nessa perspectiva, concluímos que é preciso analisar a situação a partir de uma visão macro 

dos dados encontrados, pois acreditamos que os referidos dados corroboram a ideia de que em 

relação à Educação Infantil, muitos desafios se colocam presentes que vão desde a 

consolidação do direito de acesso à formação e ampliação da oferta com qualidade, passando 

por questões que envolvem a ausência de financiamento, a organização dos sistemas 

municipais e a necessidade de políticas sociais para essa etapa educativa, dentre elas a 

formação qualificada de profissionais para esse segmento.  

 

Agradecimentos 

 

Agradeço a CAPES pela concessão da bolsa de Doutorado. 

A PUC Campinas pela oportunidade de realização da pesquisa.  

 

REFERÊNCIAS  

 

BOGDAN, Roberto C.; BIKLEN, Sari Knopp. Investigação qualitativa em educação. 

Tradução Maria João Alvarez, Sara Bahia dos Santos e Telmo Mourinho Baptista. Portugal: 

Porto Editora, 1994. 

 

BRASIL. Resolução CNE/CP n. 02/2015, de 1º de julho de 2015. Brasília. Define as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 

licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) 

e para a formação continuada. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, seção 1, 

n. 124, p. 8-12, 02 de julho de 2015. Disponível em: 

http://den.prograd.ufsc.br/files/2016/07/2.7.DiretrizesLicenciatura2015_ResolucaoCNECP2_

2015.pdf. Acesso em: 27 dez. 2018. 

 

BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – 

PNE e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm. Acesso em: 9 

set. 2015. 

 

BRASIL.  Lei nº 9.394, de 23 de dezembro de 1996. 1996b. Estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 16 out. 2013. 

 

CRESWELL, John W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. 

Tradução de Magda Lopes. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

 



 

DOURADO, Luiz Fernandes. Diretrizes curriculares nacionais para a formação inicial e 

continuada dos profissionais do magistério da educação básica: concepções e desafios. 

Educação e Sociedade, Campinas, v. 36, n. 131, p. 299-324, abr./jun. 2015. Disponível em:  

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-

73302015000200299&lng=en&nrm=iso&tlng=pt. Acesso em: 20 fev. 2018. 

 

 

 

WHAT PLACE DOES CHILDHOOD EDUCATION IN THE CONTEXT 

OF INITIAL TEACHER TRAINING? 
 

 

 

Abstract: This work is a clipping of research, still under development, carried out at the 

Doctorate level. The research in question seeks to investigate whether the existing conception 

in society about the role of early childhood education and about what the role of teachers in 

this educational stage has impacted on the feeling of belonging of these professionals to the 

teaching professional category. This section aims to present analytical data on the initial 

training of basic education teachers, with a focus on Early Childhood Education. Our view 

was mainly focused on the reorganization of the curricular matrices of Pedagogy degree 

courses. We used as a methodology the documentary research that was carried out on the 

website of the Ministry of Education - MEC, delimiting this research to the Metropolitan 

Region of Campinas (RMC), we first aim to know which universities, colleges and / or public 

and private educational centers offer undergraduate courses in Pedagogy and then identify in 

that context the total course load and the workload inserted in the curricular matrix for the 

subjects that deal specifically with Early Childhood Education in the Pedagogy degree 

program. Understanding this context is very relevant, since in addition to the analyzes 

carried out, it is necessary to advance in the understanding that we cannot attach ourselves to 

the history of creation of early childhood education institutions in Brazil, considering mainly 

that early childhood education was inserted as the first stage of Basic Education, the 

theoretical and practical training of future teachers should consider the relevance of this 

insertion. 

 

Keywords: Early childhood education. Initial formation. Teacher training 
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Resumo: Este artigo é parte de uma pesquisa ainda em andamento para composição de uma 

tese de doutorado. A pesquisa tem como objetivo a compreensão da relação entre não 

reconhecimento e sofrimento psíquico no contexto brasileiro. Seu referencial é composto pela 

Teoria do reconhecimento de Hegel e suas releituras, bem como suas interfaces com outras 

escolas filosóficas, com a psicologia social e com a sociologia. Neste artigo, foi realizada 

uma pesquisa teórica de base compreensiva, que utiliza a obra literária de Maria Firmina do 

Reis para ilustrar as situações de não reconhecimento, sofrimento e violência, vivenciadas no 

período de trabalho escravo no Brasil. Cabe ressaltar que a utilização da obra da primeira 

escritora abolicionista brasileira permitiu a realização de uma reflexão a partir da visão do 

escravo, possibilitando um contraponto em relação à produção hegemônica que tem como 

base o referencial europocêntrico acerca dos negros africanos e do regime escravocrata. O 

estudo permitiu analisar situações extremas de não reconhecimento, que tem como 

consequência não apenas o sofrimento psíquico, mas também a destituição completa das 

possibilidades de subjetivação e construção da identidade, o que ainda hoje repercute no 

contexto social brasileiro. 

 

Palavras-chave: Não reconhecimento, sofrimento psíquico e escravidão. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo é parte de uma pesquisa em andamento que se propõe a analisar a relação 

entre o não reconhecimento e sofrimento psíquico no contexto brasileiro a partir da concepção 

de Hegel de reconhecimento e alteridade. 

Nesse artigo é apresentada a análise dessa relação no período da escravidão africana no Brasil. 

Para exemplificar a pesquisa teórica foram utilizados fragmentos da obra de Maria Firmina 

dos Reis, aqui composta pelo romance “Úrsula” e pelo conto “A escrava”. Considerada a 

primeira escritora abolicionista brasileira, a autora descreve os negros e a escravidão a partir 

da visão do próprio negro, realizando um contraponto importante em relação à visão 

europocêntrica hegemônica e permitindo compreender de forma mais fidedigna os impactos 

da condição de escravizado para a subjetivação, a identidade e o sofrimento dessa parcela da 

população que compõe o nosso contexto social. 

A pesquisa parte do pressuposto de que há uma natureza indissociável entre o sofrimento e os 

sistemas sociais, sendo lógico perguntar como a experiência nacional e suas formas de 

sociabilidade fornecem quadros de circulação para desejos e afetos, definindo especificidades 

de patologias mentais, que podem ser analisadas como modalidades de sofrimento que 

impõem restrições a formas almejadas de vida, bem como têm uma dimensão de patologia 

social (SAFATLE, 2014). 

O desenvolvimento do estudo consiste na construção de uma pesquisa teórica em que será 

feita uma apresentação da proposta teórica de Hegel e de alguns de seus leitores, além de uma 

análise da questão do não reconhecimento e do sofrimento psíquico no período da escravidão 

no Brasil, o que será ilustrado por fragmentos do romance “Úrsula e do conto “A escrava” de 

Maria Firmina dos Reis.  

A articulação de um estudo do campo clínico com uma teoria proveniente do conhecimento 

filosófico está embasada na ideia, apontada por Drawin (2013), de que toda filosofia é uma 

“filosofia da cultura”, na medida em que emerge dos problemas que são postos numa 

determinada cultura num tempo de crise e que ocupa um lugar atópico na cultura porque dela 

se distancia para tomá-la como objeto de reflexão.  

Dentro desse contexto, o percurso metodológico proposto tem como pilar a compreensão que, 

segundo Ricoeur (1976), encontra seu campo de aplicação nas ciências humanas, em que a 



 

ciência ter a ver com a experiência de outros sujeitos ou de outras mentes. “Funda-se no 

caráter significativo de formas de expressão como signos fisionômicos, gestuais vocais, ou 

escritos, e em documentos e monumentos que partilham com a escrita o caráter geral de 

inscrição”. (Ricoeur, 1976, p. 84). 

Esse estudo pretende contribuir para a compreensão do modo como a organização e o 

funcionamento desse contexto social estão relacionados à produção de sintomas e ao 

sofrimento psíquico nos âmbitos individual e social. 

 

2 RECONHECIMENTO E NÃO RECONHECIMENTO EM HEGEL, SUAS 

LEITURAS E INTERFACES COM O SOFRIMENTO PSÍQUICO. 

Com relação à teoria hegeliana, afirmação moderna do reconhecimento intersubjetivo, 

segundo Albornoz (2011), foi construída especialmente no momento idealista da filosofia de 

Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), a partir de sua descrição da dialética efetiva das 

relações entre o senhor e o escravo, o que foi apresentado nos textos de juventude do filósofo. 

Segundo Honneth (2003), na obra “O Sistema da Vida Ética”, Hegel inicia descrevendo o 

processo de estabelecimento das primeiras relações sociais a partir de um processo de 

afastamento dos sujeitos das determinações naturais. Tal aumento de individualidade é 

efetuado por meio de duas etapas de reconhecimento recíproco, cujas diferenças se medem 

pelas dimensões da identidade pessoal que encontram em cada uma delas uma confirmação 

prática.  

 Na relação de “pais e filhos”, uma relação de “ação recíproca universal e de 

formação dos homens”, os sujeitos se reconhecem reciprocamente como seres 

amantes, emocionalmente carentes, o elemento da personalidade individual que 

encontra reconhecimento por parte do outro é o “sentimento prático”, ou seja, a 

dependência do indivíduo relativa às dedicações e aos bens necessários para a vida. 

No entanto, o “trabalho” da educação, que para Hegel constitui a determinação 

interna da família, dirige-se à formação da “negatividade interna” e da 

independência do filho, de sorte que seu resultado deve ser a “superação” daquela 

“unificação do sentimento”. Depois Hegel faz com que se sigam a essa forma 

superada de reconhecimento, como uma segunda etapa, mas ainda sob o título de 

“Eticidade natural”, as relações de troca entre proprietários reguladas por contrato. O 

caminho que conduz à nova relação social é descrito como um processo de 

universalização jurídica: as relações práticas que os sujeitos já mantinham com o 

mundo na primeira etapa são arrancadas de suas condições de validade meramente 

particulares e transformadas em pretensões de direitos universais, contratualmente 

garantidas. Doravante os sujeitos se reconhecem reciprocamente como portadores de 

pretensões legítimas à posse e desse modo se constituem como proprietários; na 

troca, eles se relacionam entre si como “pessoas”, às quais cabe o direito “formal” 



 

de poder reagir com sim ou não a todas as transações ofertadas.(Honneth, 2003, 

p.49-50).      

 Ao falar dessas duas etapas de reconhecimento recíproco Hegel (1991) afirma que 

É esta a relação de pais e filhos, o absoluto ser-um dos dois cinde-se imediatamente 

para a relação: a criança é o homem subjetivo, mas de um modo tal que esta 

particularidade é ideal, um exterior, apenas forma. Os pais são o universal, e o 

trabalho da natureza visa a supressão desta relação, tal como o trabalho dos pais, que 

suprimem sempre mais a negatividade exterior da criança e por isso mesmo põem 

uma negatividade interna maior e, deste modo, uma individualidade mais elevada.  

(Hegel, 1991, p. 22). 

A pura infinidade do direito, a sua indivisibilidade, refletida na coisa, no próprio 

particular, é a igualdade da coisa com outros, e a abstração desta igualdade de uma 

coisa com outros; a unidade e o direito concretos são o valor; ou antes o próprio 

valor é a igualdade como abstração, a medida ideal; mas a medida efetivamente 

encontrada, a medida empírica, é o preço. (Hegel, 1991, p.34). 

De acordo com Honneth (2003), a particularidade da obra “O sistema da Vida Ética” está no 

fato de que Hegel contrapõe às duas formas naturais de reconhecimento uma terceira que 

permite alcançar a totalidade. Quanto à essa terceira forma de reconhecimento, a eticidade, 

Hegel (1991) afirma que 

Por conseguinte, na eticidade, o indivíduo é de um modo eterno; o seu ser e o seu 

agir empíricos são algo de pura e simplesmente universal; com efeito, não é o 

individual que age, mas o espírito universal e absoluto nele. A visão que a filosofia 

tem do mundo e da necessidade, segundo a qual todas as coisas estão em Deus e 

nenhuma singularidade existe, está plenamente realizada para a consciência 

empírica, porque toda a singularidade do agir ou do pensar ou do ser tem a sua 

essência e significação apenas no todo e, tanto quanto o fundamento da 

singularidade é pensado, apenas o todo se pensa, e o indivíduo não sabe e não 

imagina para si nenhum outro fundamento... (Hegel, 1991, p. 62-63). 

Hegel (1991) coloca que a vida ética enquanto vida ética absoluta é a indiferença de todas as 

virtudes. Não se apresenta como amor à pátria, ao povo e às leis, mas como a vida absoluta na 

pátria e para o povo. Mostra-se como a verdade absoluta, tendo em vista que a inverdade 

reside apenas na fixação de uma determinidade; no eterno do povo, porém, toda 

individualidade é suprimida. A vida ética é a formação absoluta, porque no eterno se encontra 

a aniquilação de todas as determinidades. É o desinteresse absoluto, na medida em que no 

eterno não há nada de privado. É a suprema liberdade e beleza, visto que o ser-real e a 

configuração do eterno são a sua beleza. Ele caracteriza-se por ser sem sofrimento e bem-

aventurada, suprimindo-se nela toda a diferença e toda a dor.  

Em um momento posterior de sua teoria proposta, a qual se encontra na Fenomenologia do 

Espírito, Hegel (2014) afirma que “a consciência-de-si só alcança sua satisfação em uma outra 

consciência-de-si” (Hegel, 2014, p.141). Nesse sentido,  



 

É uma consciência-de-si para uma consciência-de-si. E somente assim ela é, de 

fato: pois só assim vem-a-ser para ela a unidade de si mesma em seu ser-outro. O 

Eu, que é objeto de seu conceito, não é de fato objeto.  

Para a consciência, o que vem-a-ser mais adiante, é a experiência do que é o espírito: 

essa substância absoluta que na perfeita liberdade e independência de sua oposição – 

a saber, das diversas consciências-de-si para si essentes – é a unidade das mesmas: 

Eu, que é Nós, Nós que é Eu. 

  Desse modo, pode-se considerar que, nesse segundo momento da teoria hegeliana, o 

reconhecimento permanece como um elemento fundamental na construção da subjetividade, 

sendo importante retomar que 

A consciência-de-si é em si e para si quando e por que é em si e para si para uma 

Outra; quer dizer, só é como algo reconhecido. O conceito dessa sua unidade em sua 

duplicação, [ou] da infinitude que se realiza na consciência-de-si, é um 

entrelaçamento multilateral e polissêmico. Assim seus momentos devem, de uma 

parte, ser mantidos rigorosamente separados, e de outra parte, nessa diferença, 

devem ser tomados ao mesmo tempo como não diferentes, ou seja, devem ser 

tomados e reconhecidos em sua significação oposta. 

O duplo sentido do diferente reside na [própria] essência da consciência-de-si: [pois 

tem a essência] de ser infinita, ou de ser imediatamente o contrário da determinidade 

na qual foi posta. O desdobramento do conceito dessa unidade espiritual, em sua 

duplicação, nos apresenta o movimento do reconhecimento. (Hegel, 2014, p.142). 

Vaz (1980) afirma que a partir desses escritos de Hegel pode-se considerar que o sujeito 

humano se constitui no horizonte do mundo humano e a dialética do desejo deve encontrar 

sua verdade na dialética do reconhecimento. Nesse momento, a consciência faz 

verdadeiramente a sua experiência como consciência-de-si, uma vez que o objeto que é 

mediador para o seu reconhecer-se a si mesma não é o objeto indiferente do mundo, mas é ela 

mesma no seu ser-outro, é outra consciência-de-si. 

Segundo o autor, por meio da passagem da dialética do desejo para a dialética do 

reconhecimento, o movimento da “Fenomenologia do Espírito” encontra a direção do roteiro 

que Hegel institui para essa sucessão de experiências que devem marcar os passos do homem 

ocidental no seu caminho histórico e dialético para cumprir a injunção de pensar o seu tempo 

na era pós-revolucionária, ou para justificar o destino da sua civilização como civilização da 

Razão. Diante disso, o que aparece agora no horizonte do caminho para a ciência são as 

estruturas da intersubjetividade ou é o próprio mundo humano como lugar privilegiado das 

experiências mais significativas que assinalam o itinerário dessa obra de Hegel.  

A originalidade de Hegel consiste em pensar o problema do reconhecimento ou do 

advento histórico de uma sociedade fundada sobre o livre consenso — na qual tenha 

lugar a efetiva supressão da relação Senhor-Escravo — como um problema cujos 



 

termos se articulam e se explicitam ao longo de todo o desenvolvimento histórico da 

sociedade ocidental. (Vaz, 1980, p.25).  

Com relação ao não reconhecimento, segundo Saavedra e Sobottka (2008), Honneth afirma 

que, se e quando o sujeito social faz uma experiência de reconhecimento, ele adquire um 

entendimento positivo sobre si mesmo; se e quando, ao contrário, um ator social experimenta 

uma situação de não reconhecimento, consequentemente, a sua autorrelação positiva, 

adquirida intersubjetivamente, adoece.  

Nesse sentido, Honneth (2003) coloca que 

Em nossa linguagem cotidiana está inscrito ainda, na qualidade de um saber 

evidente, que a integridade do ser humano se deve de maneira subterrânea a padrões 

de assentimento ou reconhecimento, como os que tentamos distinguir até agora; 

pois, na autodescrição dos que se veem maltratados por outros, desempenham até 

hoje um papel dominante categorias morais que, como as de “ofensa” ou de 

“rebaixamento”, se referem a formas de desrespeito, ou seja, a formas de 

reconhecimento recusado. Conceitos negativos dessa espécie designam um 

comportamento que não representa uma injustiça só porque ele estorva os sujeitos 

em sua liberdade de ação ou lhes inflige danos; pelo contrário, visa-se àquele 

aspecto de um comportamento lesivo pelo qual as pessoas são feridas numa 

compreensão positiva de si mesmas, que elas adquiriram de maneira intersubjetiva. 

(...) É do entrelaçamento interno de individualização e reconhecimento, esclarecido 

por Hegel e Mead, que resulta aquela vulnerabilidade particular dos seres humanos, 

identificada com o conceito de “desrespeito”: visto que a autoimagem normativa de 

cada ser humano, de seu “Me”, como disse Mead, depende da possibilidade de um 

resseguro constante no outro, vai de par com a experiência de desrespeito o perigo 

de uma lesão, capaz de desmoronar a identidade da pessoa inteira. (Honneth, 2003, 

p. 213-214). 

Honneth (2003) coloca que faz todo o sentido iniciar a análise a partir de um tipo de 

desrespeito que toca a camada da integridade corporal de uma pessoa. As formas de maus-

tratos práticos, em que são tiradas violentamente de um ser humano todas as possibilidades da 

livre disposição sobre seu corpo, representam a forma mais elementar de rebaixamento 

pessoal. Tal constatação justifica-se pelo fato de que toda tentativa de se apoderar do corpo de 

uma pessoa, empreendida contra a sua vontade e com qualquer intensão que seja, provoca um 

grau de humilhação que interfere destrutivamente na autorrelação prática de um ser humano, 

com mais profundidade do que outras formas de desrespeito, tendo em vista que a 

particularidade dos modos de lesão física como ocorre na tortura ou na violação, não é 

constituída pela dor puramente corporal, mas também por sua ligação com o sentimento de 

estar sujeito à vontade de outro, sem proteção, chegando à perda do senso de realidade.  

Os maus-tratos físicos de um sujeito representam um tipo de desrespeito que fere 

duradouramente a confiança, aprendida através do amor, na capacidade de 

coordenação autônoma do próprio corpo; daí a consequência ser também, com 

efeito, uma perda de confiança em si e no mundo, que se estende até as camadas 

corporais do relacionamento prático com outros sujeitos, emparelhada com uma 



 

espécie de vergonha social. Portanto, o que é aqui subtraído da pessoa pelo 

desrespeito em termos de reconhecimento é o respeito natural por aquela disposição 

autônoma sobre o próprio corpo que, por seu turno, foi adquirida primeiramente na 

socialização mediante a experiência da dedicação emotiva; a integração bem-

sucedida das qualidades corporais e psíquicas do comportamento é depois como que 

arrebentada de fora, destruindo assim, com efeitos duradouros, a forma mais 

elementar de autorrelação prática, a confiança em si mesmo. (Honneth, 2003, p. 215-

216). 

Com relação à segunda forma de desrespeito, Honneth (2003) afirma que essa está 

relacionada às experiências de rebaixamento que afetam o autorrespeito moral de uma pessoa, 

referindo-se aos modos de desrespeito pessoal, infligidos a um sujeito pelo fato de ele 

permanecer estruturalmente excluído da posse de determinados direitos no interior de uma 

sociedade. 

... se agora lhe são denegados certos direitos dessa espécie, então está 

implicitamente associada a isso a afirmação de que não lhe é concedida 

imputabilidade moral na mesma medida que aos outros membros da sociedade. Por 

isso, a particularidade nas formas de desrespeito, como as existentes na privação de 

direitos ou na exclusão social, não representa somente a limitação violenta da 

autonomia pessoal, mas também sua associação com o sentimento de não possuir o 

status de um parceiro da integração com igual valor, moralmente em pé de 

igualdade; para o indivíduo, a denegação de pretensões jurídicas socialmente 

vigentes significa ser lesado na expectativa intersubjetiva de ser reconhecido como 

sujeito capaz de formar juízo moral; nesse sentido, de maneira típica, vai de par com 

a experiência de privação de direitos uma perda de autorrespeito, ou seja, uma perda 

da capacidade de se referir a si mesmo como parceiro em pé de igualdade na 

interação com todos os próximos. (Honneth, 2003, p. 216-217). 

Segundo o autor, há ainda um terceiro tipo de desrespeito que se refere a rebaixamento do 

valor social de indivíduos ou grupos, sendo que só com essas formas, de certo modo 

valorativas, de desrespeito, de depreciação de modos de vida individuais ou coletivos, que se 

alcança a forma de comportamento que a língua corrente designa hoje sobretudo com termos 

como “ofensa” ou “degradação”.  

A “honra”, a “dignidade” ou, falando em termos modernos, o “status” de uma 

pessoa, refere-se, como havíamos visto, à medida de estima social que é concedida à 

sua maneira de autorealização no horizonte da tradição cultural; se agora essa 

hierarquia social de valores se constitui de modo que ela degrada algumas formas de 

vida ou modos de crença, considerando-as de menos valor ou deficientes, ela tira 

dos sujeitos atingidos toda a possibilidade de atribuir um valor social às suas 

próprias capacidades. A degradação valorativa de determinados padrões de 

autorealização tem para seus portadores a consequência de eles não poderem se 

referir à condução de sua vida como a algo a que caberia um significado positivo no 

interior de uma coletividade; por isso, para o indivíduo, vai de par com a experiência 

de uma tal desvalorização social, de maneira típica, uma perda de autoestima 

pessoal, ou seja, uma perda de possibilidade de se entender a si próprio como um ser 

estimado por suas propriedades e capacidades características. (Honneth, 2003, p. 

217-218). 

Honneth (2003) aponta que é típico para os três grupos de experiências de desrespeito o fato 

de suas consequências serem descritas como metáforas que remetem a estados de abatimento 

do corpo humano, sendo que, nos estudos psicológicos que analisam as sequelas individuais 



 

das experiências de tortura e violação, é comum o uso da expressão “morte psíquica”; no 

campo da pesquisa que se ocupa, no caso da escravidão, da elaboração coletiva da privação de 

direitos e da exclusão social, ganha espaço o conceito de “morte social”; e, quanto ao tipo de 

desrespeito que se verifica nas situações de degradação cultural de uma forma de vida, a 

categoria de “vexação” recebe um emprego preferencial. A partir dessas alusões metafóricas à 

dor física e à morte, é possível constatar o fato de que compete às diversas formas de 

desrespeito pela integridade psíquica do ser humano o mesmo papel negativo que as 

enfermidades orgânicas assumem no contexto da reprodução de seu corpo, sendo que, nas 

experiências de rebaixamento e humilhação social, os seres humanos são ameaçados em sua 

identidade do mesmo modo que o são do ponto de vista físico com o desgaste causado pelas 

doenças.   

A análise das três esferas do não reconhecimento, consideradas por Honneth como formas de 

desrespeito, permitem compreender a dimensão do sofrimento no contexto da escravidão no 

Brasil, na medida em que verificamos que os indivíduos, submetidos à condição de escravos, 

sofreram violações nos campos do amor, do direito e da eticidade, Além disso, ao considerar a 

dialética do reconhecimento proposta por Hegel como ponto fundamental para a construção 

da identidade, pode-se verificar  que o regime escravocrata foi capaz de inviabilizar as 

possibilidades de subjetivação dos negros escravizados, sendo responsável pelo 

desmoronamento da identidade desses indivíduos.  

Ao analisar a questão do não reconhecimento, Butler (2017) sugere que 

...uma vida específica não pode ser considerada lesada ou perdida se não for 

primeiro considerada viva. Se certas vidas não são qualificadas como vidas, ou se, 

desde o começo, não são concebíveis como vidas de acordo com certos 

enquadramentos epistemológicos, então essas vidas nunca serão vividas nem 

perdidas no sentido pleno dessas palavras. (Butler, 2017, p. 13). 

Butler (2017) associa a capacidade epistemológica de apreender uma vida ao fato de que essa 

vida seja produzida a partir de normas que a caracterizam como uma vida, ou melhor, como 

parte da vida. Nesse sentido,  

Os “enquadramentos” que atuam para diferenciar as vidas que podemos apreender 

daquelas que não podemos (ou que produzem vidas através de um continuum de 

vida) não só organizam a experiência visual como também geram ontologias 

específicas do sujeito. Os sujeitos são constituídos mediante normas que, quando 

repetidas, produzem e deslocam os termos por meio dos quais os sujeitos são 

reconhecidos. Essas condições normativas para a produção do sujeito produzem uma 

ontologia historicamente contingente, de modo que nossa própria capacidade de 

discernir e nomear o “ser” do sujeito depende de normas que facilitem esse 

reconhecimento. (...) Assim, há “sujeitos” que não são exatamente reconhecíveis 



 

como sujeitos e há “vidas” que dificilmente – ou, melhor dizendo, nunca – são 

reconhecidas como vidas. (Butler, 2017, p. 216-218). 

As reflexões acima apresentadas acerca do que é considerado vida em um determinado 

momento histórico remetem também à condição dos negros, submetidos à escravidão no 

Brasil, os quais perdiam seu caráter humano, uma vez sequestrados de seu contexto social 

originário e utilizados como objeto a ser comercializado no sistema capitalista mercantil 

vigente.    

 

3 O SOFRIMENTO DO ESCRAVO A PARTIR DO OLHAR DE UMA NEGRA – 

MARIA FIRMINA E SUA VISÃO DA CONDIÇÃO DOS ESCRAVOS NO BRASIL. 

Ao se referir à condição de não reconhecimento, Honneth (2003) utiliza o termo 

“desrespeito”, associação questionada por alguns autores, mas possível de ser utilizada 

quando são analisadas situações de maus tratos, como as que ocorreram no contexto da 

escravidão no Brasil. Segundo o autor,  

na autodescrição dos que se veem maltratados por outros, desempenham até hoje um 

papel dominante categorias morais que, como as de “ofensa” ou de “rebaixamento”, 

se referem a formas de desrespeito, ou seja, a formas de reconhecimento recusado. 

Conceitos negativos dessa espécie designam um comportamento que não representa 

uma injustiça só porque ele estorva os sujeitos em sua liberdade de ação ou lhes 

inflige danos; pelo contrário, visa-se àquele aspecto de um comportamento lesivo 

pelo qual as pessoas são feridas numa compreensão positiva de si mesmas, que elas 

adquiriram de maneira intersubjetiva. (Honneth, 2003, p.213). 

Tal colocação pode ser ilustrada nas descrições do romance “Úrsula” de Maria Firmina do 

Reis acerca da condição dos escravos africanos no Brasil. A obra, escrita em 1858, pode, de 

acordo com Rosa (2017), ser considerada o primeiro romance abolicionista brasileiro de 

autoria feminina, sendo a escritora um exemplo de mulher que teve acesso à educação, 

mesmo sendo afro-brasileira e tendo vivido no período da escravidão.  

Esse foi o mundo em que viveu Maria Firmina, o de uma sociedade escravista, 

patriarcal, paternalista e muita violenta, apesar das repetidas afirmações da 

benignidade da classe senhorial. Como mulher negra de poucas posses, educada em 

casa e com acesso limitado aos livros, tudo o que Firmina chegou a alcançar – seu 

posto de primeira professora de primeiras letras de Viamão, escritora pioneira de 

romance abolicionista publicado em uma das principais tipografias da capital 

(Úrsula, 1859), autora de romance indianista (Gupeva, 1861) e conto (“A Escrava”, 

1887), publicados nos jornais locais, colaboradora de jornais literários, poetisa 

incluída em antologia dos principais poetas da época (Parnaso Maranhense, 1861, e 

Cantos a Beira Mar, 1871) – tem que ter sido fruto de uma enorme resiliência e 

decisão pessoal. Faltando-lhe recursos e contatos familiares, isolada em uma vila 

interiorana, suas aquisições foram sempre dignas de nota. Exceção à regra em 



 

relação aos protocolos e qualidades sociais necessárias para transitar no mundo das 

elites intelectuais da província e, ainda mais devido à precocidade de seu primeiro e 

principal romance, Firmina certamente enfrentou constrangimentos sociais. 

(Machado, 2019, p.98-99). 

Segundo Rosa (2017), o romance denuncia as injustiças praticadas livremente em uma 

sociedade autoritária e patriarcal, se diferenciando das outras produções literárias de seu 

tempo. 

A autora afirma que Úrsula demonstra a condição do negro na sociedade do século XIX, 

apresentando uma nova ótica no tratamento dado à questão de caracterização do africano 

sequestrado pelos colonizadores, em uma época de teorias de superioridades raciais e 

preconceito. 

Tal perspectiva é corroborada também pelas afirmações de Duarte (2018), em que ele coloca 

que 

No discurso do narrador onisciente, o negro é, pois, parâmetro de elevação moral. 

Tal postura inverte os valores da sociedade escravocrata e polemiza ainda com as 

teorias “científicas” a respeito da “inferioridade natural” dos africanos. Assim 

fazendo, o discurso do romance mostra-se, desde o início, comprometido com a 

dignificação do personagem, ao mesmo tempo em que expressa com todas as letras 

o território cultural e axiológico que reivindica para si: o da afrodescendência 

empenhada em se contrapor à razão negra então hegemônica. Esse pertencimento se 

traduz ainda na simpatia que o texto devota a Túlio e aos demais personagens 

submetidos ao cativeiro, conforme estamos a demonstrar. Desse modo, o discurso de 

Maria Firmina dos Reis se posiciona nos antípodas da doxa eurocêntrica... (Duarte, 

2018, p. 217). 

Desse modo, conforme afirma Machado (2019), Maria Firmina, mais do que precursora, foi a 

representante maior da literatura abolicionista, sendo capaz de expor, por meio de seus 

escritos, os horrores da escravidão sem transferir para as costas dos escravos e escravas todos 

os males das sociedades escravistas. 

A leitura do romance “Úrsula” permite, por meio das descrições e das falas dos personagens 

submetidos à escravidão, indagar acerca da barbárie e da humilhação, bem como questionar a 

respeito da ideia hegemônica de civilidade e civilização. Seriam os brancos, colonizadores de 

ascendência europeia, civilizados de fato, na medida em que foram capazes de sujeitar os 

negros sequestrados de seu continente de origem, à degradante condição de escravos, 

submetendo-os a condições extremas de violência e humilhação?  

Ainda não tinha vencido cem braças de caminho, quando um assobio, que repercutiu 

nas matas, me veio orientar acerca do perigo, iminente que aí me aguardava. E logo 

dois homens apareceram, e amarraram-me com cordas. Era uma prisioneira – era 

uma escrava! Foi embalde que supliquei em nome de minha filha, que me 



 

restituíssem a liberdade: os bárbaros sorriam das minhas lágrimas, e olhavam-me 

sem compaixão. Julguei enlouquecer, julguei morrer, mas não me foi possível... a 

sorte me reservava ainda longos combates. Quando me arrancaram daqueles lugares, 

onde tudo me ficava – pátria, esposo, mãe e filha, e liberdade! Meu Deus! O que se 

passou no fundo de minha alma, só vós o pudestes avaliar!... (Reis, 2018, p. 102-

103). 

Meteram-me a mim e a mais trezentos companheiros de infortúnio e de cativeiro no 

estreito e infecto porão de um navio. Trinta dias de cruéis tormentos, e de falta 

absoluta de tudo quanto á mais necessário à vida passamos nessa sepultura até 

abordarmos as praias brasileiras. Para caber a mercadoria humana no porão fomos 

amarrados em pé e para que não houvesse receio de revolta, acorrentados como os 

animais ferozes das nossas matas, que se levam para recreio dos potentados da 

Europa. Davam-nos a água imunda, podre e dada com mesquinhez, a comida má e 

ainda mais porca: vimos morrer ao nosso lado muitos companheiros à falta de ar, de 

alimento e de água. É horrível lembrar que criaturas humanas tratem a seus 

semelhantes assim e que não lhes doa a consciência de leva-los à sepultura 

asfixiados e famintos! (Reis, 2018, p. 103). 

Segundo Duarte (2018), os relatos de Maria Firmina dos Reis adotam um tom diferenciado, 

na medida em que  

Em Úrsula, quem fala em primeira pessoa é uma africana adulta, nascida livre, 

casada, mãe de família, habitante de uma comunidade estruturada, enfim, um ser 

humano sabedor de seus deveres e direitos no convívio com seus semelhantes. E não 

hesita em chamar de bárbaros aos seus captores. E, assim fazendo, não apenas 

assume a indignação própria do ser humano aprisionado injustamente como também 

inverte o atributo de inferioridade inerente `a doxa presente na razão negra europeia: 

bárbaro é quem sequestra... bárbaro é quem escraviza. (Duarte, 2018, p.220). 

Desse modo, os escritos de Maria Firmina do Reis fazem um importante contraponto `a visão 

hegemônica, construída, segundo Duarte (2018), desde os primórdios da era das navegações e 

descobrimentos europeus, cujo objetivo sempre foi confinar o negro num permanente estado 

de inferioridade, capaz de transformá-lo em um ser infra-humano, ou num humano 

diferenciado, visto desprovido de razão e dominado pelos instintos.  

A narrativa firminiana atua noutra frente ao expor pelo confronto as tensões étnicas 

então vigentes e ao denunciar, valendo-se da moral branca e cristã, toda a injusta 

brutalidade daquele modo de exploração do trabalho. (Duarte, 2018, p. 218-219). 

Nesse sentido, os escravos são relatados de uma forma muito mais humana, sendo passíveis 

de compaixão e solidariedade, mesmo estando submetidos à mais duras condições de 

violência.  

E o mísero sofria: porque era escravo, e a escravidão não lhe embrutecera a alma; 

porque os sentimentos generosos, que Deus lhe implantou no coração, permaneciam 

intactos, e puros como a sua alma. Era infeliz, mas era virtuoso... (Reis, 2018, p.32).  

As cenas descritas ilustram uma ausência de reconhecimento da alteridade, indo de encontro 

`a perspectiva de Hegel de que 



 

O desenvolvimento da identidade pessoal de um sujeito está ligado 

fundamentalmente à pressuposição de determinadas formas de reconhecimento por 

outros sujeitos; pois, com efeito, a superioridade da relação interpessoal sobre a ação 

instrumental consistira manifestamente em que ela se abre reciprocamente para os 

sujeitos comunicantes a possibilidade de se experienciar em seu parceiro de 

comunicação como o gênero de pessoa que eles reconhecem nele a partir de si 

mesmos. Contudo, a linha de pensamento de Hegel, inscrita nesse argumento, dá um 

passo importante para além da mera afirmação da teoria da socialização, segundo a 

qual a formação da identidade do sujeito deve estar vinculada de modo necessário à 

experiência de reconhecimento intersubjetivo; pois sua consideração implica 

também na ilação de que um indivíduo que não reconhece seu parceiro de interação 

como um determinado gênero de pessoa tampouco pode experienciar-se a si mesmo 

integral ou irrestritamente como um tal gênero de pessoa. (Honneth, 2003, p.78).   

Nesse sentido, a crítica de Maria Firmina `a visão europocêntrica hegemônica nos permite 

questionar a perda da identidade não apenas do escravo, mas também do senhor que, diante de 

sua incapacidade de considerar a alteridade, vive enclausurado em um contexto individualista, 

marcado pelo narcisismo e pela violência que comprometem inclusive a vida em sociedade. 

Tal fato é claramente ilustrado pelos escritos de Firmina no conto “A escrava”, publicado na 

Revista Maranhense em 1887. 

Para que se deu em sacrifício, o Homem Deus, que ali exalou seu derradeiro alento? 

Ah! 

Então não é verdade que seu sangue era o resgate do homem! É então uma mentira 

abominável ter esse sangue comprado a liberdade!? E depois olhai a sociedade... Não 

vedes o abutre que a corrói constantemente!... Não sentis a desmoralização que a 

enerva, o cancro que a destrói? (Reis, 2018, p. 193). 

Nessa segunda obra, a romancista questiona a viabilidade da estrutura social e mesmo 

econômica num contexto marcado pela escravidão, que de forma brutal destitui o caráter 

humano e as possibilidades de construção de uma identidade de grande parte da população, 

que se encontra completamente submissa `as vontades soberanas e narcísicas de um pequeno 

grupo de senhores de escravos.  

Por qualquer modo que encaremos a escravidão, ela é, e sempre será um grande mal. 

Dela a decadência do comércio; porque o comércio, e a lavoura caminham de mãos 

dadas, e o escravo não pode fazer florescer a lavoura; porque o seu trabalho é 

forçado. Ele não tem futuro; o seu trabalho não é indenizado; ainda dela nos vem o 

opróbio, a vergonha; porque de fronte altiva e desassombrada não podemos encarar 

as nações livres; por isso que o estigma da escravidão, pelo cruzamento das raças, 

estampa-se na fronte de todos nós. Embalde procurará um dentre nós convencer ao 

estrangeiro que em suas veias não gira uma só gota de sangue escravo... 

E depois, o caráter que nos imprime, e nos envergonha! 

O escravo é olhado por todos como vítima – e o é. 

O senhor, que papel representa na opinião social? 

O senhor é o verdugo – e essa classificação é hedionda. (Reis, 2018, p. 194). 



 

Nesse sentido, a leitura da escravidão proposta por Firmina permite questionar a estrutura 

hegeliana de reconhecimento que, segundo Honneth (2003), propõe que 

... na relação afetiva de reconhecimento da família, o indivíduo humano é 

reconhecido como ser carente concreto, na relação cognitivo formal de 

reconhecimento do direito, como pessoa de direito abstrata, e finalmente, na relação 

de reconhecimento do Estado, esclarecida no plano emotivo, como universal 

concreto, isto é, como sujeito socializado em sua unicidade. (Honneth, 2003, p. 59-

60). 

Tal fato se torna possível na medida em que o escravo não é considerado nem mesmo um 

humano e, desse modo, não se constitui uma figura de alteridade, o que parece inviabiliza os 

processos de reconhecimento e construção da identidade não somente do escravo, mas 

também do Senhor em suas diversas instâncias. 

Os exemplos descritos nas obras da autora possibilitam analisar o não reconhecimento a partir 

da estrutura proposta a dialética do senhor e do escravo da Fenomenologia do Espírito de 

Hegel, na medida em que o Outro, considerado “(...)também uma consciência-de-si; um 

indivíduo se confronta com outro indivíduo (...) os indivíduos são um para o outro, à maneira 

de objetos comuns, figuras independentes, consciências imersas no ser da vida (Hegel, 2014, 

p.145), não se constitui, diante da instituição da condição infra-humana para a população 

africana.  

Diante disso, a proposta hegeliana de construção da subjetividade mostra-se inviabilizada, 

tendo em vista que não é possível pensar no movimento dialético em que se institui o 

(...) momento, aquele do “olhar do outro para mim”. A partir desse outro, o sujeito 

poderá chegar à certeza de si, pois é o outro que o confirma e o reconhece. É por 

meio dele que o eu sai do vazio de sua tautologia (eu=eu). Isso significa, agora, que 

me vejo, ou me constituo, por intermédio de um outro eu, alter ego, enfim, eu sou eu 

mesmo porque sou reconhecido. (Araújo, 2011, p.47.) 

 Segundo Duarte (2018),  

Uma dessas catástrofes é o “alterocídio”, isto é, a construção do Outro não como um 

semelhante a si mesmo, mas com um objeto intrinsecamente ameaçador. Logo, 

como alguém que, mesmo explorado enquanto mão de obra submissa, é preciso 

repudiar, vigiar e, caso necessário, encarcerar ou eliminar. Nesse contexto, o mito da 

superioridade racial oriundo da Europa marca indelevelmente a era dos 

descobrimentos e a expansão do capitalismo mercantil. Serve, portanto, `as 

“estratégias de poder” do hemisfério ocidental.  (Duarte, 2018, p. 210). 

A questão do repúdio, da vigilância e da violência para com o negro desconsiderado enquanto 

alteridade é ilustrada em detalhes na obra da autora, que descreve cenas de crueldade extrema 

nos entremeios do romance “Úrsula”. 



 

O comendador P.... foi o senhor que me escolheu. Coração de tigre é o seu! Gelei de 

horror ao aspecto de meus irmãos... os tratos por que passaram, doeram-me até o 

fundo do coração! O comendador P.... derramava sem se horrorizar o sangue dos 

desgraçados negros por uma leve negligência, por uma obrigação mais tibiamente 

cumprida, por falta de inteligência! E eu sofri com resignação todos os tratos que se 

davam a meus irmãos, e tão rigorosos como os que eles sentiam. E eu também os 

sofri, como eles, e muitas vezes com a mais cruel injustiça. (Reis, 2018, p. 103-104). 

Ainda as casas dos escravos, que outrora tinham sido de um aspecto agradável, 

tapadas de barro e cobertas de telha, hoje mal representavam esse singelo asseio de 

outras eras. Já arruinadas, desmoronavam-se aqui, e ali; porque os desgraçados 

escravos do comendador, espectros ambulantes, não dispunham de uma só hora no 

dia, que pudessem dedicar em benefício de suas moradas; à noite trabalhavam 

ordinariamente até ao primeiro cantar do galo. Esfaimados, seminus, espancados 

cruelmente, suspiravam pelas duas ou três horas desse sono fatigado, que lhes 

concedia a dureza de seu senhor. (Reis, 2018, p.136). 

Além disso, a ausência de relação com a alteridade é vivenciada pelo negro a partir da 

constatação de não ser possível encontrar um branco que o considere, o que, quando ocorre, 

dá-se em caráter de exceção, tornando-se objeto de admiração e perplexidade, como descrito 

no conto “A escrava”. 

Ah! Maldição sobre a opressão! Maldição sobre o escravocrata! Cheguei-lhe aos 

lábios o calmante, que a ia sustendo, e ordenei a Gabriel que fosse tomar algum 

alimento. Era preciso separá-los. 

- Quem é vossemecê, minha senhora, que tão boa é para mim, e para meu filho? 

Nunca encontrei em vida um branco que se compadecesse de mim; creio em Deus 

me perdoa os meus pecados, e que já começo a ver os anjos. 

- E quem é esse senhor tão mal, esse senhor que te mata? (Reis, 2018, p.201). 

Aos negros escravizados é retirada inclusive a possibilidade de reconhecimento na esfera 

afetiva pelos outros negros escravizados, na medida em que o sistema rompe inclusive com a 

esfera familiar, separando mães, filhos e irmãos para atendimento da demanda comercial. 

Ah! Senhor! Que triste coisa é a escravidão! 

Quando minuciosamente me narraram – continuou ele com um acento de íntimo 

sofrer – todos os tormentos da sua vida, e os últimos tratos, que a levaram `a 

sepultura, sem nunca mais tornar a ver seu filho, sem dizer-lhe um último adeus! 

Gemi de ódio, e confesso-vos que por longo tempo nutri o mais hediondo desejo de 

vingança. Oh! Eu queria sufoca-lo entre meus braços, queria vê-lo aniquilado a 

meus pés, queria... Susana, essa boa mãe, arrancou-me do coração tão funesto 

desejo.  

E o pobre Túlio desatou a chorar com desespero; porque era a recordação das 

desditas de sua mãe! (Reis, 2018, p. 138). 

Tal fato surge também descrito no conto “A Escrava”, em que a autora descreve a separação 

da mãe e dos filhos para entrega-los a um comerciante ou traficante de escravos. 



 

Um homem apeou-se `a porta do Engenho, onde juntos trabalhavam os meus pobres 

filhos – era um traficante de carne humana. Ente abjeto, e sem coração! Homem a 

quem as lágrimas de uma mãe não podem comover, nem comovem os soluços do 

inocente. 

Esse homem trocou ligeiras palavras com meu senhor, e saiu.  

Eu tinha o coração opresso, pressentia uma nova desgraça. 

A hora permitida ao descanso, concheguei a mim meus pobres filhos, extenuados de 

cansaço, que logo adormeceram. Alonguei os ouvidos, as vozes se aproximaram. 

Em breve reconheci a voz do senhor. Senti palpitar desordenadamente meu coração; 

lembrei-me do traficante.... Corri para meus filhos, que dormiam, apertei-os ao 

coração. Então senti um zumbido aos ouvidos, fugiu-me a luz dos olhos e creio eu 

que perdi os sentidos. 

Não sei quanto tempo durou esse estado de torpor; acordei aos gritos de meus pobres 

filhos, que me arrastavam pela saia, chamando-me: mamãe! Mamãe! 

Ah! Minha senhora! Abriu os olhos. Que espetáculo! Tinham metido adentro a porta 

da minha pobre casinha, e nela penetrado, meu senhor, o feitor e o infame traficante. 

Ele e o feitor arrastavam, sem coração, os filhos que se abraçavam `a sua mãe. (Reis, 

2018, p. 203-204). 

Nesse sentido, a obra firminiana ilustra a proposição de Honneth (2003) de que o não 

reconhecimento que toca a camada da integridade corporal de uma pessoa, a partir de formas 

de maus-tratos práticos, em que são tiradas violentamente de um ser humano todas as 

possibilidades da livre disposição sobre seu corpo, representam a forma mais elementar de 

rebaixamento pessoal. Tal constatação justifica-se pelo fato de que toda tentativa de se 

apoderar do corpo de uma pessoa, empreendida contra a sua vontade e com qualquer intensão 

que seja, provoca um grau de humilhação que interfere destrutivamente na autorrelação 

prática de um ser humano, com mais profundidade do que outras formas de desrespeito, tendo 

em vista que a particularidade dos modos de lesão física como ocorre na tortura ou na 

violação, não é constituída pela dor puramente corporal, mas também por sua ligação com o 

sentimento de estar sujeito à vontade de outro, sem proteção, chegando à perda do senso de 

realidade.  

Não há descanso para o seu corpo, nem tranquilidade para seu espírito desvairado 

pelo terror de tantos e tão contínuos sofrimentos! 

Mísero escravo!!! Tantas dores há em seu coração; e nós as não compreendemos! 

(Reis, 2018, p. 137). 

Além disso, a autora também ilustra o não reconhecimento na esfera do direito ao retomar, no 

conto “A Escrava”, “(...) a vindita da lei; lei que infelizmente ainda perdura, lei que garante ao 

forte o direito abusivo, e execrando de oprimir o fraco. (Reis, 2018, p.199). Tal afirmação 

permite retomar Honneth (2003), que, ao considerar o não reconhecimento nessa esfera, 



 

afirma que esse está relacionado às experiências de rebaixamento que afetam o autorrespeito 

moral de uma pessoa, referindo-se aos modos de desrespeito pessoal, infligidos a um sujeito 

pelo fato de ele permanecer estruturalmente excluído da posse de determinados direitos no 

interior de uma sociedade. 

Por outro lado, os relatos de Firmina permitem analisar a questão proposta por Butler (2017) 

de que 

...uma vida específica não pode ser considerada lesada ou perdida se não for 

primeiro considerada viva. Se certas vidas não são qualificadas como vidas, ou se, 

desde o começo, não são concebíveis como vidas de acordo com certos 

enquadramentos epistemológicos, então essas vidas nunca serão vividas nem 

perdidas no sentido pleno dessas palavras. (Butler, 2017, p. 13). 

 Sendo assim, a consideração da condição de sofrimento e exclusão dos negros no período da 

escravidão deve ser precedida pela possibilidade de retirada desses indivíduos da condição 

não humana, trabalho de resgado para o qual parece ter contribuído a romancista, ao descrever 

os escravos e sua condição a partir de um referencial diferente da visão hegemônica vigente.  

A crítica da obra de Maria Firmina dos Reis, segundo Lobo (2014), permite afirmar que a 

consciência da negritude consiste em ver a questão da abolição não sob o prisma europeizado 

e distante do cotidiano, mas sob a partir do referencial do vencido, descrevendo as condições 

concretas do escravo. Desse modo, a romancista insere em toda a sua obra aspectos 

antropológicos que permitem ver a existência do escravo no seu aspecto real, sob o jugo de 

senhores e feitores que agiam a partir do aparato legal instituído. 

Nesse contexto de escrita e considerando sua origem afro-brasileira e humilde, é possível 

afirmar, de acordo com Duarte (2018), que obra e vida se articulam, dando exemplos não só 

de resistência, mas, sobretudo, de resiliência frente à condição de exclusão do negro no Brasil 

no período da escravidão, traços históricos que ainda repercutem na sociedade brasileira atual. 

 

 

 



 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo procurou analisar a relação entre não reconhecimento e sofrimento psíquico 

no período da escravidão no Brasil, a partir de exemplos descritos na obra de Maria Firmina 

dos Reis, aqui representadas pelo romance “Úrsula” e pelo conto “A escrava”. 

Tendo como referencial a Teoria do Reconhecimento de Hegel, que pressupõe a formação da 

identidade e as possibilidades de subjetivação a partir da dialética do reconhecimento, foi 

possível constatar que durante o período escravagista boa parte da população negra sofreu um 

desmoronamento dessa identidade, a partir do momento em que foram sequestrados de seu 

contexto social de origem e colocados no estatuto de mercadoria no sistema capitalista 

vigente.   

A proposta de compreensão dessa situação de exclusão a partir do olhar dos negros 

escravizados, nos permitiu constatar o não reconhecimento em suas diversas esferas, em um 

contexto marcado pelo aniquilamento da alteridade, diante da colocação dos escravos em uma 

posição infra-humana. 

O presente estudo contribuiu para a reflexão de uma situação de exclusão marcante no 

contexto histórico brasileiro e que ainda hoje produz consequências na sociedade e na cultura 

brasileiras. 

Além disso, o estudo corroborou a noção de que há uma interface entre o contexto social e 

histórico e as situações de sofrimento psíquico e, mesmo de adoecimento mental, vivenciadas 

nos âmbitos individual e coletivo. 

Desse modo, o presente artigo abre caminho para outros estudos que visam compreender o 

não reconhecimento no contexto brasileiro, possibilitando a produção de conhecimento acerca 

não só do sofrimento psíquico, mas também de outras situações que afligiram e ainda afligem 

a nossa sociedade e seus diversos grupos sociais.   
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NON-RECOGNITION AND PSYCHIC SUFFERING IN THE 

BRAZILIAN CONTEXT: REFLECTIONS FROM MARY FIRMINA DOS 

REIS.  

 

Abstract: This article is part of an ongoing research to write a doctoral thesis. 

The research aims to understand the relationship between non-recognition and 

psychological suffering in the Brazilian context. Its framework is composed by 

Hegel's Theory of Recognition and its rereading, as well as its interfaces with 

other philosophical schools, social psychology and sociology. In this article, a 

comprehensive theoretical research was carried out, using the literary work of 

Maria Firmina do Reis to illustrate the situations of non-recognition, suffering 

and violence experienced during the period of slave labor in Brazil. It is 

noteworthy that the use of the work of the first Brazilian abolitionist writer 

allowed for a reflection from the slave's view, enabling a counterpoint to the 

hegemonic production that is based on the European-centric reference about 

black Africans and the slave regime. The study allowed us to analyze extreme 

situations of non-recognition, which results in not only psychic suffering, but 

also the complete destitution of the possibilities of subjectivation and identity 

construction, which still affects the Brazilian social context. 

 

Keywords: Non-recognition, psychic suffering and slavegism. 
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Resumo: Este presente artigo trata da relação entre o ensino e aprendizados corporativos 

como instrumentos de dominação, controle e poder organizacional. Tem por objetivo 

descrever a evolução desses métodos de ensino e aprendizado no decorrer da história, e o 

papel destes enquanto adestradores dos funcionários. Ainda temos por objetivos descrever o 

papel da motivação na construção desse ambiente de dominação, se esta se relaciona com a 

produtividade funcional, e se sim como isso ocorre, uma vez que a partir de sua inserção na 

vida organizacional surgiu um aprofundamento nas relações dominante x dominado.  

Objetivamos por fim, analisar se os métodos de ensino e aprendizado corporativos visam o 

aprimoramento dos funcionários enquanto indivíduos independentes das esferas 

organizacionais. 

Palavras-chave: Ensino corporativo. Aprendizado corporativo. Poder organizacional. 

Controle. Motivação. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O capitalismo intenso imposto no mercado atual, obrigou as empresas à uma eminente 

mudança de postura, haja vista que os colaboradores não podiam ser considerados apenas 

como mão-de-obra, já que, para sobreviver no mundo capitalista, precisavam se superar nas 

funções psicológicas, afetivas e intelectuais.  

Diante dessa necessidade, as empresas iniciaram a adoção de sistemas de gestão de pessoas, 

com o intuito de integrar o empregado à instituição e fazer com que este se sinta parte 

integrante do todo, valorizado como profissional e pessoa e assim atingir o rendimento ótimo 

esperado.  Um desses métodos de gestão são o ensino e aprendizado corporativos. 



 

Porém, as empresas descobriram que mais do que atender às necessidades impostas pelo 

mercado, o uso desse método de gestão, era uma ferramenta vital para o controle 

organizacional, e fortalecimento das relações de poder. 

Este artigo analisará esses métodos de ensino e aprendizado corporativos ao longo do último 

século, tendo por objetivo traçar um paralelo entre a evolução desses métodos e o papel do 

trabalhador nesse contexto organizacional. Tem por finalidade evidenciar a mudança no papel 

do homem enquanto indivíduo solo e parte da organização e considerar se a criação desses 

vínculos sólidos e estruturados, consideram as necessidades e desejos dos colaboradores ante 

os da organização. 

A utilização do ensino e aprendizado corporativos nas organizações é um passo para a criação 

de um ambiente propício para a maximização da relação dominante x dominado, cabendo à 

organização criar formas para que os métodos de ensino e aprendizado corporativos utilizados 

sejam adequados aos seus anseios, fazendo com que os recursos dispensados sejam refletidos 

em maior lucratividade, rentabilidade, visibilidade e satisfação. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A globalização tornou imprescindível a busca das organizações por funcionários 

continuamente mais preparados e aptos para lidar com situações diversas e gerir conflitos, 

visando a sobrevivência da mesma no mercado cada vez mais competitivo. 

 Em consonância com esta afirmação, podemos dizer que tornou-se preciso um maior 

investimento corporativo no que diz respeito à capacitação e desenvolvimento dos 

funcionários da empresa. Fazendo-se necessário o aprendizado coletivo, o foco no 

desempenho das equipes, adquirir, produzir e compartilhar informações – tanto as 

operacionais quanto as táticas. Sendo de suma importância reconhecer em ações a relevância 

das pessoas no processo produtivo, investir no desenvolvimento de competências, captar, 

selecionar e recompensar pessoas por competência, além de gerar referências de desempenho 

(BERGAMINI, C, 1997). 

A capacitação profissional não é demanda recente nas organizações. Podemos observar que 

desde o início da administração científica houve uma mudança na relação do trabalhador com 

o processo de trabalho, sendo requerido gradativamente a este, a perda da autonomia no 



 

controle do processo produtivo, e exigida a adequação à execução das tarefas segundo os 

desejos corporativos. 

Segundo Leal e Faria (2007, p. 169) 

Em um primeiro momento, o treinamento é abordado sob uma perspectiva de 

adestramento para o perfeito exercício da tarefa. O treinamento visava tornar o 

indivíduo apto para trabalho, capaz para determinada tarefa ou atividade, com a 

posse de determinadas habilidades, adestrado para o serviço. O trabalhador estaria 

tanto mais habilitado quanto mais fosse capaz de realizar a tarefa de acordo com o 

padrão de resultado e de tempo predefinidos. Os indivíduos eram tidos como um 

elemento fundamental da cadeia de eventos do processo de produção, sendo que o 

seu bom desempenho era essencial para o bom andamento do sistema. A maioria das 

técnicas utilizadas privilegiava o “aprender fazendo”. 

A evolução dos métodos de ensino e aprendizado corporativo ocorreu de forma a adaptar as 

organizações e seus funcionários às novas realidades e tendências globais. Entretanto, isto não 

quer dizer que o interesse organizacional em treinamento e desenvolvimento dos 

colaboradores dá-se exclusivamente devido à necessidade de sobrevivência no mercado, mas 

ocorre também como forma de controle da massa. Nesse contexto, “treinamento, 

desenvolvimento e cidadania corporativa são expressões da evolução do adestramento 

simples, (...) para uma forma de adestramento complexo (...)” (LEAL; FARIA, 2007, p. 188). 

A própria utilização do conceito “administração” remete à idéia original de adestramento e 

controle.  

Conforme Leal e Faria (2007, p. 169) 

A expressão management, usualmente utilizada para designar gerenciamento, 

provém do verbo to manage, de manus, do latim, que significa mão. Antigamente 

significava adestrar um cavalo nas suas andaduras, para fazê-lo praticar o manege. 

Como um cavaleiro que utiliza rédeas, bridão, esporas, cenoura, chicote e 

adestramento desde o nascimento para impor sua vontade ao animal, o capitalista 

empenha-se, através da gerência (management), em controlar. 

Uma mudança significativa nos métodos de ensino e aprendizado corporativo ocorre à partir 

da década de 30 evidenciando-se com mais força nas décadas de 50 e 60, quando o foco volta-

se para o ser. Primeiro concentrando-se no perfil dos trabalhadores, “no conjunto de requisitos 

exigidos de um indivíduo para a realização de uma tarefa, de acordo com suas habilidades e 

traços de personalidade” (LEAL; FARIA, 2007, p. 169). Depois, voltada para a valorização 

de aspectos intrínsecos ao indivíduo como motivação, relacionados ao desempenho funcional. 

Faz-se necessário a conceituação desses elementos para maior entendimento das mudanças 

ocasionadas por sua inserção na vida organizacional. 



 

Motivo é tudo aquilo que impulsiona o ser a agir de determinada maneira, ou que lhe dá 

origem a certo comportamento específico (KAST, ROSENZWEIG, 1989, p. 36), sendo este 

impulso à ação provocado por estímulo oriundo do ambiente (externo) ou gerado nos 

processos mentais do indivíduo (interno). Ou seja, a motivação não é um produto acabado, 

mas um processo que se configura a cada momento, no fluxo permanente da vida, sendo 

orientada pelas diferentes necessidades.  Sendo-nos absolutamente intrínseca, 

independentemente de provir de estímulos internos ou externos. 

Portanto o conceito mais apropriado para motivação em acordo com os objetivos deste estudo 

é: 

A motivação é um aspecto intrínseco às pessoas, pois ninguém pode motivar 

ninguém. A mesma passa a ser entendida como fenômeno comportamental único e 

natural e vem da importância que cada um dá ao seu trabalho, do significado que é 

atribuído a cada atividade desse trabalho e que cada pessoa busca o seu próprio 

referencial de auto-estima e auto- identidade (BERGAMINI, 1997, p.54).   

Considerando que a motivação é intrínseca a cada ser, que cada pessoa tem uma percepção 

diferente de mundo, e sua satisfação é gerada por diferentes recompensas, o desempenho do 

ser está diretamente condicionado a esses fatores assim como ao esforço individual 

empregado pelo ser na busca da obtenção da satisfação de sua necessidade ou recompensa. 

Assim, “o desempenho do funcionário é o grau em que ele alcança os requisitos do seu 

trabalho” (MILKOVICH; BOUDREAU,1994, p. 165). 

O ensino corporativo nesse momento, adquire a concepção de treinamento e desenvolvimento, 

pois se acredita que as pessoas são motivadas e o desempenho influenciado pela possibilidade 

de ascensão a posições mais complexas, independente da capacitação recebida nos programas 

de treinamento, sendo a idéia de desenvolvimento intimamente ligada à de carreira (LEAL; 

FARIA, 2007, p. 170). 

A partir da década de 70 surgem grandes mudanças no processo produtivo devido as novas 

tecnologias a ser utilizadas, bem como pelas pressões dos trabalhadores para a melhoria das 

condições de trabalho e retomada da importância de seu papel no processo decisório. As 

organizações passam a definir competências estratégicas para seu negócio e a desenvolver 

seus trabalhadores para as mesmas (LEAL; FARIA, 2007, p. 171). Nesse contexto, a gestão 

por competências tornou-se um dos pilares do ensino corporativo. 



 

Por competências profissionais apresentamos a seguinte definição: “O saber agir de forma a 

transformar conhecimentos, habilidades e atitudes em resultados para a organização”. Assim, 

essas habilidades são as aptidões e a capacidade de realizar algo e são desenvolvidas 

gradativamente, com o tempo e a experiência. É o conjunto de informações necessárias à 

realização do trabalho. O conhecimento representa todas as informações referentes aos 

conceitos e técnicas necessárias à realização do trabalho. São adquiridos por meio de 

diferentes recursos, desde a observação até o treinamento teórico específico. São as aptidões 

facilitadoras para o exercício do trabalho. Por fim, a atitude diz respeito à atuação profissional 

frente às exigências de um cargo ou função. São as atitudes praticadas e observadas no 

desenvolvimento de atividades, projetos e tarefas. É o conjunto de valores, crenças, interesses, 

motivações que interferem no exercício do trabalho. 

Dessa necessidade surgem os programas de Treinamento e Desenvolvimento.  

Segundo Leal e Faria (2007, p.172) 

Os programas de Treinamento e Desenvolvimento visavam capacitar os empregados 

para o exercício de suas funções tanto nos aspectos técnicos e profissionais, quanto 

nos aspectos comportamentais e de relacionamento, investindo em uma abordagem 

sistêmica e procurando fazer com que os mesmos pudessem progredir, aumentar a 

produção e suas condições de desempenho, melhorar sua performance. 

À medida que o mercado apresenta evolução no sentido de exigências às corporações e estas 

evoluem seus modelos de gestão, os métodos de ensino corporativo também evoluem, 

abrangendo dimensões do indivíduo cada vez maiores (LEAL; FARIA apud SAMPAIO; 

TAVARES, 2007, p. 172). 

O trabalhador torna-se assim cada dia mais invadido pelas organizações, no sentido de 

perderem autonomia de decisões e serem estimulados continuamente em prol dos benefícios 

para a organização em detrimento do próprio. Segundo Araujo (2006, p. 127)  

O homem é menos sujeito do conhecimento, na medida em que não pratica 

experimentações ou busca novas formulações, mas apenas busca compreender cada 

vez mais um corpo de conhecimentos que se lhe apresenta já organizado, 

sistematizado, com regras hierarquias e leis. 

Nesse âmbito, as universidades corporativas se apresentam como o mais recente método de 

ensino corporativo. O objetivo original é que todos os colaboradores, em todos os níveis 

hierárquicos, tenham desenvolvido sua capacidade de criar conhecimento organizacional, 

contribuindo de maneira efetiva para o sucesso dos negócios. Surgindo, como uma ferramenta 



 

eficaz para o desenvolvimento e alinhamento das pessoas às estratégias organizacionais 

(LEAL; FARIA, 2007, p. 174). 

Leal e Faria (apud MEISTER, 2007, p. 173) ressaltam a característica proativa da 

universidade corporativa em preparar todos os funcionários de uma organização para que eles 

aproveitem ao máximo as mudanças no ambiente (novos clientes, produtos, alianças) e que se 

institucionalize uma cultura alinhada às estratégias básicas da organização. 

Através das universidades corporativas, as organizações obtêm um controle mais rígido sobre 

o processo de aprendizagem, estreitando os programas de ensino à metas e resultados 

estratégicos reais (LEAL, FARIA, 2007, p. 174). 

O conceito original de universidade corporativa é interessante a medida que remete à 

universalização do ensino, obtenção de vantagem competitiva, criação de sistema de avaliação 

de resultados, desenvolvimento de líderes e facilitadores e desenvolvimento de soluções de 

aprendizagem. Porém, está diretamente ligada à moldagem do comportamento e valores do 

funcionário alinhado às diretrizes da organização.  

Conforme Leal e Faria (apud MEISTER, 2007, p. 178) 

As empresas que possuem universidades corporativas fazem um esforço deliberado, 

por meio de cursos formais sobre valores, cultura e história da organização, assim 

como de ferramentas tecnológicas, para desenvolver um forte sentimento de 

cidadania corporativa entre todos os membros da força de trabalho. Em vez de 

deixar que os funcionários conheçam a empresa por conta própria, às vezes até 

mesmo ao acaso, as empresas descritas aqui consideram o processo de assimilação 

uma etapa crucial do processo de formação de uma força de trabalho de primeira 

qualidade. De muitas maneiras, esse treinamento é semelhante às práticas de 

treinamento e desenvolvimento usadas pelas empresas japonesas, em que 

treinamento é amplamente definido como uma maneira de incutir na mente dos 

funcionários os princípios da organização. 

A grande diferença entre as universidades corporativas e os departamentos de treinamento, é 

que a primeira tem um escopo mais estratégico, visando os objetivos organizacionais, e o 

último tem ação tática, composto de tópicos por vezes genéricos para departamentos 

específicos, atuando de forma reativa (LEAL, FARIA, 2007). 

Faz-se notar que a simples existência de uma universidade corporativa ou programas de 

treinamento e desenvolvimento, não garantem a capacitação. Na verdade, a busca pela 

qualificação gera a desqualificação, no sentido de que a medida que são incutidos novas 

formas padrões de execução de dadas tarefas, remete-se à idéia de que a forma anterior não é 



 

mais necessária. Sobressaindo-se o novo perante o velho, incluindo-se novos conhecimentos 

em detrimento dos antigos. 

Segundo Araujo (apud GRESSLER, 2006, p. 129) “(...) a verdade seria o que afirmavam os 

que detinham o poder”. 

Dessa forma, o trabalhador precisa se sujeitar a um jogo de adaptabilidade constante, sob pena 

de prejuízos à não adaptação. O medo da obsolescência e desemprego, vai contra os desejos 

do indivíduo, criando um jogo onde as relações de controle e poder se tornam evidentes.  

De acordo com Leal e Faria (apud ENRIQUEZ, 2007, p. 182) 

As diferentes estratégias do poder (...) constituem-se (...) em imaginários sendo 

apresentados aos membros da organização mais em seu aspecto cobertura do que 

como disposição para escutar os desejos, mais em seu aspecto conservador do que 

como um projeto transformador, pois, afinal, quando se postula pela classificação 

das necessidades e dos desejos em torno dos objetivos organizacionais é porque, de 

fato, apenas um único desejo pode ser considerado e este desejo é o da organização, 

expresso pelo grupo que se apropria de sua direção. 

Ainda (LEAL; FARIA, apud ENRIQUEZ, 2007, p. 183) 

O empregado tem como dever realizar seu trabalho de acordo com as normas, os 

projetos, os objetivos e as estratégias da organização, pois a “identidade de 

interesses” precisa ser internalizada, precisa fazer parte do sentimento do 

empregado, “seguindo uma argumentação que lhe foi inculcada nos seminários de 

formação. 

Assim, “a palavra que prevalece sobre os sintomas manifestos é a palavra da organização, dita 

pela direção ou por seus representantes na hierarquia” (LEAL; FARIA, 2007, p. 183). 

O uso dos métodos de ensino como instrumento de dominação e controle foi intensificado à 

medida que os referidos métodos evoluíram. Partindo do adestramento do corpo, que seria a 

realização das tarefas da forma correta no tempo correto, para o adestramento da alma e 

seqüestro da subjetividade.  

A saber 

Com a adoção do modelo chamado universidade corporativa, a organização pretende 

seqüestrar também as relações afetivas, fortalecer os vínculos dos empregados coma 

mesma, incrementar os níveis de comprometimento e de fidelidade, em uma palavra, 

subjugar. Ao sujeito cabe responder não só às exigências do cargo, mas igualmente 

aos apelos subjetivos de forma que a razão e seus fins sejam a eficiência, a eficácia, 

a rentabilidade, a produtividade, o crescimento, a produção, tendo com cimento 

emocional a doutrina, a ideologia, os rituais de reconhecimento e aceitação, os 

dogmas, os valores, a doação de si, a dedicação de corpo e alma, de maneira que ao 

mesmo tempo em que não são dadas aos sujeitos oportunidades para encontrar seus 

próprios limites, a eles se oferece uma realização orgástica em um plano imaginário. 



 

A estrutura é referendada, a ideologia institucionalizada, a submissão consentida 

(LEAL; FARIA, 2007, p. 183). 

Demo (1985) define ideologia como forma de conhecimento comporta de enunciados que 

justificam relações de poder (ARAUJO apud DEMO, 2006, p. 130). 

Chauí (1981a) explicita (ARAUJO apud CHAUÍ, 2006, p. 130) 

A ideologia é um corpo sistemático de representações e de normas que nos 

“ensinam” a conhecer e agir. A sistematicidade e a coerência ideológicas nascem de 

uma determinação muito precisa: o discurso ideológico é aquele que pretende 

coincidir com as coisas, anular a diferença entre o pensar, o dizer e o ser, e destarte, 

engendrar uma lógica de identificação que unifique pensamento, linguagem e 

realidade para, através dessa lógica, obter a identificação de todos os sujeitos sociais 

com uma imagem particular universalizada, isto é a imagem da classe dominante. 

O trabalhador então abre mão de suas próprias ideologias, de sua individualidade, pela 

institucionalização de ambas, moldando-se para o comportamento padrão aceito em 

detrimento do ser. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A evolução dos métodos de ensino organizacional, relacionando-se com o trabalhador 

enquanto um indivíduo e ser, não tiveram evolução, já que desde os primórdios o objetivo 

principal dos primeiros eram interiorizar nos trabalhadores os valores, as normas, os objetivos 

e as estratégias corporativas visando assegurar uma necessária adequação entre as ações 

destes sujeitos e a realidade objetiva da organização (LEAL; FARIA, 2007). 

A organização passa a utilizar os métodos de ensino corporativo para produzir um sentido de 

reafirmação permanente de sua dominação, que permita exercer cotidianamente seu controle 

em todas as esferas da vida organizacional, seja por meio físico, normativo, por resultados, 

compartilhado, simbólico-imaginário, por vínculos, por sedução monopolista (LEAL; FARIA, 

2007). 

Dessa maneira, os métodos de ensino corporativo atuam sobre e se valem dessas formas de 

controle, com o intuito de fixar vínculos que as formas de controle visam assegurar (LEAL; 

FARIA, 2007, p. 187). 

Podemos concluir que os métodos de ensino corporativo ao longo do tempo, e em todas suas 

evoluções, constituem estratégias de controle e dominação sobre os trabalhadores.  



 

“São formas de garantir que a ideologia definida pela organização prevaleça sobre qualquer 

outro que se lhe oponha ou que se constitua em ameaça às estruturas de poder. Cada um 

destes modelos representa um aperfeiçoamento das técnicas de dominação diante da 

inoperância e da falta de efetividade dos modelos que se lhes antecederam: trata-se de uma 

sucessão de práticas de poder no campo utilitarista do saber” (LEAL; FARIA, 2007, p. 188). 

Assim, os processos de qualificação e aprendizagem nada mais são que uma expressão da 

evolução do adestramento focado no corpo (tarefa) para o voltado para a alma (operações 

intersubjetivas). 
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CORPORATE TEACHING AND LEARNING AS INSTRUMENTS OF 

DOMINATION, CONTROL AND ORGANIZATIONAL POWER AND 

(DE)MOTIVATIONAL AGENTS 

 

Abstract:. This paper deals with the relationship between corporate teaching and learning as 

instruments of domination, control and organizational power. It aims to describe the 

evolution of these teaching and learning methods throughout history, and their role as 

employee trainers. We still have as objectives to describe the role of motivation in the 

construction of this environment of domination, if it is related to functional productivity, and 

if so how it happens, since from its insertion in the organizational life a deepening in the 

dominant relations emerged. dominated. Finally, we aim to analyze whether corporate 

teaching and learning methods aim to improve employees as individuals regardless of 

organizational spheres. 

 

Keywords: Corporate Education. Corporate learning. Organizational power. 

Control. Motivation. 
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Resumo: A partir da década de 1990, tornou-se comum e recorrente os estudos que abordam 

os saberes docentes de professores das mais diferentes modalidades. Esse campo de pesquisa 

tem no intelectual canadense Maurice Tardif, o seu maior represente e divulgador. A chamada 

Epistemologia da prática, termo cunhado pelo próprio Tardif para nome o campo de estudos 

dos saberes realmente utilizados pelos professores em sua prática, ganhou adeptos nos países 

a América do Norte e no Brasil. Na convergência das pesquisas que tomam como campo 

empírico a prática na qual tais saberes são produzidos, emerge o debate em torno da identidade 

profissional dos professores. Neste caso, entende-se que a formação inicial e continuada, a 

socialização profissional e a constituição de saberes da experiência pelos professores são 

elementos importantes na conformação da identidade docente. Neste artigo, discutimos 

teoricamente a relação entre saberes e identidade docente e apresentamos os resultados de 

uma pesquisa empírica que, partindo da percepção e juízo de professores alfabetizadores da 

rede municipal do Rio de Janeiro, busca analisar as representações desses docentes em torno 

da identidade para “si” e para o “outro”. 
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1 DISCUSSÃO TEÓRICA EM TORNO DA RELAÇÃO ENTRE SABERES E 

IDENTIDADE DOCENTE  

1.1 Saberes docentes e a epistemologia da prática 

Os estudos de Maurice Tardif (2002) sobre os saberes docentes possuem grande relevância, 

penetração e aceitação no meio acadêmico e nas pesquisas sobre a prática docente no Brasil. 

Além disso, pela ênfase dada pelo autor aos saberes constituídos pela prática, os saberes da 

experiência, Tardif se apresenta como um autor cujos estudos possibilitam situar nossa 

problemática em um quadro de análise pertinente e bastante específico em relação aos 

conhecimentos profissionais do professor e sua importância na constituição da identidade 

docente. 

Tardif (2002) integra e faz coro com os intelectuais preocupados em dar status de 

profissionalização ao ofício docente vendo no reconhecimento dos saberes produzidos pelos 

professores uma importante estratégia de valorização profissional e reformulação dos 

programas de formação de professores.  Por saberes, o autor compreende hábitos, atitudes, 

conhecimentos, competências, habilidades; em outros termos, aquilo que comumente é 

chamado de saber, saber ser e saber fazer. Trata-se, segundo ele, de uma posição que não é 

fortuita, pois refletiria o que os próprios professores dizem a respeito de seus saberes. Ele se 

refere ao saber docente como um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos 

coerente, de saberes oriundos da formação profissional e de saberes disciplinares, curriculares 

e experienciais que possuem, portanto, um caráter multifacetado, heterogêneo, mas que quando 

mobilizados passam, em diferentes momentos, a fazer parte do repertório do professor.  

Em um primeiro momento Tardif, classifica os saberes dos professores em saberes da formação 

profissional (das ciências da educação e da ideologia pedagógica), saberes curriculares, saberes 

disciplinares e saberes experienciais. Em um momento mais amadurecido de sua produção, 

Tardif irá propor um novo modelo tipológico que continue válido e que evite cair no erro da 

utilização de critérios epistemológicos que reflitam os postulados teóricos dos seus 

elaboradores (TARDIF, 2002, p. 62). Classifica, a partir de então, os saberes dos professores 

como: saberes pessoais do professor; saberes provenientes da formação escolar anterior; saberes 

provenientes da formação profissional para o magistério; saberes provenientes dos programas 

e livros didáticos usados no trabalho e saberes provenientes de sua própria experiência na 

profissão, na sala de aula e na escola. O autor identifica, ainda, as fontes sociais de aquisição 



 

desses saberes, bem como os modos de integração no trabalho docente e justifica sua posição 

em relação à tipologia adotada em seu quadro, nos seguintes termos: 

Ao invés de tentar propor critérios internos que permitam discriminar e 

compartimentar os saberes em categorias disciplinares ou cognitivas diferentes (por 

exemplo: conhecimentos pedagógicos e conhecimento da matéria; saberes teóricos e 

procedimentais, etc..), ele tenta dar conta do pluralismo do saber profissional, 

relacionando-o com os lugares nos quais os próprios professores atuam, com as 

organizações que o formam e/ou nas quais trabalham, com seus instrumentos de 

trabalho e, enfim, com sua experiência de trabalho. (TARDIF, 2002, p. 63) 

Emerge então a questão dos saberes práticos ou da experiência, caracterizados por sua origem 

na prática cotidiana do professor, sendo por ela validado. Segundo as pesquisas do autor, seriam 

estes os saberes que constituem o fundamento da competência do professor e que estes utilizam 

para julgarem sua formação inicial ou continuada. Os saberes da experiência formariam um 

conjunto de representações por meio das quais os professores interpretam, compreendem e 

orientam sua profissão e sua prática cotidiana constituindo, nas palavras do autor, a cultura 

docente em ação (TARDIF, 2002, p. 49). 

É dentro desse quadro que Tardif (2002) irá propor o estudo da epistemologia da prática 

enquanto “estudo do conjunto dos saberes utilizados realmente pelos profissionais em seu 

espaço de trabalho cotidiano para desempenhar todas as suas tarefas”. Segundo Therrien e 

Carvalho (2009), a definição proposta por Tardif da epistemologia da prática enquanto campo 

de investigação tem como ideia construir um objeto de estudo (saberes docentes) e um 

compromisso em favor de certas posturas teóricas e metodológicas. Logo, sua virtude estaria 

na finalidade profícua de revelar estes saberes, conhecer sua natureza, compreender como estão 

integrados concretamente nas tarefas dos profissionais e como são incorporados nas atividades 

do trabalho, assim como papel que desempenham no processo de trabalho e identidade 

profissional. Como campo de pesquisa, a epistemologia da prática poderia evidenciar, por 

exemplo, o paradigma epistemológico no qual os professores fundam seu trabalho e, por 

extensão, a racionalidade pedagógica de suas ações educativas.  

Ainda em Tardif (2002) e sua obra “saberes docentes e formação de professores” uma referência 

importante para discussão sobre essa problemática, não só por sua originalidade, mas também 

pela maior presença de seus textos no cenário nacional e mesmo internacional, as contribuições 

da pesquisadora brasileira Selma Garrido Pimenta (1996, 2002, 2007) se apresenta para nós 

como um importante contraponto,  ao abordar de forma bastante crítica as questões em 

circundam o debate em torno dos saberes docentes e do professor reflexivo. A autora em 



 

destaque vê a questão dos saberes vinculada à construção da identidade do professor em um 

permanente movimento de revisão das tradições e dos significados sociais da profissão e a 

reafirmação das práticas que permanecem significativas. Este movimento de construção da 

identidade partiria também:  

Do confronto entre as teorias  e  as  práticas,  da análise  sistemática  das  práticas  à  

luz  das teorias  existentes,  da  construção  de  novas teorias,  constrói-se,  também,  

pelo significado que  cada  professor,  enquanto  ator  e autor confere à atividade 

docente no  seu  cotidiano a  partir  de  seus  valores,  de  seu  modo  de situar-se  no  

mundo,  de  sua  história  de  vida, de  suas  representações,  de  seus  saberes, de  suas 

angústias e anseios,  do  sentido que tem  em  sua  vida:  o  ser  professor.  Assim 

como a partir de sua rede de relações com outros professores, nas escolas, nos 

sindicatos e em outros agrupamentos. (PIMENTA, 1996, p.64) 

A autora também desenvolve sua própria tipologia de saberes que abrange os saberes da 

experiência, do conhecimento e da pedagogia. No entender de Pimenta, os saberes da 

experiência são construídos no cotidiano, mas também pela mediação dos colegas de trabalho 

e com os textos produzidos por educadores; porém, diferentemente da concepção de Tardif 

(2002) incluem também o conhecimento que possuem acumulado na sua história de vida, como 

alunos, as representações que tem do professor etc., cabendo à formação inicial colaborar no 

processo de passagem dos alunos de “seu ver o professor como aluno para o ver-se como  

professor”.  Isto é, de construir a sua identidade de professor, o que, para tal, que os saberes da 

experiência não bastam (PIMENTA, 1997)). Os saberes do conhecimento referem-se a sua 

dimensão filosófica, ideológica e epistemológica que incluem questionamento sobre o papel do 

conhecimento na sociedade, seu significado político, seu sentido na prática escolar, sua 

importância como potência material, a forma como são produzidos e legitimados, etc... Nas 

palavras da autora:  

[...] não basta produzir conhecimento, mas é preciso produzir as condições de 

produção do conhecimento.  Ou seja, conhecer significa estar consciente do poder do 

conhecimento para a produção da vida material, social e existencial da humanidade. 
(PIMENTA, 1996, p.79) 

A terceira classificação, os saberes pedagógicos, são aqueles mais relacionados com a didática 

e com as ciências da educação. Apontando como crítica a fragmentação dos saberes, a autora 

defende, com base em Houssaye (1995), o retorno autêntico à pedagogia pela reinvenção dos 

saberes pedagógicos a partir da prática social da educação, o que implica tomar os problemas 

colocados pelo real na prática dos formandos e professores como ponto de partida e de chegada. 

Prática que, conforme descreve a autora, é rica em possibilidades, pois estão presentes 

elementos como a problematização, a  intencionalidade para  encontrar  soluções,  a  

experimentação metodológica,  o  enfrentamento  de  situações de  ensino  complexas,  as  



 

tentativas  mais radicais,  mais  ricas  e  mais  sugestivas  de uma  didática  inovadora,  que  

ainda  não  está configurada  teoricamente. Seria, pois, um campo profícuo de exploração a 

partir do qual o professor pode construir teoria a partir da prática docente, tendo como uma de 

suas estratégias a sistematização das experiências e constituição da memória da escola para que 

esta, analisada e refletida, contribua tanto para a elaboração teórica quanto para revigorar e 

produzir novas práticas. Desse modo entende a autora que: 

Os saberes pedagógicos podem colaborar com a prática.  Sobretudo se forem 

mobilizados a partir dos problemas que a prática coloca, entendendo, pois, a 

dependência da teoria em relação à prática, pois esta lhe é anterior. Essa anterioridade, 

no entanto, longe de implicar numa contraposição absoluta em relação à teoria, 

pressupõe uma íntima vinculação com ela. Do que decorre um primeiro aspecto da 

prática escolar: o estudo e a investigação sistemática  por  parte  dos  educadores  sobre 

sua  própria prática, com a contribuição da teoria pedagógica.  (PIMENTA, 1996, p. 

83) 

Vemos na abordagem de Pimenta uma valiosa contribuição que complemente e avança em 

relação à abordagem dos saberes da experiência e da epistemologia da prática em Tardif 

(2002). Enquanto para este os saberes  produzidos na prática docente têm seu valor reduzido a 

sua validade e legitimidade prática, o que justificaria inclusive a sua prescrição nos currículo 

de formação de professores em detrimento daqueles conhecimento teóricos não imediatamente 

úteis, para Pimenta (1996) trata-se de mais do que isso; trata-se de tomar esses saberes e a 

prática docente como elemento formativo no sentido da construção de novos saberes práticos, 

mas na sua vinculação com a teoria, o que aponta para a superação da dicotomia teoria e prática 

e caminha para um sentido praxiológico da ação docente. Assim, no que concerne à 

epistemologia da prática, alertamos para a necessidade de se discutir em que medida essa 

perspectiva trazida por Tardif pode reiterar uma concepção pragmática do conhecimento, no 

qual os saberes tem sua validade dada por sua utilidade e não pela sua pertinência na explicação 

do real e na instrumentalização da práxis.  

Para compreendermos melhor como esses aspectos se articulam na formação da identidade 

profissional do professor, recuperamos o debate da relação entre saberes docente e construção 

da identidade dos professores, tal como elaborado por Tardif. Recorreremos também ao estudo 

de Guimarães (2004) que trata de forma mais aprofundada a relação entre saberes e identidade 

docente.  

 

 



 

1.2 Saberes docentes e identidade profissional. 

Para Tardif (2002), parte da competência profissional do professor confunde-se com a 

consolidação ao longo da vida de crenças e representações e de hábitos e rotinas de ação.  

Entretanto, a orientação de investimento e ações durante a formação universitária seria dada 

por critérios de seletividade dessas experiências. Ele cita como exemplo os estágios de prática 

nos quais os alunos tendem a voltar-se para a observação na sala de aula dos aspectos com os 

quais possuem fortes representações e expectativas. Haveria ainda, de acordo com pesquisas 

relacionadas pelo autor, a evidência de um continuum entre experiências pré-profissionais e 

conhecimento profissional do professor. Os conhecimentos, crenças e valores estariam 

presentes na prática profissional na forma de pré-concepções de ensino e aprendizagem cuja 

gênese seria localizada na socialização familiar e escolar, constituindo certezas reatualizadas e 

reutilizada na prática sem que tenha passado por algum processo de reflexividade. Professores 

marcantes, experiências educativas com adultos e convivência significativa com pessoas da 

família também seriam determinantes não só da escolha pela carreira no magistério, mas 

também influenciaria a forma de ser e de agir do professor em sua prática.  

Apesar de atribuir peso significativo às experiências pré-profissionais, Tardif também apresenta 

pesquisas que demonstram a importância das formas de inserção na carreira na edificação dos 

saberes. Do ponto de vista da socialização profissional, a trajetória na carreira tem início, de 

acordo com o autor, na sua imersão na cultura do grupo profissional, o que implica a 

interiorização de normas e valores que extrapolam as exigências formais da qualificação 

profissional abarcando dimensões comportamentais e morais da tradição ocupacional, que só 

podem ser apreendidas na interação com os profissionais da escola e com a experiência do 

trabalho. Porém, também a ação dos indivíduos poderia ser um “insumo” para a remodelação 

de normas e de papéis institucionalizados. De acordo com Tardif, a carreira deveria ser 

abordada situando-a na interface entre “ator e ocupações” ou “ator e sistema” considerando a 

conexão entre a experiência (individual) e a socialização (pré-profissional e profissional) o que 

permitiria compreender melhor:  

A dimensão historicamente construída dos saberes, do saber-fazer e do saber-ser do 

professor, na medida em que estes são incorporados às atitudes e comportamentos 

dele por intermédio de sua socialização profissional. (TARDIF, 2002, p. 81)  

Tardif constata de sua pesquisa e de outros estudos um forte componente temporal na aquisição 

dos saberes ao longo da carreira. Nota-se que nos primeiros anos a estruturação do saber 

experiencial do professor é mais forte e significativa, a identidade vai se consolidando, faz-se 



 

o julgamento da formação universitária havendo uma tendência a um distanciamento dos 

conhecimentos acadêmicos e uma maior aproximação com os pares vistos como fonte mais 

segura de conhecimentos. Tardif também observou uma delimitação maior do território de 

competência do professor. Este passaria a aceitar melhor os seus limites e restringir suas 

responsabilidades àquilo que concerne a sua esfera de atuação, o que permitiria um maior bem 

estar pessoal. Os primeiros anos da carreira seriam o momento crítico em que os saberes da 

formação, a idealização do aluno e da própria função docente sofreriam um abalo. Após este 

período crítico, de duração variável e dependente das condições de trabalho, seguiria uma fase 

de estabilização marcada pela consolidação da identidade e dos saberes experienciais, na qual 

o professor encontrar-se-ia mais seguro em relação as suas competências, principalmente no 

que se refere à gestão da sala de aula. Porém, para o autor canadense, a identificação profissional 

também ocorre por meio da socialização e vivência profissional, que adquirem um contorno 

mais evidente nos primeiros anos da carreira:  

Noutras palavras, se é verdade que a experiência do trabalho docente exige um 

domínio cognitivo e instrumental da função, ela também exige uma socialização na 

profissão e em uma vivência profissional através das quais se constrói e se 

experimenta pouco a pouco uma identidade profissional, onde entram em jogo 

elementos emocionais, relacionais e simbólicos que permitem que um indivíduo se 

considere e viva como um professor e assuma, assim, subjetivamente e objetivamente, 

o fato de fazer carreira no magistério. (TARDIF, 2002, p 108) 

Tardif menciona que o professor novato é iniciado num sistema de hierarquia dos professores 

e numa série de normas, valores e regras informais relacionadas a comportamentos esperados 

e que não incluem discussões aprofundadas sobre assuntos acadêmicos, mas que têm como 

objetivo a internalização de padrões de conduta que servirão de modelo para o aluno.  

Passaremos agora a nos deter mais demoradamente em um trabalho de pesquisa que envolveu 

o exame dos projetos de formação de três cursos em uma Universidade Federal: pedagogia, 

história e letras. Apesar da formação inicial não ser o nosso principal foco de investigação, esse 

trabalho se reveste de um interesse especial para este artigo por duas razões. Em primeiro lugar 

porque realiza uma análise comparativa entre licenciaturas que possuem suas especificidades, 

incluindo aí a formação de professores das séries iniciais.  

Desenvolvido no ano de 1999, Guimarães teve como campo empírico de investigação os cursos 

de pedagogia, história e letras da Universidade Federal de Goiás. O autor procurou analisar os 

cursos e a formação oferecida tomando como referência três eixos: os saberes profissionais que 

veiculam, as práticas formativas e a cultura profissional ou, de forma mais específica, a 



 

identidade profissional que ajuda a construir e que está diretamente relacionada à identificação 

com a profissão. Isto, por sua vez, encontra-se na hipótese do autor condicionada e bastante 

influenciada pelos dois primeiros aspectos destacados. Os saberes profissionais estariam, assim, 

na compreensão deste “impregnados de uma visão de identidade da profissão”. De outra forma, 

o projeto de um curso de formação de professores estaria também vinculado a construções 

sociais sobre a profissão. 

O autor opta por abordar a formação docente tomando como referência a identidade profissional 

conformada por saberes e práticas formativas dos cursos considerando seus aspectos 

interdependentes. Fazendo referência a Carrolo (1997, p. 23), Guimarães pondera que a 

identidade, e especificamente a identidade profissional, possui diferentes concepções segundo 

a psicologia, a sociologia e outras ciências. Desta forma, a identidade seria, conforme afirma 

Zavalloni, “um conceito à procura de uma ciência” de difícil definição consensual e menos 

ainda de operacionalização.  

Nesse sentido, Guimarães (2004) opta por trabalhar com a distinção entre identidade para si e 

identidade para o outro, considerando a interdependência e a possível contraposição entre a 

forma como a profissão é representada socialmente e o desenvolvimento nos cursos de 

formação de convicções ligadas à profissão. A identidade para si, enquanto noção relacionada 

à adesão e à identificação profissional, tem estado, de acordo com o autor, menos presente nas 

discussões da profissionalidade docente que se voltam de forma mais objetiva para os requisitos 

profissionais da profissão docente e, portanto, da identidade para os outros.  

Como consequência, afirma Guimarães (2004) que a subjetividade do professor inserida na 

prática permanece obliterada no conceito de profissionalidade docente. Cria-se, assim, uma 

disjunção entre a real identidade do professor e a sua idealização, ou seja, “a profissionalidade 

docente que se quer, ou que se defende teoricamente, nem sempre é a identidade que se tem 

socialmente.” 

Estendendo sua análise para questões de ordem institucional e política, Guimarães ressalta que 

a atividade profissional do professor inclui não só a mediação entre o aluno e o conhecimento, 

mas também supõe outra mediação entre governo e sociedade numa relação que envolve o 

Estado, a comunidade, os pais, os alunos e a escola. Essa mediação entre o Estado e a 

comunidade teria sido instada de forma mais incisiva a partir da década de 70 e particularmente 



 

após a década de 90, fazendo com que a profissionalidade docente adquirisse também uma 

característica de mediação política. 

Por outra via, a profissionalidade docente, ainda que seja comumente caracterizada pela 

transmissão dos saberes disciplinares, passou, nos últimos anos, a ser discutida de forma 

interligada a outras questões da docência, tais como: a profissão, a proletarização, a autonomia, 

os saberes profissionais, entre outros. A profissionalização, enquanto em outro momento tenha 

sido defendida como estratégia para o aumento do status profissional, estaria se desenvolvendo 

na academia em outro patamar que teria: 

[...] a profissão como construção histórica no mundo do trabalho, relacionada ao poder 

exercido por grupos ligados às ocupações, que se fazem valer como segmentos com 

saberes e códigos de conduta por eles estabelecidos. (GUIMARÃES, 2004, p.42) 

A par do debate e da reivindicação por autonomia, propõe-se também, e paradoxalmente, o 

aumento do controle, seja por critérios institucionais, seja pelos usuários dos serviços escolares, 

a comunidade. Com base em Contreras Domingo (2002), Guimarães entende que na docência, 

profissão de participação, a autonomia quando reivindicada como reserva de domínio 

profissional blindada contra qualquer intromissão seria antes um sinal de antiprofissionalismo. 

Dessa forma, a construção da autonomia passaria tanto pela aproximação entre escola e 

comunidade quanto pelo não acirramento do isolamento profissional já instalado na atividade 

docente. Outro risco presente na discussão sobre a profissionalização seria a dissimulação e o 

aumento da divisão do trabalho, agora mascarado sob um invólucro do especialista, onde há 

aqueles que fazem e aqueles que executam. E, por fim, o autor também chama atenção para a 

desconsideração das questões de gênero num ofício que historicamente predominou a mão de 

obra feminina, o que tem implicações também para o reconhecimento do status acadêmico do 

saber pedagógico.  

Guimarães defende que a constituição da profissionalização deve centrar-se mais naquilo que 

tem de singular e menos naquilo que tem em comum com outras profissões. A 

profissionalização, nesses termos, além de ter o sentido de contrapor-se à ideia de amadorismo, 

atividade provisória e/ou complementar, cujo acesso independe de formação adequada, se 

colocaria como uma condição para mudanças efetivas e impactantes na realidade escolar. Nas 

palavras do autor:  

Ao que parece, enquanto agirmos em nossos cursos de formação e em nossas escolas 

contentando-se com níveis mínimos de profissionalização (qualificação mínima, 

descompromisso com a atualização pedagógica, autodesqualificação, etc.) e de 

profissionalismo (insensibilidade com o insucesso escolar dos alunos, má qualidade 



 

das experiências de aprendizagem dos alunos, rotinização e desencanto com o 

trabalho, etc.), a luta pela ressignificação da profissionalidade se esvazia porque os 

professores continuarão pensando que, como está, está bom (GUIMARÃES, 1999, p. 

48) 

No sentido exposto até aqui, o conceito de “profissão” de professor aproximar-se-ia mais de 

uma atividade humana necessária, sustentada por bases teórico-práticas e éticas, do que de uma 

simples reivindicação de reconhecimento e constituição de um segmento profissional nos 

termos existentes hoje.  

Os saberes disciplinares são, na opinião de Guimarães, o aspecto mais visível da 

profissionalidade docente. Entretanto, observa que os saberes relacionados à cultura 

profissional, ou seja, aqueles explicitados e compartilhados no processo de formação inicial (e 

diríamos nós também na prática cotidiana do professor) seriam um aspecto quase ausente nas 

discussões sobre formação do professor.  

Na concepção do autor tais saberes constituem uma cultura em ação (THERRIEN, 2008) ou 

naquilo que Hargreaves (1996) chama de culturas de trabalho e/ou culturas profissionais 

docentes. Tais culturas estariam relacionadas a aspectos da profissionalidade docente que 

normalmente tendem a permanecer subentendidos, tais como a questão do pertencimento a um 

segmento profissional, questões éticas (o agir com o humano) e questões políticas (associação 

profissional, possibilidades de profissionalização), além daquelas que dizem respeito à 

construção dos saberes e da epistemologia da prática. 

Tais subentendidos deveriam perpassar enquanto conteúdos a formação inicial dos professores 

de forma a promover a integração da formação da profissionalidade e o desenvolvimento da 

identidade profissional para si, contrapondo-se assim à forma como ela é geralmente 

representada pela sociedade.    

Como já foi dito, a pesquisa de Guimarães teve como um dos objetivos analisar se os cursos 

contribuem para a construção de vínculo com a profissão docente, com a identificação 

profissional. Defendendo que os saberes da cultura profissional deveriam compor a base 

formativa da profissão docente, Guimarães argumenta que a referência identitária para a 

profissão tem sido vinculada aos requisitos profissionais, o que incluem além dos saberes, a 

disposição em relação à entrada e permanência na carreira.  Isto se tem configurado mais 

fortemente como parâmetro para a construção de uma identidade “para os outros” e não “para 

si”. Vale lembrar, como bem faz o autor, que o conceito de identidade ainda carece de maior 

acuidade sendo na literatura identificado também como profissionalidade.  Assim, 



 

considerando que o conceito de identidade pessoal, e por extensão o de identidade profissional, 

é de difícil operacionalização, também não convém criar muitas expectativas quanto ao alcance 

e a possibilidade de um curso de graduação desenvolver uma determinada identidade 

profissional. 

Para fins da pesquisa, o autor trabalha o conceito de identidade profissional no contexto da 

cultura profissional, compreendendo identidade com “identificação com a profissão” no seu 

sentido de sua adesão ao campo profissional e ao trabalho docente. 

 

2 A PESQUISA EMPÍRICA 

2.1  Metodologia  

Empiricamente buscamos através da aplicação de questionários e de entrevistas de 

profundidade apreender dos sujeitos suas percepções, ideias, convicções e dúvidas sobre os seus 

saberes, identidade e trabalho docente. O universo escolhido foi o dos professores da rede 

municipal de ensino do Rio de Janeiro. A rede pública de ensino do Rio de Janeiro é hoje uma 

das maiores da América Latina. Atende a 664.384 alunos em 1.006 escolas, 247 creches 

públicas, 201 Espaços de Desenvolvimento Infantil (EDI) e outras 167 creches conveniadas. 

Trabalham na rede mais de 42.500 professores. Destes, 19.288, chamados professores II, atuam 

nos primeiros anos do ensino fundamental 

Na aplicação dos questionários e nas entrevistas privilegiamos os professores que lecionavam 

no primeiro ano do ensino fundamental ou que possuíam experiência significativa no trabalho 

com classes de alfabetização. Entretanto, não excluímos da pesquisa professores que 

lecionavam nas turmas de segundo e terceiro ano, entendendo, tal como proposto pela atual 

perspectiva de alfabetização e letramento e pela política nacional de alfabetização na idade certa 

(PNAIC) vigente à época, que o processo de aquisição da leitura e da escrita pode ocorrer dentro 

do ciclo de três anos iniciais do ensino fundamental. Assim, não perdemos de vista o nosso 

foco: os saberes relacionados ao trabalho docente de modo geral e de modo específico no 

trabalho com a alfabetização de crianças.  



 

Foram aplicados 56 (cinquenta e seis questionários)2, dos quais 8 (oito) foram excluídos; 5 

(cinco) por apresentarem questões incompletas, e 3 (três) porque os respondentes jamais tinham 

trabalhado com classes de alfabetização.  Os professores que responderam ao questionário 

lecionavam em escolas localizadas nos bairros da zonal sul, zona norte e zona oeste do Rio de 

Janeiro. Todos concordaram e assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. Os 

professores entrevistados também responderam os questionários antes da entrevista de modo 

que as questões pudessem ser aprofundadas no decorrer da conversa. Quanto à formação destes 

observamos que todos possuíam formação em nível superior, majoritariamente em Pedagogia 

(7), mas também havia professores formados em letras (2), psicologia (1) e em história (1). 

Formados em sua grande maioria em universidades públicas (9) federais e estaduais também se 

incluem neste grupo uma professora recém-formada no curso de pedagogia à distância do 

Cederj3.  Dos dez (10) professores entrevistados, oito tiveram como primeira formação o curso 

de formação de professores em nível médio (antigo normal) sendo esta a habilitação que deu 

acesso à carreira no magistério da rede municipal de ensino a seis (6) destes professores. 

O questionário elaborado constitui-se de perguntas fechadas de múltipla escolha. Algumas 

perguntas permitiam apenas respostas únicas enquanto outras possibilitavam respostas 

múltiplas. Quando da ocorrência destas últimas, fazíamos a indicação entre parênteses na 

própria pergunta para o respondente.  

Além da análise de cada pergunta pelo conjunto total da amostra, realizamos uma análise 

comparativa a partir da identificação e classificação de 3 subgrupos de professores: professores 

iniciantes (com até 10 anos de magistério), professores experientes (com mais de 10 anos de 

magistério) e professores experientes e pós-graduados (com mais de 10 anos e formação em 

nível de pós-graduação lato ou stricto sensu).  A configuração quanto aos subgrupos que 

definimos para a análise comparativa ficou assim definida.  

 
2 Apenas a titulo de curiosidade, já que a seleção da amostra se deu por critérios de acessibilidade e conveniência 

(Gil, 1999): não sendo adotado nenhum critério quantitativo ou estatístico para  validação dos resultados da 

pesquisa, tal número corresponde, entretanto, a 0,25% dos professores da rede municipal. Em termos estatísticos 

a amostra apresentaria com nível de confiança de 90%, uma margem de erro de 12%. Índice este, portanto, bem 

acima do que usualmente se admite nas pesquisas sociais (entre 3 e 5%). 

 
3 Criado em 2000, com o objetivo de levar educação superior, gratuita e de qualidade a todo o Estado do Rio de 

Janeiro, o Consórcio Cederj é formado por sete instituições públicas de ensino superior: CEFET, UENF, UERJ, 

UFF, UFRJ, UFRRJ e UNIRIO, e conta atualmente com cerca de 26 mil alunos matriculados em seus 12 cursos 

de graduação a distância. 

 



 

• Subgrupo  1 – Professores com menos de dez anos de experiência. 

• Subgrupo  2 – Professores com mais de dez anos de experiência. 

• Subgrupo 3 - Professores com mais de dez anos de experiência e com formação em nível 

de pós-graduação.. 

Por convenção, e para facilitar a leitura, ao fazermos menção no texto aos subgrupos, de agora 

em diante trataremos tal como definidos aqui como subgrupo 1, subgrupo 2 e subgrupo 3. A 

classificação e análise comparativa se devem aos objetivos traçados na pesquisa. Assim, para 

avaliarmos melhor a relação as implicações da experiência e conhecimento teórico na percepção 

e juízos dos saberes pelos professores, optamos pela comparação de respostas entre esses três 

subgrupos. Tal método nos trouxe resultados reveladores quando comparados à análise feita 

apenas com conjunto total da amostra.  

2.2  Resultados  

Saber mais importante para alfabetizar. 

No questionário essa questão foi proposta da seguinte forma: numere por ordem de importância 

os saberes necessários para realizar um trabalho eficaz com classes de alfabetização.4 

Utilizamos como referência uma tipologia elaborada por Tardif (2002), agrupando, entretanto, 

os saberes pessoais do professor e os saberes provenientes de formação escolar anterior como 

saber cultural. Essa tipologia, como todas as outras, apresenta limitações. Entretanto, para efeito 

do nosso estudo e da perspectiva que nos colocamos para compreender a percepção dos saberes 

pelos professores, consideramos ser a mais apropriada, pois não adota como critério razões 

epistemológicas, mas como ressalta Tardif (2002), coloca em evidência a natureza social do 

saber profissional, destacando sua origem em lugares sociais, dentro e fora do trabalho. Para 

tabularmos os dados, tomamos como referência o item de maior importância apontado pelos 

respondentes, evitando-se assim a questão da multiplicidade de respostas ocorridas na questão 

anterior. No conjunto geral tivemos o seguinte resultado5:  

 

 
4 As alternativas dadas foram: a) conhecimentos adquiridos na prática e na experiência; b) conhecimentos teóricos 

sobre métodos, linguagem e concepções de alfabetização; c) conhecimentos gerais e uma cultura geral ampla e 

d) conhecimentos sobre livros e materiais didáticos e uma boa organização de trabalho.  
5 Os pares saberes da experiência e saberes teóricos e saber cultural e saber dos programas e livros didáticos não 

são significantemente diferentes. Os demais pares são entre si. 



 

Tabela 1 – Saber mais importante para alfabetizar 

 

Fonte: o autor. 

Quando realizamos a análise comparativa, mais uma vez, diferenças significativas entre os 

subgrupos se evidenciam. 

Tabela 2 – Saber mais importante para alfabetizar (sub-grupos) 

 

Fonte: o autor 



 

Ainda que estaticamente essas diferenças não sejam significativas, ressalta-se que, para o 

subgrupo 3, há um equilíbrio entre saberes da experiência e saberes teóricos quanto a sua 

relevância para o trabalho de alfabetização e nenhuma menção é feita aos saberes dos programas 

e livros didáticos. Como podemos interpretar esses dados? 

Quando elaboramos essas duas questões tínhamos em mente a seguinte hipótese: embora o 

professor utilize mais um saber em detrimento de outro(s), pode, no entanto, fazê-lo por 

convicção, limitações ou questões de ordem contextuais. Assim, ao perguntar qual o saber mais 

importante, tal questão poderia induzir o professor a reconhecer como mais relevante um saber 

que não é necessariamente aquele que utiliza com maior frequência. Essa percepção nos levaria 

não só a analisar “como os professores se valem dos seus saberes para alfabetizar (saberes em 

seu uso pragmático, o que fazem)”, algo que se pode deduzir por outro tipo de questão, mas 

forneceria subsídios para pensarmos também “como os professores pensam os saberes do ponto 

de vista do que podem fazer” (saberes em seu uso teórico, como deveriam usá-los).  

Posteriormente, entendemos que essa questão acaba nos levando a refletir sobre a identidade 

profissional nos termos trabalhados por Guimarães (2004): como identidade “para si” e/ou 

identidade “para o outro”. Assim, a questão em tela: “qual o saber mais necessário para 

alfabetizar” remete para aquilo que é indispensável em termos de requisitos para a prática, no 

ponto de vista de um deve-ser.  Quer dizer, a pergunta acaba induzindo a uma apreciação do 

professor sobre a sua própria cultura profissional no sentido de identificar seus requisitos 

fundamentais, ou seja, remete-se à concepção de identidade que se quer ou de identidade “para 

o outro”.  Obviamente, trata-se de uma inferência que não pode ser sustentada apenas com esses 

dados. Porém, podemos retirar das falas, alguns indícios que nos ajudem a considerar tal 

conclusão como bastante possível ou afastá-las como hipótese. Vejamos o que dizem os 

professores. 

Em algumas falas estão presentes a ideia de que o professor deveria possuir uma competência 

técnica e um conhecimento teórico imprescindíveis para a prática: 

Há certas coisas que a gente aprendia no passado e foi jogado um pouco fora, e hoje 

em dia parece que nem existiu. Técnicas que tem muito a ver com a cabeça da criança, 

com a evolução. É raro a gente encontrar mas existia.. Antigamente a gente tinha a 

didática da matemática. Eu acho que aquilo ali hoje em dia faz falta. Essa coisa técnica 

que foi quebrada... Todo mundo reclama que a criança não sabe escrever, mas 

ninguém ensina a criança a escrever, de uma maneira técnica. Porque o tecnicismo foi 

condenado, foi criticado, aí veio o construtivismo, entendeu? E ninguém entendia o 

que era construtivismo e aí foi por água abaixo e conclusão: não se sabe nada de nada. 

(Silvana) 



 

Eu acho que na formação inicial, é a teoria mesmo. Porque a prática você vai ter de 

qualquer jeito. Por que eu digo que é a teoria. Quando ele chega na prática... a prática 

é enlouquecedora. Mas se ele tem uma excelente formação teórica já é assim, meio 

caminho andando. Para ele saber pelo menos, o que não fazer, no mínimo. Saber de 

cara o que não devo fazer. Então partindo desse princípio, eu penso que na formação 

inicial, eu acho que seria melhor investir na teoria. (Rebeca) 

Interessante notar neste último depoimento, que assim como a experiência pode servir de 

parâmetro para se julgar a formação anterior (Tardif, 2002), também a formação (e o 

conhecimento teórico) pode servir como referência para a avaliação dos saberes e das práticas 

construídas pela experiência. No caso de Rebeca, essa avaliação também remete para aquilo 

que ela acreditar ser um requisito profissional para a função docente, ou seja, o domínio teórico 

dos conhecimentos de seu campo profissional. 

Outro traço de um “dever ser” da identidade do professor que sobressai nas falas é a questão do 

comprometimento profissional. Não se fala aqui necessariamente de um compromisso político 

(apenas duas professoras ressaltaram esse aspecto), mas de um compromisso que remete à ética 

do trabalho e a um sentimento de respeito e comprometimento com a educação das crianças. 

Contudo, esse discurso não tem correspondência com a ideia de sacerdócio como se poderia 

esperar e está mais associado a um sentido motivacional e ético do trabalho. Sobre ser a 

alfabetização ou não um domínio especializado do trabalho docente assim se manifesta uma 

professora: 

Não acho que tem que ser uma especialidade não, acho que tem que gostar. Porque 

gostando você busca. Gostando você tem motivação. Gostando você vai pesquisar. 

Gostar é que o motiva para você enriquecer os seus conhecimentos. E também mais 

importante do que gostar ou ser especialista é o compromisso. Compromisso com o 

seu trabalho. (Silvana) 

Esse depoimento reitera a ideia de compromisso assumida como um aspecto da identidade 

construída para si.  

 A relação entre teoria e prática acaba emergindo nas falas dos professores quando confrontam 

a experiência e o conhecimento teórico. Dos dez entrevistados, dois colocam a experiência 

como o cerne da competência técnica do professor, sendo a teoria pouco relevante e mesmo um 

aspecto subestimado:  

Eu achava que eu não estava preparada e eu não entendia que não precisa assim de 

teorias de livros, é o dia a dia. É você ter algumas concepções de estudos, lógico, 

algumas linhas de métodos, mas é você, é o dia a dia que vai te fazendo, vai te 

moldando. (Elaine) 



 

Por outro lado, os outros dois professores ressaltam o caráter complementar, integrador e 

enriquecedor dessas duas dimensões. Suas falas expressam também uma concepção de 

experiência que não se limita a “fornecer aos professores certezas relativas a seu contexto de 

trabalho na escola” (Tardif, 2002), mas também revelam insuficiências, incertezas e lacunas 

que impulsionam o professor à busca pelo conhecimento. Perguntada sobre o que a experiência 

lhe deu, uma professora responde: 

Me deu segurança, me deu vontade de aprender mais. Eu sinto uma necessidade de 

formação por isso que eu estou estudando. Quando eu chego para dar aula, eu não me 

sinto completa. “Olha isso eu já sei”. Eu sempre fico achando que eu preciso aprender 

mais e isso parte da experiência porque é tudo muito inusitado. Embora eu seja 

professora há 12 anos, todo dia, toda semana eu me deparo com uma situação nova, 

com uma dificuldade nova, um desafio novo. Porque nós trabalhamos com ser 

humano, trabalhamos com crianças. Então as crianças são muito imprevisíveis, as 

turmas nunca são iguais. Então a experiência te traz segurança, te mostra que você 

está no caminho certo, mas também desafios a seguir e vontade de crescer, melhorar, 

acho que isso. (Rebeca) 

Por fim, a teoria também é interpretada, na sua relação com a experiência, como importante não 

só para a ação e a prática no cotidiano, mas de novo como mediação para reflexão e avaliação 

do trabalho e da aprendizagem. Interpelada sobre o que faz quando se depara com a situação 

nova de um aluno que não está se alfabetizando, Estéfani responde: 

Aí só a experiência e a teoria. Aí você vai ler, volta lá. Você não precisa decorar todos 

os afluentes do rio Amazonas, mas você precisa saber onde tem, para você ir lá buscar. 

Se eu não sei eu vou lá buscar. (Estéfani) 

A noção de identidade que vai se construindo quando analisamos as falas apontam para um 

perfil docente que assume a experiência como elemento fundamental. Ao mesmo tempo, esse 

reconhecimento não se dá, via de regra, pela rejeição ou substituição dos conhecimentos 

teóricos. Na verdade, os professores parecem indicar que a complexidade e incertezas da prática 

não podem ser resolvidas apenas com o acúmulo da experiência. Por outro lado, consideram 

que também a formação inicial é insuficiente e embora dê bases para o trabalho do professor 

alfabetizador, este, pelo caráter do seu trabalho, deve buscar adquirir conhecimentos, através 

de diferentes estratégias de formação continuada.  

Assim, inferimos a partir da análise dos questionários e entrevistas como aspectos comuns da 

identidade “para si” e “para o outro”, a valorização da experiência não apenas no seu sentido 

pragmático, mas enquanto instância reflexiva, a ideia de uma base de conhecimentos científicos 

e teóricos que estejam vinculados ao trabalho e às demandas da prática, à formação continuada 

como própria da profissão em razão da complexidade do trabalho e o compromisso profissional 

como dimensão ética e moral.   



 

A dimensão afetiva e relacional aparece vinculada a uma identidade para si. Não encontramos 

falas que ressaltam esse aspecto do saber docente como uma questão profissional, pelo 

contrário, ela é vista como um conhecimento que se produz pelo trabalho docente, mas que não 

é propriamente pedagógico ou profissional no sentido clássico do termo. Seria este um indício 

de que, para os professores, a profissionalidade docente deveria se pautar por uma racionalidade 

alheia às questões humanas no seu sentido mais pessoal? Não acreditamos que seja essa a 

mensagem implícita nas falas colhidas, pois os professores também apontam de forma explícita 

o compromisso como um componente que deve estar presente no trabalho docente. Nossa 

hipótese é que essa representação da afetividade com um saber apenas acidental e derivado 

visaria proteger a identidade docente de alguns arquétipos que historicamente foram associados 

ao ofício da docência, principalmente em se tratando dos professores de primeiro segmento: o 

sacerdócio e a feminização do magistério (arquétipos que encontram no amor, na doação, na 

maternidade e no cuidado feminino suas expressões máximas). 

Podemos ainda perguntar: estariam assim os professores reivindicando uma identidade para si, 

a partir de novas bases? Mesmo reconhecendo como um aspecto marcante e necessário ao seu 

trabalho, o caminho para esse reconhecimento passaria pela negação da sua natureza relacional 

e de seu caráter afetivo? São questões que nos provocam, mas que por hora deixamos em aberto 

sugerindo como um tema a ser aprofundado em estudos posteriores.  

De todo modo, pelos apontamentos indicados até aqui pelos professores entendemos que há 

avanços em relação ao tipo de identidade docente construída para si, principalmente no que se 

refere a sua dimensão ética e ao tipo de saber que de fato são indispensáveis à prática.  

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao buscar nas falas dos professores a relação entre a percepção sobre os seus saberes e projeção 

de sua identidade profissional, estamos em condição de tecer alguns comentários e análises a 

respeito da forma como os conhecimentos científicos e os saberes profissionais e da experiência 

se articulam na conformação da identidade docente confrontando, em certa medida, alguma 

asserções da epistemologia da prática que vem se consolidando nos discursos pedagógicos. 

Uma proposição de Tardif que nos remete a esses discursos e merece nossa apreciação em face 

dos resultados da pesquisa está expressa no enunciado: na epistemologia da prática, os saberes 



 

da experiência enquanto conjunto de saberes utilizados pelos professores seriam a expressão 

da cultura docente em ação. 

Contrariando o que tem sido comumente apontado pelos autores de referência no campo de 

discussão dos saberes docentes, em nossa pesquisa empírica, o conhecimento teórico foi 

reconhecido pelos professores não só como um atributo de sua identidade profissional, mas 

também como uma referência para o desenvolvimento da sua prática profissional. Vmos que 

tanto no que concerne à projeção de uma identidade para si quanto à representação social 

construída a partir desta, os saberes da ciência pedagógica são reclamados enquanto requisito 

para a prática, ou seja, projeta-se a ação com base neles e elemento constituinte da identidade 

os professores. Trata-se de um exercício analítico e não apenas prático, que toma uma dimensão 

da cultura profissional como parâmetro de análise de sua própria experiência. Dessa forma, 

também entendemos que os saberes da ciência pedagógica constituem a cultura docente e 

podem estar presentes na experiência vivida do professor enquanto aluno e/ou estudante dos 

cursos de formação de professores sendo reatualizadas pela profissão. Obviamente, como se 

trata de uma pesquisa que focaliza um grupo específico de professores é preciso ter cautela na 

avaliação que professores de outros campos, níveis de ensino e origens sociais podem apontar 

como relevantes para a produção do seu saber e de suas práticas profissionais. 

De outro, modo, a intensificação do processo de redução da autonomia do professor e a 

deteriorização das suas condições de trabalho promovidas progressivamente pela política (neo) 

tecnicista e economicista em voga rede municipal de ensino do Rio de Janeiro desde o início da 

década de 2010, são elementos que não podem ser ignorados quando se trata de pensar a 

construção da identidade do professores desta rede, especialmente os que estão iniciando suas 

carreiras. No entanto, apesar de estarem submetidos a um intenso processo de 

desprofissionalização e precarização, e talvez, até mesmo por isso, os professores tem buscado, 

sua afirmação como trabalhadores e sujeitos do conhecimento reclamando para si uma 

identidade profissional que, além do compromisso social com as crianças (que pode em muitas 

situações se apresentar como um compromisso ético-político), tenha, como referência, o 

reconhecimento dos saberes de sua formação e a consequente garantia para atuarem com 

autonomia profissional. Essa pesquisa reforça esse entendimento e indica a necessidade de 

aprofundamento e ampliação das análises sobre a constituição da identidade docente ao longo 

da carreira, considerando os intercruzamentos entre a política educação de formação, os saberes 

docentes e condições de trabalho e emprego dos professores em seus contextos de atuação.  
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KNOWLEDGE TEACHERS OF LITERACY TEACHERS FROM THE MUNICIPAL 

NETWORK OF RIO DE JANEIRO: THE IDENTITY FOR “YOU” AND FOR THE 

“OTHER”. 

Abstract: Since the 1990s, studies that address the teaching knowledge of teachers of the most 

different modalities have become common and recurrent. This field of research has the 

Canadian intellectual Maurice Tardif, its greatest representative and disseminator. The so-

called Epistemology of practice, a term coined by Tardif himself to name the field of study of 

the knowledge actually used by teachers in their practice, has gained adherents in countries in 

North America and Brazil. In the convergence of research that takes as an empirical field the 

practice in which such knowledge is produced, a debate emerges around the professional 

identity of teachers. In this case, it is understood that initial and continuing education, 

professional socialization and the constitution of knowledge of experience by teachers are 

important elements in shaping the identity of teachers. In this article, we theoretically discuss 

the relationship between knowledge and teacher identity and present the results of an empirical 

research that, based on the perception and judgment of literacy teachers in the municipal 

network of Rio de Janeiro, seeks to analyze the representations of these teachers around identity 

for “ themselves ”and for the“ other ”. 

Keywords: Teaching knowledge. Teaching identity. Professional identity. 
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Resumo: Os povos indígenas estão no centro da agenda pública brasileira. Há, na 

atualidade, riscos que os ameaçam agudamente. O texto aqui apresentado contempla as 

especificidades de índios não-aldeados que vivem em Belo Horizonte e em sua região 

metropolitana. Considerando-se que a busca por melhores condições de vida é a força motriz 

que mobiliza os povos originários a se deslocar para os centros urbanos, está-se 

desenvolvendo uma pesquisa que procura compreender o papel do trabalho para estes 

sujeitos. O presente artigo representa um recorte deste tema geral e explora as relações entre 

identidade e trabalho. Os povos indígenas defrontam-se com inúmeras dificuldades 

relacionadas às atividades laborais no meio urbano. Apartados, na maior parte das vezes, 

das possibilidades de caçar, pescar e dedicar-se ao extrativismo, eles têm no artesanato sua 

atividade mais costumeira. Mas a vivência nas cidades coloca em cena, também, o tema da 

identidade. Os povos originários que se deslocam para a urbe são, frequentemente, objeto de 

estereótipos e preconceitos, pois um imaginário social toma como indígenas somente aqueles 

sujeitos que permanecem nas matas e ostentam hábitos culturais tradicionais.  A mobilidade 

espacial induz a mudanças substantivas no modo de vida destas populações, ao mesmo tempo 

em que questiona as representações sociais que lhes são atribuídas.  

Palavras-chave: Povos indígenas. Indios não-aldeados. Identidade. Trabalho.  
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1 INTRODUÇÃO 

Os povos indígenas estão no centro da agenda pública brasileira. Há, de fato, especialmente 

na atual conjuntura sócio-política do país, riscos que os ameaçam agudamente. Estão na 

ordem do dia temas como o incremento do desmatamento e o questionamento das regulações 

que garantem aos povos originários a posse de terras. Há, também, a sinalização de medidas 

voltadas a flexibilizar barreiras que impedem a exploração de territórios indígenas pelo 

garimpo e pelo agronegócio. Por outro lado, as políticas públicas não logram a necessária 

abrangência e eficiência. E, também, os órgãos de acompanhamento e controle mostram uma 

atuação tímida, incapaz de fazer garantir o respeito aos direitos destes grupos étnicos. 

Este cenário não é certamente novo. Pode-se creditar a diferentes governos parcelas de 

responsabilidade pela fragilização das condições gerais de vida dos povos indígenas. Mas, é 

possível também identificar que a vulnerabilidade destes grupos sociais tem um incremento 

em função da ascensão, em 2019, de um projeto político no governo federal que se alinha ao 

fortalecimento de discursos desenvolvimentistas que tomam os povos indígenas como 

obstáculos ao progresso. Sob este ponto de vista, o incentivo à economia teria que romper 

com fronteiras hoje estabelecidas e rever condicionalidades que limitam a atividade produtiva 

nos cobiçados territórios indígenas. Estes planos são apresentados, muitas vezes, sob a 

justificativa de que os povos originários também poderiam se beneficiar da riqueza a ser 

gerada, integrando-se de forma mais harmônica ao contexto nacional. 

Este cenário torna ainda mais premente a necessidade de maior atenção a todas as questões 

afetas aos povos indígenas. Em específico, elege-se aqui um foco pouco explorado no tocante 

a estas populações: seus modos de vida no contexto urbano. Trata-se de tema que joga luz 

para uma presença nem sempre identificada nas cidades. Todavia, frente a tantas ameaças a 

seus territórios habituais, os povos originários fazem-se cada vez mais significativos nas 

metrópoles. E, considerando-se o papel central desempenhado pelo trabalho no 

estabelecimento das condições de vida, a permanência de populações indígenas na urbe enseja 

construir uma compreensão mais profunda sobre as atividades laborais por eles 

desempenhadas.  

Serão apresentados, nesta oportunidade, apontamentos que se vinculam a um estudo em 

desenvolvimento na cidade de Belo Horizonte. Esta pesquisa, de caráter exploratório, está 

vinculada à pespectiva da Psicologia Crítica do Trabalho e busca analisar os modos de vida e 

trabalho de índios não-aldeados que ocupam as ruas da capital mineira. A intenção é 



 

caracterizar esta presença no meio urbano e conhecer as estratégias adotadas para sua inserção 

social e produtiva. O texto ora apresentado concatena um recorte específico: as interfaces que 

aproximam a reflexão sobre o trabalho e o tema da identidade indígena. As imbricações sobre 

a conformação assumida pelas atividades laborais – notadamente aquelas assumidas no 

contexto urbano – convida a uma reflexão sobre o que é ser índio no contexto contemporâneo.  

E esta proposição enseja, em igual medida, a revisão de estereótipos e preconceitos que 

acompanham as representações sobre os povos originários. 

 

2 UM CONVITE À REFLEXÃO SOBRE AS POPULAÇÕES INDÍGENAS NÃO-

ALDEADAS 

Belo Horizonte não foi uma cidade que surgiu espontaneamente. Inaugurada em doze de 

dezembro de 1897, seu planejamento é inseparável do processo de legitimação da incipiente 

República. A concepção do projeto da capital de Minas propunha uma Belo Horizonte ícone 

dos novos tempos: a vitória do plano, da racionalidade instrumental, da técnica e da máquina 

(PAULA; MONTE-MÓR, 2001).  

Este projeto original sofreu diferentes alterações ao longo do processo de ocupação do espaço 

urbano, nunca alcançando a imponência pretendida originalmente.  

É curioso, todavia, que esta cidade planejada tenha reservado, em seu traçado, uma menção 

privilegiada a povos originários.  A escolha dos nomes de ruas centrais da capital mineira deu 

destaque aos Caetés, aos Carijós, aos Goitacazes, aos Guaicurus, aos Guajajaras, aos 

Guaranis, aos Tamoios, aos Timbiras, aos Tupinambás e aos Tupis. Posteriormente, nos anos 

1990, na Praça Sete – ponto emblemático da cidade – os quarteirões fechados que a 

entrecortam receberam também nomes que aludem a povos indígenas: os Krenaks, os 

Pataxós, os Maxacalis e os Xacriabás4.  

A exaltação destes grupos étnicos nos logradouros da capital guarda, contudo, uma distância 

do trato destinado aos índios urbanos que vivem em Belo Horizonte. No cotidiano, a 

referência mais expressiva a eles pode ser encontrada por sua presença em feiras ou 

exatamente nos quarteirões fechados da Praça Sete acima referidos. Nestas situações, eles 

 
4 Deve-se observar que este tipo de homenagem não se restringe ao hiper-centro. Há logradouros em bairros que 

também adotam denominações alusivas às populações indígenas. 

 



 

invariavelmente estão expondo artesanatos, buscando gerar renda pela comercialização de 

artefatos e adornos por eles mesmos produzidos.  

Apesar de não despertarem atenções mais expressivas, há um significativo número de índios 

que habita a capital mineira e sua região metropolitana. De acordo com o Censo realizado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2010, o Brasil contava com 

817 mil indígenas, de 305 etnias diferentes. Destes, 39% encontravam-se em áreas urbanas. 

Na Região metropolitana de Belo Horizonte estimava-se que viviam entre cinco e sete mil 

indígenas (BRASIL, 2010).  

Mesmo considerando-se a necessidade de atualização dos dados, é fato que grande parte da 

população indígena nacional já se deslocou para as cidades. Trata-se não de percentual 

residual, mas de um patamar que nos impõe a necessidade de reconfigurar nossos pontos de 

vista sobre os modos de vida por eles adotados contemporaneamente.  

Todavia, a reflexão sobre a situação das populações indígenas ocupa-se preferencialmente 

daqueles grupos que habitam os territórios originários. Como aponta o Núcleo de Políticas 

Públicas para Povos Indígenas (2013): 

Apesar desse percentual elevado, há raras ações e políticas que levam em conta as 

perspectivas dos povos indígenas presentes nas cidades do Brasil, que encontram 

grande dificuldade para acessar seus direitos básicos. Por uma série de preconceitos 

decorrentes da dominação cultural, que apresenta raízes históricas, a invisibilidade 

da presença indígena no espaço urbano ainda persiste. Originada de um longo 

processo de colonização, as imagens estereotipadas do índio “ligado à natureza”, 

natureza essa apartada do humano, precisa ser urgentemente superada. Em algumas 

situações ainda perdura a ideia equivocada de que o indígena “deixa de ser índio” 

quando está no espaço urbano (NÚCLEO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 

POVOS INDÍGENAS, 2013, p. 8, grifos dos autores). 

Tendo sua identidade frequentemente posta em questão nas relações cotidianas, os índios não-

aldeados têm despertado interesse diminuto das ciências sociais e humanas. À exceção da 

Antropologia, estes grupos sociais têm ficado à margem de preocupações acadêmicas mais 

substantivas. A Psicologia não foge a esta regra. De fato, o saber psi tem uma história de 

interlocução incipiente com a questão indígena como um todo. Foi somente no início dos anos 

2000 que as primeiras aproximações da categoria com o assunto começaram a ser 

orquestradas. O estatuto desta temática começou a ter uma alteração mais substantiva quando 

o Conselho Regional de Psicologia de São Paulo se mobilizou para responder a uma demanda 

que lhe fora apresentada por representantes indígenas: 



 

É no final de 2004 que um grupo de caciques procura o Conselho Federal de 

Psicologia solicitando ajuda. Partindo do entendimento que "para doença de branco 

índio não tem solução sozinho", buscam junto aos (às) psicólogos (as) estabelecer 

alianças que resultem no enfrentamento dos prejuízos decorrentes da relação 

predatória da sociedade envolvente junto às comunidades indígenas. Encontros 

foram realizados e desde então, o Conselho Regional de Psicologia de São Paulo 

vem aproximando psicólogos (as), lideranças indígenas e profissionais de áreas 

afins, para definir conjuntamente parâmetros para políticas públicas de interesse 

dessas populações (CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DE SÃO 

PAULO, 2010). 

Este processo significou o estabelecimento de um grupo de trabalho e a realização de eventos 

que resultaram na elaboração, em 2010, do livro “Psicologia e povos indígenas”. 

Posteriormente, em 2016, outro título foi lançado: “Povos indígenas e psicologia: a procura 

do bem viver”. Os dois títulos registram pontos de vista de representantes dos povos 

indígenas e também práticas e diálogos estabelecidos pela Psicologia. As publicações 

privilegiam o tema da saúde indígena, tendo em vista o reconhecimento de que a dominação 

sociocultural exercida pelos não-índios acarreta marcas psicossociais que podem 

comprometer a qualidade de vida e a saúde mental destes indivíduos (CONSELHO 

REGIONAL DE PSICOLOGIA DE SÃO PAULO, 2010).  Neste cenário, questões como o 

suicídio e o uso abusivo de álcool entre os povos originários ganham relevo. Ao lado deste 

foco, as temáticas da preservação de práticas culturais, a luta por políticas públicas e pela terra 

também obtiveram destaque.  

Para além de ser incipiente, o olhar da Psicologia é ainda, certamente, pouco abrangente em 

relação ao universo de características e desafios que marcam a vivência das populações 

indígenas. Nas publicações acima referidas, por exemplo, o tema dos índios não-aldeados é 

mencionado em um único artigo. Não por acaso, o texto foi escrito por Paulo Wassu Cocal, 

cacique Wassu Cocal – etnia que migrou de Alagoas para São Paulo na década de 1980 

(COCAL, 2016). E o tema do trabalho está completamente ausente.  

No tocante à área do trabalho, o alijamento de assuntos como as práticas laborais dos índios 

deve ser tributado, em larga medida, às escolhas temáticas que têm marcado o campo. De 

fato, as diferentes acepções da Psicologia do Trabalho (SAMPAIO, 1998) têm dado maior 

relevo aos fenômenos e processos vinculados ao mercado formal, às categorias e ofícios já 

constituídos e às dinâmicas da relação saúde-trabalho-doença. Desta forma, como notam 

Grisci e Lazzarotto (1998), a área tem privilegiado algumas condições mais visíveis de 

trabalho, enquanto outras configurações laborais permanecem opacas. E o foco primeiro 

volta-se para o meio urbano, relegando-se às ruralidades um espaço pouco prestigiado. 



 

Ora, o interesse pelo tema dos índios não-aldeados parte da constatação de que modos de 

subjetivação específicos modulam a vivência em um novo território.  Por certo, a presença 

dos índios nos centros urbanos suscita uma grande gama de questões. O que significa ser 

índio na conjuntura social atual? Como este grupo social se vê na atualidade? Qual o papel 

assumido, no contexto da convivência nas cidades, pelas tradições indígenas? Como são as 

relações estabelecidas com os não-índios? Estes temas constituem-se, pois, como pontos 

fulcrais para a análise aqui apresentada, pois dizem respeito aos impasses e estranhamentos 

que podem surgir na esteira da migração. Importa, assim, saber o papel desempenhado pelas 

cosmovisões tradicionais indígenas confrontadas a um cenário distinto das formas que 

engendravam seus modos de vida. 

Mas, para além desses aspectos, a pesquisa ora delineada centra seu interesse também nas 

relações estabelecidas pelos povos originários com o trabalho. Como apontam Teixeira, 

Mainbourg e Brasil (2009), o trabalho está no centro das motivações aventadas para justificar 

a busca pela cidade. As populações indígenas que deixam suas terras invariavelmente o fazem 

por procurarem a melhoria de suas condições de vida. E dentre os elementos priorizados, o 

trabalho coaduna expectativas ampliadas. 

Apartados da natureza, sem poder desempenhar atividades costumeiras como a caça, a pesca e 

o extrativismo, o trabalho representa um grande desafio para as populações indígenas nos 

centros urbanos. Por um lado, eles estão premidos pela necessidade de gerar renda, mas, por 

outro, eles se deparam com inúmeras exigências que limitam as chances de inserção no 

mercado de trabalho. Aos tradicionais requisitos de qualificação profissional e experiência, 

somam-se as diferenças culturais que podem se interpor como barreiras à inclusão em postos 

laborais. Diferenças estas que envolvem, em especial, as representações sobre o trabalho em 

si, seus ritmos e modos de execução e, também, sobre as relações entre trabalho e vida.  

O enfoque analítico aqui adotado será, então, não só dirigido para as condições de vida, mas 

também para as perspectivas relativas ao trabalho exercido por este segmento social em 

específico. O trabalho é baldrame para a consecução das bases de reprodução da vida material 

e, também, se apresenta como lócus privilegiado na constituição de redes de sociabilidade. E, 

para a tradição marxiana, ele transforma a natureza e o próprio ser humano, criando 

reverberações infinitas por sobre a estrutura social (VIEGAS, 1989). 



 

Em especial, interessa-nos investigar aqueles índios para quem o artesanato apresenta-se 

como estratégia básica para a geração de renda e que têm as ruas de Belo Horizonte como 

espaço de exibição de seus produtos.  

Por certo, não se pode de antemão estimar as funções e áreas assumidas por povos originários 

nas cidades. Em hipótese, não obstante as dificuldades já aqui elencadas, pode-se pensar que 

as atividades laborais por eles desenvolvidas podem abranger grande variedade de 

possibilidades. E, inclusive, é importante notar que a existência de políticas que visam ofertar 

educação indígena no âmbito das universidades contribui para o alargamento dos horizontes 

profissionais. A Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), por exemplo, oferece 

atualmente o curso de Educação Intercultural Indígena. Contudo, tendo em vista a 

necessidade de delimitação do escopo da investigação aqui proposta, optou-se, 

preliminarmente, por focalizar a atividade artesanal por ser ela muito representativa do fazer 

tradicional destes grupos étnicos. 

Praticando o que Sato (2011) denomina como nano economia, dispostos no chão com seus 

panos, vendendo produtos que auferem rendimentos de pequena monta, ao buscarem seu 

auto-sustento pela comercialização de produtos artesanais, as populações indígenas inserem-

se na capital e buscam se aproximar do capital. E elas o fazem a partir de padrões visuais e 

utilitários que lhes são típicos. 

Todavia, deve-se indicar que as dinâmicas socioeconômicas hoje dominantes só fazem aguçar 

os traços característicos da industrialização e complexificação das sociedades 

contemporâneas. No plano econômico, o contexto laboral atual é regido sob as marcas do 

neoliberalismo, da reestruturação produtiva e da acumulação flexível. A lógica societal 

conduz à produção incessante de mercadorias e ao consumismo (ANTUNES, 2000). Os 

trabalhadores, por seu turno, vêem-se premidos pelo risco constante do desemprego, ao 

mesmo tempo em que, de modo ambivalente, são instados a buscar incessantemente por 

produtividade.  

Frente a tal cenário, a manutenção de escolhas de vida e trabalho pautadas pela visão de 

mundo associada aos índios soa marcadamente inusual. Esta constatação sugere a precedência 

de realização de estudos que levem a uma maior compreensão dos processos de migração em 

curso.  

 

 



 

2.1 A identidade indígena: questionamentos e equívocos 

Conforme indica Cantelmo (2000), o ímpeto de se deslocar marca a história humana. Seja em 

busca de melhores condições de vida, fugindo de riscos naturais ou políticos, buscando 

resguardar práticas culturais ou religiosas ou ainda pela aspiração tanto de conhecer o novo 

como se auto-conhecer, os seres humanos sempre buscaram dirigir-se a outros espaços físicos. 

A trajetória brasileira, por exemplo, é marcada por extensos movimentos migratórios. O 

deslocamento populacional se fez presente a partir do nordeste no período compreendido 

entre as décadas de 1950 e 1980 e foi o responsável pelo abastecimento de uma mão-de-obra 

essencial ao processo de industrialização que então ocorria no sudeste do país. E, 

contemporaneamente, o Brasil recebe em seu território outros povos que, sob a condição de 

refugiados, procuram fugir de condições que colocam suas vidas e suas integridades em 

risco5.  

A busca pelas cidades apresenta, no contexto dos povos indígenas, a marca do anseio por 

melhorias. Mas ela também fornece um testemunho quanto à precariedade de condições de 

vida que marcam seu cotidiano e a atratividade exercida pelos meios urbanos. Como apontam 

Teixeira, Mainbourg e Brasil (2009): 

Com o tempo, as transformações que ocorriam no país passaram a ter reflexos no 

cotidiano da população indígena. Grande parte dela, ou por não ter legalizada a terra 

em que vivia, não possuir meios de nela sobreviver, não desfrutar condignamente de 

serviços sociais básicos, ou simplesmente ser atraída pela vida urbana 

(especialmente os jovens), acabou por migrar para as cidades (TEIXEIRA; 

MAINBOURG; BRASIL, 2009, p. 535). 

Além disso, o deslocamento tem como pano de fundo o processo geral de urbanização e é 

influenciado pelo progresso tecnológico e pela expansão dos meios de transporte: 

Os condicionantes da migração indígena em direção às cidades têm como aliados 

importantes o progresso e a universalização dos meios de comunicação de massa, 

bem como as facilidades crescentes de locomoção na área indígena e, dela, em 

direção à cidade, considerada, cada vez mais, como referência para a satisfação de 

necessidades antigas e novas (TEIXEIRA; MAINBOURG; BRASIL, 2009, p. 535). 

A ida para a cidade, seja esta escolha feita de modo autônomo, seja em função de premências 

sociais, suscita questionamentos frequentes sobre a identidade indígena, como apontado no 

depoimento de Paulo Wassu Cocal, cacique da etnia Wassu Cocal:  

 
5 Os deslocamentos de grandes grupos populacionais levantam controvérsias e desafios. É freqüente a 

estigmatização e discriminação do migrante. No caso dos refugiados, em especial, ao envolverem grupos étnicos 

originários de outros países, também a xenofobia e a violência podem ser identificados em diferentes contextos. 



 

A questão do índio em contexto urbano é a seguinte, a gente tem essa dificuldade e 

os órgãos públicos falam assim: “o senhor é de onde?”, “eu sou do estado de 

Alagoas”, “e a sua aldeia se localiza lá?”, “sim, se localiza lá”, “que é que o senhor 

está fazendo aqui?” Isso é pesado. Isso é duro, gente. [...] se eu responder assim: “O 

que é que está fazendo um japonês aqui no Brasil? O que é que está fazendo um 

coreano? [...] E aí? O que é que o índio está fazendo na cidade? Ele também está 

buscando a melhora, ele também está buscando o que é melhor para a vida dele, para 

o povo dele (COCAL, 2016, p. 91). 

Em concordância com Dubar (2005, p. 136), considera-se que identidade é “o resultado a um 

só tempo estável e provisório, individual e coletivo, subjetivo e objetivo, biográfico e 

estrutural, dos diversos processos de socialização que, conjuntamente, constroem os 

indivíduos e definem as instituições.” E Castells (2000, p. 22) acrescenta: a identidade decorre 

da “construção de significado com base em um atributo cultural, ou ainda um conjunto de 

atributos culturais interrelacionados, o(s) qual(is) prevalece(m) sobre outras fontes de 

significado”.  

A presença de povos indígenas no meio urbano traz para o centro do debate a reflexão sobre 

que elementos garantiriam a identificação de um grupo humano como indígena. 

Para Cunha (2012): 

Comunidades indígenas são, pois, aquelas que, tendo uma continuidade histórica 

com sociedades pré-colombianas, se consideram distintas da sociedade nacional. É 

índio quem pertence a uma dessas comunidades indígenas e é por elas reconhecido 

(CUNHA, 2012, p. 103). 

A autoidentificação e o reconhecimento grupal são, contudo, confrontados cotidianamente 

com estereótipos associados aos índios. Tais representações envolvem segundo Araújo, 

Carvalho e Carelli (2010) quatro equívocos que questionam reiteradamente a identidade 

destes povos. 

O primeiro equívoco refere-se à consideração dos diferentes grupos étnicos como um bloco 

homogêneo, que compartilharia as mesmas características culturais. Esta representação anula 

diferenças e especificidades, tomando os mais diversos modos de vida como equivalentes. 

Haveria, sob este ponto de vista, um modelo único de ser índio. Línguas distintas, 

cosmologias, religiões, hábitos e costumes plurais são, sob este ponto de vista, menosprezados 

em suas diversidades.  

O segundo equívoco é a consideração de que as culturas indígenas seriam atrasadas ou 

primitivas. A negação dos saberes produzidos pelos grupos originários subestima suas 



 

contribuições e, mais do que isso, tende a evocar a assimilação à cultura dos brancos como 

caminho desejável.  

O terceiro equívoco refere-se a uma espécie de congelamento da imagem dos povos 

originários. Como apontam Araújo, Carvalho e Carelli (2010), disseminou-se uma 

representação segundo a qual um índio deve estar: 

[...] nu ou de tanga, no meio da floresta, de arco e flecha, tal como foi descrito por 

Pero Vaz de Caminha. E essa imagem foi congelada. Qualquer mudança nela 

provoca estranhamento. Quando o índio não se enquadra nessa imagem, vem logo a 

reação: “Ah, este aí não é mais índio, já está civilizado” (ARAÚJO; CARVALHO; 

CARELLI, 2010, p. 24) 

Para os autores, todos os povos mantêm contato com outros povos: 

Às vezes, essas formas de contato são conflituosas, violentas. Às vezes, são 

cooperativas, se estabelece o diálogo, a troca. Em qualquer caso, os povos se 

influenciam mutuamente. O conceito que nos permite pensar e entender esse 

processo é o conceito de interculturalidade. E o que é a interculturalidade? É 

justamente o resultado da relação entre culturas, da troca que se dá entre elas. Tudo 

aquilo que o homem produz em qualquer cultura e em qualquer parte do mundo – no 

campo da arte, da técnica, da ciência – tudo o que ele produz de belo merece ser 

usufruído por outro homem de qualquer outra parte do planeta (ARAÚJO; 

CARVALHO; CARELLI, 2010, p. 25) 

Contudo, lembram os autores, as trocas que envolveram historicamente os povos indígenas e 

os brancos foram marcadas por grande assimetria de poder. Deste modo, aos povos 

originários não foi permitido escolher de forma autônoma que trocas e apropriações eles 

gostariam de realizar. Ao contrário, a história de aproximação com os brancos tem tido como 

marca violências também de ordem simbólica. Não obstante tal constatação, Araújo, Carvalho 

e Carelli (2010) indicam que não se pode supor uma pureza cultural. Todas as culturas 

realizam permutas e os povos indígenas ao se apropriarem de bens de outros grupos podem 

resignificá-los: “A interculturalidade é uma construção conjunta de novos significados, onde 

novas realidades são construídas, sem que isso implique abandono das próprias tradições” 

(ARAÚJO; CARVALHO; CARELLI, 2010, p. 27) 

Já o quarto e último equívoco refere-se à consideração de que os índios pertencem ao passado, 

representando uma espécie de antítese do progresso. Eles deveriam ser civilizados, pois tudo o 

que traziam consigo seria anacrônico ou oposto ao desenvolvimento. 

Estes quatro equívocos guardam entre si muitos pontos de aproximação. O estranhamento em 

relação aos índios não-aldeados apóia-se, muitas vezes, nestas representações que negam, 

menosprezam e diluem as identidades culturais destes grupos. Sob a égide de tais estereótipos, 



 

a presença nas cidades de populações indígenas eriça a desconfiança sobre o quão genuínos 

estes indivíduos seriam. Ser ou não ser índio, passa a ser então um tema passível de avaliação 

segundo critérios que enfocariam o quanto estas pessoas estão distantes da natureza e/ou 

ostentam signos e valores brancos. A presença no contexto urbano é, então, uma condição que 

suscita o enfrentamento de preconceitos e estranhamentos. E o questionamento desta 

identidade também traz reverberações associadas ao tema do trabalho. 

 

3  ALGUMAS PALAVRAS FINAIS: OS POVOS INDÍGENAS, O TRABALHO E 

A IDENTIDADE 

A história do trabalho no Brasil reserva às populações indígenas um papel modesto. Como 

aponta Moreira (2013): 

A convicção de que os índios tiveram uma participação limitada na composição da 

força de trabalho que deu sustentação ao desenvolvimento do Brasil é uma 

representação bastante consolidada na historiografia. Como salientou John Manuel 

Monteiro, para o período colonial, a tendência é refletir sobre a economia e o 

trabalho a partir das áreas mais dinâmicas e conectadas com a lógica da expansão do 

capitalismo comercial. E, desse ângulo, “o índio – quando mencionado – 

desempenha um papel apenas secundário e efêmero, ocupando a ante-sala de um 

edifício maior onde reside a escravidão africana” (MOREIRA, 2013, p. 133, grifo da 

autora). 

No período colonial, os portugueses, inicialmente, almejavam obter a prestação de serviços 

por meio do escambo. Mas como os índios resistiram a estas formas consensuais de atividade, 

modos coercitivos de trabalho lhes foram impostos (MOREIRA, 2013). A obrigatoriedade de 

prestar serviços aos brancos, contudo, teve duração limitada: 

A forma mais abertamente coercitiva de obtenção do trabalho indígena foi a 

escravização que, do ponto de vista estritamente legal, durou pouco no Brasil. Em 

1537, os índios foram considerados “homens verdadeiros” (veri hominis) pela bula 

papal Veritas ips, ficando estabelecido que todas as nações que doravante fossem 

descobertas pelos cristãos não poderiam ser privados de sua liberdade natural. 

Naturalmente, a bula Veritas ipsa não impediu que a escravização indígena 

continuasse, mas criou constrangimentos significativos (MOREIRA, 2013, p. 135, 

grifos da autora). 

A representação social dos índios foi objeto de intensa disputa no Brasil colônia. E, em larga 

medida, o trabalho balizou a construção destas imagens: 

A imagem de um índio “bárbaro”, cunhada pelo discurso evangelizador – vivendo 

sem religião e sem nenhuma organização social que pudesse levar a alcunha de 

“sociedade” ou “comunidade política” -, ou do índio “fleumático” e “degenerado” 

(...) além de reforçarem a ideia de inferioridade dos índios, embota qualquer 



 

perspectiva de vê-los como agentes minimamente capazes de dirigir a própria 

história. (...) Desde a conquista, portanto, tem-se construído uma sólida 

argumentação de que o índio “nasceu para ser mandado” e, mais ainda, era um 

abnegado diante do trabalho que lhe era exigido depois de arrancado de seus 

costumes e posto sob o jugo de tutores ou patrões (MOREIRA, 2013, p. 160). 

Para além da ideia de abnegação, as populações indígenas foram também apresentadas como 

indolentes e pouco motivadas ao trabalho. Como nota Darcy Ribeiro: 

Aos olhos dos recém-chegados, aquela indiada louça, de encher os olhos só pelo 

prazer de vê-los, aos homens e às mulheres, com seus corpos em flor, tinha um 

defeito capital: eram vadios, vivendo uma vida inútil e sem prestança. Que é que 

produziam? Nada. Que é que amealhavam? Nada. Viviam suas fúteis vidas fartas, 

como se neste mundo só lhes coubesse viver (RIBEIRO, 1995, p. 45). 

E, em igual direção, aponta Clastres (1982), citado por D’Angelis e Veiga (2001): 

Se em nossa linguagem popular diz-se “trabalhar como um negro”, na América do 

Sul, por outro lado, diz-se “vagabundo com um índio”. (...) Isso chocou claramente 

os primeiros observadores europeus dos índios do Brasil. Grande era sua reprovação 

ao constatarem que latagões cheios de saúde preferiam se empetecar (...) de pinturas 

e plumas, em vez de regarem com suor as suas áreas cultivadas. Tratava-se, 

portanto, de povos que ignoravam deliberadamente que é preciso ganhar o pão com 

o suor do próprio rosto (CLASTRES, 1982 apud D’ANGELIS; VEIGA, 2001, p. 

06) 

Sob o ponto de vista dos colonizadores portugueses, os modos de vida adotados pelas 

populações indígenas não se coadunavam com o labor, não contribuíam para o progresso 

econômico e não se comprometiam com a geração de riquezas. Incapazes de reconhecer a 

existência de outros valores a guiar a trajetória de vida dos indígenas, os colonizadores 

disseminaram uma visão que tomava a diferença como demérito.  

Todavia lá onde se identificava preguiça, estava, na verdade, uma recusa dos índios em se 

perfilar aos projetos de acúmulo de bens e riquezas típicos do projeto colonial. E estavam, 

também, modelos de trabalho que tinham nortes muito distintos do que propugnavam os não-

índios. 

Embora as diferenças etnias guardem diferenças entre si no tocante à organização social, há 

traços que muito frequentemente se apresentam nas práticas de trabalho das populações 

indígenas. As atividades laborais concentram-se no âmbito da agricultura, da caça, do 

extrativismo e do artesanato. A terra e os produtos por ela gerados são coletivos. E há uma 

expressiva divisão do trabalho por gênero, cabendo às mulheres as ações de cuidado e aos 

homens as tarefas mais pesadas. Sobre este aspecto, D’Angelis e Veiga (2001), mesmo que 

resguardando diferenças entre os hábitos dos distintos povos indígenas, sistematizam as 

seguintes responsabilidades gerais: 



 

➢ cabe aos homens: providenciar a caça e a pesca (e seus respectivos 

instrumentos, como arcos e flechas); preparar terrenos para moradia ou cultivo; 

construir ocas; produzir instrumentos de madeira (como pilões); realizar 

coletas que exijam maior destreza e força física; 

➢ cabe às mulheres: plantar, semear e colher; preparar os alimentos; cuidar das 

crianças; produzir cerâmicas, fios, redes, tecidos, roupas e enfeites para o 

corpo. 

E notam os autores: “sociedades que não se organizam em função da realização de lucro pela 

exploração do trabalho não são sociedades sem trabalho ou sem trabalho produtivo” 

(D’ANGELIS; VEIGA, 2001, p.4). 

Resta, contudo, compreender como as práticas laborais tradicionais são reelaboradas tendo em 

vista as condicionalidades interpostas pela vivência nas metrópoles. A necessidade de gerar as 

condições de subsistência não é, assim, temática circunscrita a uma perspectiva meramente 

econômica. As experiências dos índios não-aldeados são um convite a se analisar de forma 

detida a imbricação entre os modos de viver e os modos de trabalhar. Ou seja, nesta 

perspectiva, as relações entre identidade e trabalho mostram suas vinculações. Um índio 

distante de suas terras terá que rever suas formas de inserção no mundo – o que não significa 

que ele deixará de ser índio. O trabalho ocupa posição central neste processo. A admissão nas 

trocas sociais e econômicas adotadas pelas cidades não se constitui, pois, como processo de 

simples constituição de estratégias de geração de renda. Urge se considerar o papel das 

dinâmicas identitárias que têm lugar nas reacomodações suscitadas pela mobilidade espacial. 
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NON-VILLAGE INDIANS: AN INVITATION TO REFLECTION ON 

THE ARTICULATIONS BETWEEN IDENTITY AND WORK 
 

Abstract: Indigenous peoples are at the center of the Brazilian public schedule. There are 

risks that threaten them sharply today. The text presented here addresses the specificities of 

non-village Indians living in Belo Horizonte and its metropolitan region. Considering that the 

search for better living conditions is the driving force that mobilizes native peoples to move to 

urban centers, a research is being developed that seeks to understand the role of work for 

these subjects. The present article represents a clipping of this general theme and explores 

the relations between identity and work. Indigenous peoples face numerous difficulties related 

to labor activities in the urban environment. Apart from the possibilities of hunting, fishing 

and extractivism for the most part, they have their most usual activity in crafts. But the 

experience in cities also brings into play the theme of identity. Native peoples who move to 

the city are often the subject of stereotypes and prejudices, as a social imagination takes as 

indigenous only those subjects who remain in the woods and boast traditional cultural habits. 

Spatial mobility induces substantive changes in the way of life of these populations, while 

questioning the social representations attributed to them. 

Keywords: Indigenous peoples. Non-village indians. Identity. Work. 
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Resumo: A identidade, em geral, é estudada nos aspectos individuais e também coletivos. 

Quando analisada na coletividade, uma vertente é a identidade profissional. A temática 

identidade profissional, em geral, é investigada por áreas como a Psicologia e Sociologia. O 

objetivo desse trabalho é investigar a concepção de identidade profissional do bibliotecário, 

trazendo à tona a compreensão sobre o entendimento, explicitados na produção científica da 

Ciência da Informação. Quanto aos procedimentos metodológicos adotados nessa 

investigação, ela é de natureza básica, tendo como método a pesquisa bibliográfica e uma 

abordagem quali-quantitativo, especificamente os estudos métricos. As primeiras buscas na 

base BRAPCI comprovaram a escassez de publicações. No entanto, analisou-se 

minuciosamente os 17 textos encontrados que apresentaram os seguintes termos no título, 

resumo ou palavras-chave: “identidade”, “identidade profissional” e “bibliotecário”. Como 

resultados, indica-se a concepção de identidade profissional expressa nos textos e os autores 

mais produtivos e citados. Conclui-se que há necessidade de um maior envolvimento de 

pesquisadores da CI nesta temática. 

 
1 Esse trabalho é parte da pesquisa de doutorado da primeira autora. 
2 Bibliotecária na Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Campus Londrina - Doutoranda no Programa de 

Pós-Graduação em Ciência da Informação da Universidade Estadual de Londrina  
3 Docente Doutora do Departamento de Ciência da Informação da Universidade Estadual de Londrina 
4 Docente Doutor do Departamento de Ciência da Informação da Universidade Estadual de Londrina 



 

Palavras-chave: Identidade. Identidade profissional. Bibliotecário. Estudos métricos. 

1 INTRODUÇÃO 

A Ciência da Informação (CI) engloba três características que constituem a razão de existência 

da área, sendo elas: natureza interdisciplinar, uso ampliado das tecnologias da informação e 

participação ativa e deliberada no enriquecimento da sociedade da informação. O bibliotecário, 

no seu fazer diário, influencia nestes aspectos. A CI teve e tem um importante papel a cumprir 

por sua forte dimensão social e humana, que extrapola a tecnologia e também permeia outras 

áreas do saber. Nesse sentido, historicamente, desenvolve pesquisas que têm como escopo a 

investigação da busca, recuperação e uso da informação, uma vez que ela possui no seu bojo o 

objetivo de estudar a gênese, a utilização e a transformação da informação (SARACEVIC, 

1996). 

Nessas três características o ato de buscar, recuperar, organizar e usar a informação para a 

resolução de problemas, bem como para o desenvolvimento da vida em sociedade é inerente à 

conduta humana. Tais aspectos podem ser identificados constantemente no fazer do 

bibliotecário e nos seus ambientes de atuação, que na atualidade extrapola os espaços da 

biblioteca, visto que o cerne profissional é a informação.  

Segundo Souza (2006) o bibliotecário tem a formação voltada para atividades técnico-

gerencial, e o cientista da informação para atividade de pesquisa. Este autor afirma que há uma 

distinção entre um e outro; ambos são classificados por ele como profissional da informação. 

Entretanto, na formação acadêmica e no seu dia a dia profissional do bibliotecário são 

contemplados os dois universos. Ainda na visão de Souza (2006) essas formações atendem 

algumas perspectivas profissionais que são: empreendedora, atenção à responsabilidade social, 

atitude de flexibilidade às mudanças, atuação com a gestão de informação e com as tecnologias 

da informação.  

Com as tecnologias de informação e comunicação, e a consequente necessidade das pessoas e 

das organizações em aprender e inovar, cada dia mais, a informação é pensada e usada como 

um insumo necessário ao fomento no processo de crescimento de uma sociedade. 

O exercício da profissão de bibliotecário acompanhou o dinamismo e pluralidade dos meios de 

comunicação da informação, que influenciam no desenvolvimento social. Destaca-se que a 

profissão bibliotecária antes era firmada apenas na organização bibliográfica, mas há alguns 

anos ela se integra a uma sociedade que transformou a informação também em insumo de 



 

trabalho. Para Nina (2006, p.14) o profissional aproximou-se das técnicas de comunicação com 

o intuito de incluir diversos escopos de trabalho 

[...] atuando como um agente de informação na construção da sociedade. No mesmo 

sentido, o papel das bibliotecas como entidades depositárias dos bens culturais 

produzidos pela humanidade e como promotoras de avanços do conhecimento tem 

sido objeto de redefinição e reposicionamento social. 

Nas reflexões de Santos, Duarte e Lima (2014, p.45) o papel de mediador que o bibliotecário 

executa é destacado a partir do seu 

[...] conhecimento que detém e [com] as atividades que desempenha de organização, 

representação, recuperação e disseminação está apto a atuar e colaborar com a 

sociedade no ambiente físico das unidades de informação, como também nos 

ambientes virtuais e utilizar os mais diversos tipos de suportes e materiais 

informacionais. 

Nessa concepção, há a necessidade de (re)conceber a identidade pessoal do bibliotecário pois, 

a partir do conhecimento que ele tem de sua identidade e também de suas atividades, amplia a 

compreensão e compromisso com a sua identidade profissional. Isso pode levá-lo a conhecer 

habilidades que versam sobre qualquer tipo de tecnologia, que permitem e facilitem o acesso e 

o uso da informação para aqueles que dela necessitam em qualquer ambiente. 

Nas últimas décadas os campos de atuação do bibliotecário se redefiniram. Com isso há uma 

necessidade de compreender e ampliar a discussão sobre a identidade profissional do 

bibliotecário, não se restringindo ao “o que é e como faz”, mas também abarcando “onde faz”, 

isto é, quais são os multilugares profissionais5 ocupados por ele. Acredita-se que a avaliação 

que ele tem a acerca da sua profissão reflete e tem reflexos na sua interação social. Para isso 

essa pesquisa busca entender, primeiramente, as concepções que há na literatura da Ciência da 

Informação sobre identidade profissional, para assim ampliar a discussão sobre esses e outros 

pontos. 

1.1 Objetivo 

Investigar a concepção de identidade profissional do bibliotecário, trazendo à tona a 

compreensão sobre o entendimento, explicitados na produção científica da CI, de identidade e 

também de identidade profissional. 

 
5 Multilugares profissionais é uma expressão cunhada pela primeira autora com a intenção de ampliar territórios 

de atuação bibliotecária. 



 

2 CONCEITOS DE IDENTIDADE 

Nessa seção discute-se o conceito de identidade diferenciando-a do estudo da personalidade, 

porque além de não serem palavras sinônimas, esta não é foco de estudo da CI. Buscar o 

significado de identidade nos coloca em um campo amplo, já que se pode encontrar a sua 

definição na Filosofia, Sociologia, Psicologia e nos estudos da etimologia.  

Qual a necessidade de compreender o seu significado? Para responder essa pergunta frisa-se a 

seguinte declaração de Lopes (2014, p.56) “A identidade está intrinsecamente relacionada ao 

fato de se portar perante a própria noção de quem se é e, para isso, se faz a escolha de limitar 

quem não é”. A noção de identidade é construída desde a tenra idade, a escolha do que nos 

agrada ao paladar também constitui nossa identidade, mesmo sem ter consciência disso. 

Posteriormente, na fase adulta, a identidade refletirá na escolha profissional do indivíduo.  

Ao começar a busca etimológica da palavra identidade, sem associá-la à alguma área da ciência, 

encontra-se que ela vem do latim identitas, “a mesma coisa”, e de idem, “o mesmo”. 

Assim, ao refletir sobre identidade pensa-se logo em várias características que formam um 

indivíduo, em outras palavras uma: “série de características próprias de uma pessoa ou coisa 

por meio das quais podemos distingui-las” (IDENTIDADE..., 2019).  

A identidade distingue uma pessoa da outra, mas também as iguala. Algumas dessas 

características são mutáveis já que o ambiente e as fases da vida são fatores que interferem na 

identidade. Para Ciampa (1994) os grupos sociais vão formando nossa identidade e isso começa 

com a família, que nos individualiza primeiramente nos dando um nome, e depois nos iguala 

incluindo um sobrenome. Pode-se exemplificar com: no grupo nacionalidade – sou 

brasileira(o); no gênero biológico – sou mulher/sou homem; e a escola que nos leva a aprender 

para além do que vemos na família. Assim, vários grupos vão constituindo nossa identidade e 

esses vão interferindo, mas não determinam essa identidade, não nos constituímos como seres 

imutáveis e nem idênticos.  

Este autor ainda destaca que as diferenças e igualdades constituem a formação da identidade, e 

que a interação com o meio confirma essa identidade “[...] então, eu - como qualquer ser 

humano - participo de uma substância humana, que se realiza como história e como sociedade, 

nunca como indivíduo isolado, sempre como humanidade.” (CIAMPA, 1994, p. 68). 



 

Sendo a identidade uma construção constante que interage com as transformações vivenciadas 

no contexto social, está imbricada no sujeito e relacionada ao movimento de pertencimento 

destes, resultante de 

[...] uma dupla constatação de semelhanças/dissemelhanças e diferenças/padronagens 

entre SI MESMO e os outros, que precisam resultar em movimentos de desconstrução 

dessas dicotomias. Nesse contexto a compreensão de si mesmo se constitui através da 

participação dos sujeitos no processo social. (VASCONCELLOS; CAETANO, 2014, 

grifo do autor).  

Essa interação de semelhanças e diferenças propicia a formação da identidade. No mesmo 

sentido, Galindo (2004, p. 15), ao se apoiar em Penna (1992), afirma que a identidade: “[...] é 

constituída no jogo do reconhecimento, formado por dois polos – o do auto-reconhecimento 

(como sujeito se reconhece) e o do alter-reconhecimento (como é reconhecido pelos outros)”.  

Pode-se dizer, também, que a identidade é composta de fragmentos que se juntam para formar 

o todo. A Psicologia Social, para Lane (1994, p. 19) destaca que a interação entre indivíduo e 

meio se constitui como objetivo para conhecer “[...] o indivíduo no conjunto de suas relações 

sociais, tanto naquilo que lhe é específico como naquilo em que ele é manifestação grupal e 

social.”. Partindo desse ponto o indivíduo se reconhece ou se identifica, desempenhando seus 

papéis sociais, e é reconhecido pelos outros no meio social (GALINDO, 2004).  

Com o objetivo de compreender a identidade profissional do bibliotecário, posteriormente 

realizar-se-á entrevistas com bibliotecários(as) que atuam em multilugares, a respeito da 

percepção dos mesmos quanto a essa temática. 

Para Gouveia (1993 apud GALINDO, 2004) a identidade é construída a partir da identificação 

que o indivíduo tem com o outro ou com o meio. Além disso há entre eles o aspecto consciente 

quando o indivíduo tem a certeza de que aquilo faz parte de suas características como algo que 

foi estruturado no passado, se atualizou no presente e se projeta para o futuro.  

Destaca-se que a identidade é pensada nos aspectos individuais, mesmo que como visto 

anteriormente, tenha interferência do meio. Mas a ideia de identidade profissional nos leva a 

pensar no social, pois o indivíduo enxerga o outro e o meio, e essas perspectivas amparam a 

construção da identidade profissional.  

Os sonhos da infância, os projetos durante o ensino secundário, a preparação para o vestibular, 

bem como as influências familiares, de amigos e de professores durante o período de formação 

escolar e a formação universitária do indivíduo, contribuem também para a construção da 



 

identidade. É inegável que ao frequentar a faculdade, ao conviver com pessoas que almejam 

atuar na mesma área, a construção de sua identidade se fortaleça. Silva e Morigi (2008, p. 8) 

destacam que:  

A identidade total do indivíduo, é composta por diversas identidades, sendo a 

identidade profissional uma das principais, pois é a forma como o indivíduo é 

percebido pela sociedade da qual faz parte. O papel ocupacional que desempenha é o 

que o define perante os membros dela, chegando mesmo a ser confundida com a 

identidade total do indivíduo.  

De forma semelhante às demais profissões, a construção da identidade bibliotecária não ocorre 

isoladamente, e as tecnologias vêm alterando, abruptamente, as formas de trabalho e o 

protagonismo profissional. Em consequência disso, deve-se estudar esta temática com mais 

afinco. 

2.1 Identidade profissional e o bibliotecário 

Apesar da profissão de bibliotecário ser bem antiga e historicamente ligada às atividades de 

organização, catalogação e disponibilização dos livros em uma biblioteca, ainda há 

desinformação sobre as atividades e o seu campo de atuação.  

A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) “[...] é o documento normalizador do 

reconhecimento da nomeação e da codificação dos títulos e conteúdo das ocupações do mercado 

de trabalho brasileiro” (BRASIL, 2017). A CBO contém as bases para estruturar a legislação 

específica de cada profissão. No grupo família do Profissional da Informação há a seguinte 

normatização:  

2612-05 - Bibliotecário 

Biblioteconomista, Bibliógrafo, Cientista de informação, Consultor de informação, 

Especialista de informação, Gerente de informação, Gestor de informação 

2612-10 - Documentalista 

Analista de documentação, Especialista de documentação, Gerente de documentação, 

Supervisor de controle de processos documentais, Supervisor de controle documental, 

Técnico de documentação, Técnico em suporte de documentação 

2612-15 - Analista de informações (pesquisador de informações em rede 

Pesquisador de informações de rede. 

Descrição sumária 

Disponibilizam informação em qualquer suporte; gerenciam unidades como 

bibliotecas, centros de documentação, centros de informação e correlatos, além de 

redes e sistemas de informação. Tratam tecnicamente e desenvolvem recursos 

informacionais; disseminam informação com o objetivo de facilitar o acesso e geração 



 

do conhecimento; desenvolvem estudos e pesquisas; realizam difusão cultural; 

desenvolvem ações educativas. Podem prestar serviços de assessoria e consultoria 

(BRASIL, 2017). 

Para compreender as atribuições do bibliotecário na atualidade é necessário maior esforço dos 

pesquisadores, visto que se deve lidar com elementos objetivos e subjetivos, característicos das 

Ciências Sociais cuja quantificação nem sempre é possível. Exige, por exemplo, um exercício 

de pensar a profissão de maneira flexível; de desejar ampliar a “ocupação” de espaços; de 

entender como a identidade profissional interfere na escolha da profissão e no exercício 

profissional. Acredita-se que hoje o movimento deve ir no sentido de reconhecer-se atuando 

em novas atividades e aprimorar as que se aproximam melhor da sua identidade, para tanto 

deve-se identificar as competências profissionais e procurar especializar-se na área de atuação 

desejada. Para isso é necessário conhecer sua identidade profissional, o ambiente em que se 

está inserido e as atividades que o bibliotecário executa nesses ambientes. Para Spudeit (2010, 

p. 29) o “[...] processo de construção da identidade engloba a formação acadêmica, a formação 

profissional e as experiências em diferentes contextos e espaços de socialização.”.  

Para a execução dessa pesquisa, que se encontra em fase inicial, utilizou-se os procedimentos 

descritos na próxima seção. 

 

3 METODOLOGIA 

O trabalho é de natureza básica do tipo exploratório (MARCONI; LAKATOS, 2004), visto que 

busca identificar a concepção de identidade profissional na CI. Adota como método a pesquisa 

bibliográfica, com o intuito de mensurar a produção científica na temática em um dado período. 

Emprega uma abordagem quali-quantitativa pois acredita-se que quando complementares, essas 

abordagens enriquecem o estudo e mais variáveis são observadas. 

Também foram adotados princípios da bibliometria que é “[...] é uma ferramenta estatística que 

permite mapear e gerar diferentes indicadores de tratamento e gestão da informação e do 

conhecimento [...]” (GUEDES; BORSCHIVER, 2005, p. 15). 

A coleta e formatação dos dados foram complementadas por procedimentos de leitura e 

extração de termos no conteúdo de cada artigo, para analisar se há conceitos ou se somente 

foram citados. 



 

Adotou-se como corpus de análise artigos publicados na Base de Dados Referenciais de Artigos 

de Periódicos em Ciência da Informação (Brapci). A Brapci surgiu no decorrer do projeto de 

pós-doutorado da professora Leilah Santiago Bufrem, em 1995, e a ideia foi a de criar uma base 

de dados para estudo da produção em Ciência da Informação, com o objetivo de desenvolver 

um repertório representativo da produção científica do Brasil e da Espanha. A partir da decisão 

institucional binacional, contou com a participação dos professores Elias Sanz Casado e José 

Antonio Moreiro González, da Universidad Carlos III de Madrid (UC3M) e da professora 

titular aposentada Wanda Maria Maia da Rocha Paranhos da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR).6. 

O critério para seleção dos artigos da amostra levou em consideração a ocorrência dos termos: 

“identidade profissional” e “bibliotecário”. Os termos foram extraídos dos títulos, resumos e 

palavras-chave. 

3.1 Corpus da Pesquisa 

A pesquisa inicial a partir da palavra “identidade profissional” resultou em um total de 41 textos 

no período de 1972 a 2019. Assim, após aplicação dos critérios estabelecidos para seleção dos 

textos referir-se à identidade profissional do bibliotecário, foram selecionados 17 textos, que 

por sua vez constituem o corpus de análise (Apêndice 1).  

Depois de estabelecido o corpus de análise, os trabalhos foram analisados na íntegra, com o 

objetivo de identificar a ocorrência dos termos “identidade profissional” e “identidade” nos 

textos, e com o intuito de levantar indicadores como: quantidade de vezes que o termo aparece, 

em que momento aparece e se há uma definição dos termos, e também os autores citados que 

embasaram essas definições.  

 

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Ao analisar os 17 textos produzidos, verificou-se que eles foram elaborados por 38 autores, 

sendo que: a) os autores mais produtivos foram: Daniela Fernanda Assis de Oliveira Spudeit 

(3) e Miriam Figueiredo Vieira da Cunha (2); b) das 62 palavras-chave as mais utilizadas foram: 

 
6 Informação disponível na aba “Sobre” da Base de Dados Disponível em: 

http://143.54.114.150/index.php/res/about#goal Acesso em: 26 jan. 2020. 



 

“identidade profissional” (7), “bibliotecário” (5), “profissional da informação” (4) e 

“Sociologia das Profissões” (3); c) no período abrangido (1986 a 2019) os anos com maior 

número de publicações foram 2017 e 2019 (3 em cada) e os anos 2004, 2016 e 2018 (2 em 

cada); d) o tipo de produção se refere a artigos de periódicos (15) e trabalhos publicados nos 

anais do Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação (Enancib) (2); e) os autores, 

desse corpus, se apropriaram de um total de 444 referências, e dessas somente em 24 há os 

termos “identidade”, “identidade profissional” e “identitários”; f) os autores mais citados pelos 

pesquisadores são Castells (2002) três vezes com a mesma obra - O poder da identidade -, 

Dubar (2005), especificamente o seu livro A socialização: construção das identidades sociais 

e profissionais, Spudeit (2010, 2016) foi referenciada em três artigos oriundos de sua 

dissertação e um artigo.  

4.1 Trabalhos do Enancib 

Foram publicados dois trabalhos no Enancib. No primeiro, de autoria de Pena e Crivellari 

(2018) sob o título “O bibliotecário na Classificação Brasileira de Ocupações”, não foi 

encontrada uma definição sobre “identidade” ou “identidade profissional”, apesar de uma 

menção ao termo “identidade” compor o resumo. Trata-se de uma comparação entre Brasil – 

Espanha – Moçambique considerando a posição do bibliotecário na Classificação Brasileira de 

Ocupações.  

No segundo trabalho “Licenciatura em Biblioteconomia: formação e identidade profissional” 

Spudeit, Romeiro e Silveira (2019) refletiram a respeito do reconhecimento social da 

Licenciatura em Biblioteconomia como um campo de trabalho e do fortalecimento da 

identidade profissional dos licenciados. Foram utilizadas definições de “identidade” amparadas 

em autores como Castells (1999), Bauman (2005) e Dubar (2005). Essas definições os 

embasaram com o propósito de validar a área como um campo de trabalho, mesmo que na visão 

dos autores haja uma:  

[...] problemática importante: a de definir que elementos devem ser levados em 

consideração quando o que se deseja é desvelar a identidade de determinada profissão. 

Isso porque, tal empreendimento pressupõe considerar tanto o contexto social em que 

dada profissão emerge, quais qualificações e competências lhe são tributadas, bem 

como as exigências requeridas pelo mercado para sua validação enquanto campo de 

trabalho. (SPUDEIT; ROMEIRO; SILVEIRA, 2019).  

A seguir, serão apresentados os artigos de periódicos localizados nas BRAPCI na temática dessa 

investigação. 



 

4.2 Artigos de Periódicos 

Dos 15 artigos recuperados identificou-se que os periódicos que publicaram artigos nessa 

temática no período estabelecido foram: Em Questão (2) e com apenas uma incidência: 

REBECIN, Encontros Bibli, PBCIB, BiblioCanto, Páginas a&b, Revista de Biblioteconomia & 

Comunicação, Biblionline, Transinformação, Comunicação & Informação, Revista 

Informação na Sociedade Contemporânea, Revista ACB, Revista Digital de Biblioteconomia e 

Ciência da Informação (RDBCI) e Informação & Sociedade: Estudos. As produções são 

apresentadas seguindo o critério cronológico do ano de sua publicação. 

O artigo de opinião “O Bibliotecário e o atual contexto social” escrito por Neves (1986) no 

periódico Revista de Biblioteconomia & Comunicação, em que a autora faz referência ao caráter 

interdisciplinar da Biblioteconomia e também à atividade do Bibliotecário e como esta 

interdisciplinaridade tem dificultado o estabelecimento de uma identidade profissional, não 

apresenta uma definição para essa identidade profissional. 

O artigo “O nome profissional “bibliotecário” no Brasil: O efeito das mudanças sociais e 

econômicas dos últimos anos do século XX” de Souza (2004), publicado no periódico 

Encontros Bibli, discute a partir da teoria social a construção de “identidade profissional” do 

bibliotecário e sua busca por uma ressignificação dessa identidade. Ao se analisar o texto, 

encontra-se definições para essa identidade, mas sem associação a um autor. O autor cunhou a 

seguinte definição para identidade profissional: “[...] identificação genérica socialmente 

atribuída a um conjunto de funções interrelacionadas executadas por pessoas que as adquirem 

como habilidades intelectuais e/ou operativas com base em preparação acadêmica ou por meio 

de treinamento e estágios de aprendizagem.” (SOUZA, 2004, p. 93). Ele afirma também que 

constantes mudanças ou adaptações se realizam no exercício de uma atividade profissional, e 

declara que:  

[...] a busca da identidade é a permanência do bom exercício de suas atribuições e a 

manifestação de sua presença em todos os espaços de formação de uma representação 

desse grupo profissional para toda a comunidade/sociedade usuária. Vale para esta 

situação a noção de que a identidade profissional não existe como um traço estático, 

cristalizado, ela é um raio de luz rebrotando permanentemente de um ponto de origem. 

(SOUZA, 2004, p. 100). 

Walter (2004) teve publicado no periódico Em Questão o artigo “Identidades, valores e 

mudanças: o poder da identidade profissional. Os bibliotecários subsistem na era da 

informação?”. O texto se inicia com uma definição de “identidade”, que possivelmente, foi 



 

retirada de um verbete de dicionário de língua portuguesa. No decorrer do artigo ele utiliza 

diferentes autores, mas aponta para uma fragilidade no conceito de identidade quando afirma 

que: 

Mesmo que os textos não se arrisquem a definir identidade, parecem tender a 

considerar que a identidade é reflexiva, isto é, o sujeito identifica-se com o que 

percebe nos contextos que transita; ela é contextualizada; a noção de valor e cultura 

permeia sua significância; e, finalmente, as tecnologias de informação e comunicação 

têm sido determinantes para a fragmentação do indivíduo, que possui o mundo como 

seu parâmetro. (WALTER, 2004, p. 290) 

O artigo: “A mediação do profissional da informação nas florestas da sociedade da informação” 

de Espírito Santo (2006) foi publicado no periódico Transinformação, nele o autor faz a 

analogia de um conto infantil – “O Patinho Feio” de Hans Christian Andersen – com as 

transformações que a imagem do profissional bibliotecário teve no contexto da Sociedade de 

Informação. Não se identificou definição de identidade nesse artigo, mas sabe-se que imagem 

e autoimagem são aspectos que estão no âmago das discussões de identidade. 

Silva (2010) publicou na Revista Digital de Biblioteconomia e Ciência da Informação (RDBCI) 

o artigo “A tríade identidade, ética e informação na Biblioteconomia brasileira: análise sobre o 

código de ética do bibliotecário”. Nele o autor provoca a discussão quanto à temática 

identidade, ética e informação, com a finalidade da configuração de uma identidade da ética 

que possa influir no comportamento dos profissionais e usuários da informação. O autor utiliza 

Bogo (2008), Castells (2002) e Silva (2000) para abordar a teoria identitária e a identidade e 

informação, com a intenção de discutir questões de identidade profissional na perspectiva do 

Código de ética do bibliotecário (que é burocrático e jurídico). Para o autor há uma identidade 

histórica (processo cronológico da humanidade), uma identidade ameaçada (indefinição 

semântica e dubiedade na aplicação) e uma identidade modificada (diversos tipos de indivíduos 

e grupos sociais). 

Acredita-se que a fim de conhecer a representação que o bibliotecário constrói acerca da 

atividade de pesquisa no contexto da escola, Garcez e Cunha (2011) publicam o artigo “O 

bibliotecário na escola de Educação Básica a partir de depoimentos de profissionais de Santa 

Catarina” no periódico Informação & Sociedade: Estudos. Apesar de não apresentarem a 

definição para a palavra “identidade”, é perceptível que as autoras se referem a ela no sentido 

de construção de uma profissão. 



 

No artigo “A biblioteca e o bibliotecário no imaginário popular” de Rodrigues et al. (2013), 

publicado no periódico Biblionline os termos foco dessa pesquisa aparecem de forma casual e 

sem definição. Porém, nas considerações finais as autoras destacam: “É incontestável que, com 

o advento das novas tecnologias, o trabalho do bibliotecário vem se transformando. Falta, no 

entanto, uma ação mais afirmativa por parte dos próprios profissionais para alcançar uma maior 

visibilidade social.” (RODRIGUES et al., 2013, p.93). Assim, da mesma maneira que a imagem 

e a autoimagem estão envoltas na construção da identidade, a visibilidade social reverbera nos 

atos profissionais. 

Na Revista ACB Pizarro et al. (2015) publicaram o artigo “O discurso dos ingressantes nos 

cursos de Biblioteconomia de Santa Catarina: suas motivações para a escolha do curso”. O 

artigo não apresenta uma definição para a palavra “identidade”, no entanto, suas autoras e 

autores instigam o leitor a aprofundar as discussões a respeito de duas questões fundamentais: 

“Como nós, enquanto categoria, estamos construindo nossa identidade? Como nossa identidade 

é percebida por quem está de fora e não conhece nada da área?” (PIZARRO et al., 2015, p.436). 

Publicou-se no periódico Em Questão por Spudeit e Cunha (2016) o artigo intitulado “O 

processo de socialização na construção da identidade dos bibliotecários em Santa Catarina”. As 

definições pinçadas no decorrer do texto são de Dubar (2005) e Hughes (1958) e estas 

motivaram as autoras na construção de uma definição de “identidade profissional”. Para elas 

este conceito se constrói através da influência das relações sociais e que se dá ao longo da sua 

vida de forma mutável. Para Spudeit e Cunha (2016, p.80) “É importante compreender que a 

identidade profissional está diretamente relacionada à socialização, acompanhando as 

mudanças da realidade.”.  

No artigo “A construção da identidade do licenciado em Biblioteconomia: análise sobre a 

formação, atuação e desafios”, publicado na Rebecin, Andrade (2016) aborda como ocorre a 

construção da identidade na perspectiva de discentes de Biblioteconomia. Apropriou-se de 

Dubar (2005) e Meksenas (2003), que reforçam o entendimento do autor que “identidade” vai 

se construindo a partir de interações sociais e com o tempo vai se transformando por intermédio 

de “[...] experiências que são adquiridas e das influências que contribuem para a formação de 

características próprias, seja de pessoas, instituições ou mesmo novas propostas profissionais.” 

(ANDRADE, 2016, p. 87).  



 

Constatou-se no artigo “As políticas de informação e a construção da identidade profissional: 

um analise7 contextual da criação do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação 

(IBBD)” de autoria de Rangel e Pimenta (2017), publicado no periódico Pesquisa Brasileira 

em Ciência da Informação e Biblioteconomia (PBCIB), que apesar de constar o termo 

“identidade” no título, resumo, palavras-chave e no decorrer do texto, não há uma definição 

explícita da mesma. Porém, tendo o artigo o foco no IBBD, infere-se que os autores apontam 

que a identificação, neste caso das políticas de informação do IBBD o indivíduo poderá ter 

despertado o sentimento de pertença a um determinado grupo, por exemplo, bibliotecários e 

documentalista. 

Kroeff et al. (2017) no artigo “Sociologia das profissões e o profissional da informação” do 

periódico Comunicação & Informação, discorrem sobre as Teorias Sociológicas das Profissões 

e a Ciência da Informação como um fenômeno social que influencia a atuação dos profissionais 

da informação, e como se dá a construção da identidade profissional desse indivíduo. 

Analisando os bibliotecários em exercício no Brasil, Paiva et al. (2017) publicaram o artigo 

“Biblioteconomia: aspectos da formação bibliotecária no contexto brasileiro” no periódico 

Revista Informação na Sociedade Contemporânea, e nele abordaram os espaços de atuação do 

bibliotecário e as demandas do mercado. Apesar de não definir o termo “identidade”, o texto 

apresenta um documento interessante denominado “Carta Aberta do Fórum a formação do 

profissional da informação” da Associação Brasileira de Profissionais da Informação 

(ABRAINFO) que ocorreu em São Paulo em 2014 (PAIVA et al., 2017, p.2). 

Ochôa e Barata (2018) construíram o artigo “O direito a ser lembrado: memória e espaço 

biográfico na profissão de Informação-Documentação (I-D)” que foi publicado no periódico 

Palavras a&b, com o objetivo de identificar as diversas formas da memória da profissão como 

parte integrante da construção da identidade profissional, e as implicações que decorrem da sua 

ausência. Apesar de o termo “identidade” ser destacado no resumo, não há no texto uma 

concepção do termo.  

“Zila Mamede, poeticamente bibliotecária ícone no Rio Grande do Norte” é o título do artigo 

memorialístico de Monteiro (2019), publicado no periódico BiblioCanto. Ele traz reflexões 

sobre a importância da bibliotecária Zilá Mamede para a área. Não apresenta definição para o 

termo identidade, mas deixa explícita a contribuição dessa bibliotecária para construção de 

 
7 Manteve-se a escrita conforme foi publicado. 



 

identidade profissional na década de 1970. De acordo com o relato a seguir, ela foi uma 

profissional:  

Extremamente versátil, onde existia biblioteca no Estado do Rio Grande do Norte, 

havia a sua digital. Empenhou-se em mudar o cenário de carência, ineficiência e de 

falta dessas instituições no Estado [...] não se limitou à necessidade de inovar e de 

afirmar a sua identidade nacional, preocupou-se em formar e qualificar pessoas 

visando à sobrevida e dinâmica das bibliotecas de Natal/RN. (MONTEIRO, 2019, p. 

107, p. 109) 

Sumarizando: nenhum dos documentos analisados, isto é, dois trabalhos no Enancib e quinze 

artigos de periódicos, apresentaram uma conceituação para identidade profissional na 

perspectiva da CI. Há, no entanto, conceitos e argumentações de autores externos a esta área, 

por exemplo: do sociólogo e filósofo polonês Zygmunt Bauman, do sociólogo Claude Dubar e 

do sociólogo espanhol Manuel Castells. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após as análises dos artigos, entende-se que a identidade é uma construção mutável e múltipla, 

que o indivíduo vai construindo no seu dia a dia e nas suas convivências diárias, fato esse que 

corrobora com o pensamento de Meksenas (2003 apud ANDRADE, 2016, p.86) quando afirma 

que a identidade “[...] possui dimensões, que se articulam e mudam no tempo, ou seja, não 

existe uma identidade, mas sim identidades.”.  

Além disso, evidencia-se que a produção a respeito da temática se encontra dispersa nos 

veículos de comunicação científica da CI, ou seja, não há um periódico ou fórum que contempla 

a maioria dos textos. Outra dispersão pode ser observada também em relação ao grupo de 

autores dos textos selecionados, visto que não há um autor com número elevado de produções 

em relação ao corpus. A temática vem sendo discutida por diferentes pesquisadores e a 

continuidade de investigações nesse contexto é pouco observada. 

Identifica-se aqui uma seara que convoca os pesquisadores da CI para muitas reflexões, visto 

que, a temática “identidade profissional do bibliotecário” quando abordada é, muitas vezes, 

tratada de maneira superficial ou sem nenhum direcionamento do leitor ao entendimento do seu 

real significado. 
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THE CONCEPTION OF THE PROFESSIONAL IDENTITY OF THE 

LIBRARIAN: A STUDY IN BRAPCI 
 

Abstract: Generally, identity is studied in individual aspects, but also in collective ones. 

Approached in collectivity, one of its strands is professional identity. The professional identity 

thematic, generally, is studied by areas such as Psychology and Sociology. This work aims to 

investigate the librarian's conception of professional identity, bringing up the comprehension 

on the understanding, defined at the Information Science’s scientific production. The 

methodological procedures adopted in this research comprise a basic nature with 

bibliographical research as a method, and a quali-quantitative approach, specifically the 

metric studies. The first searches within BRAPCI database confirmed the scarcity of 

publications. However, we thoroughly analyzed the 17 texts found which presented the 

following terms in their titles, abstracts, or keywords: “identity”, professional identity” and 

“librarian”. As results, we indicate the concept of professional identity expressed in the texts 

and the more productive and cited authors. We conclude that there is a necessity for a greater 

involvement of CI researchers with this thematic.  

Keywords: Identity. Professional identity. Librarian. Metric studies. 
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Resumo: Este trabalho descreve a análise de elementos que atuam na formação do habitus 

bibliotecário no curso de Biblioteconomia da UFRGS, como o Projeto Político Pedagógico, o 

Currículo do Curso de Biblioteconomia da UFRGS e perspectivas das disciplinas e as 

relações destes com a formação do habitus de Pierre Félix Bourdieu no âmbito da 

graduação. Esta pesquisa possui um caráter qualitativo, desenvolvendo um percurso com a 

observação participante e a análise dos dados evidenciam. Este estudo de caso, combinado 

com a análise de conteúdo, aborda conceitos sociológicos de Bourdieu, afim de entender de 

que maneira o currículo age na formação da identidade profissional dos egressos de 

Biblioteconomia. Explora teorias acerca do currículo e das representações ensejadas por ele 

e por demais elementos do campo. Demonstra a importância dos elementos de acordo com os 

seus respectivos níveis de enquadramento cruzando dados da instituição e do sujeito. 

Conclui-se que o poder simbólico do currículo enquanto estrutura estruturada e estruturante 

atua no meio acadêmico através dos jargões utilizados pelos professores no momento da 

construção dos conteúdos programáticos. 

Palavras-chave: Habitus. Currículo. Identidade profissional.  
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1 INTRODUÇÃO 

Desde o lar inicia-se a convivência de diferentes tipos de relações sociais. Valores morais e 

éticos são compartilhados e incorporados em nossas práticas. Mesmo nos anos mais iniciais 

de nossa educação aprendemos, compartilhamos e vivenciamos as ditas regras básicas de 

convivência. Entretanto existe a violência simbólica que acompanha essas relações. As 

relações de força são discutidas por Platão, Aristóteles e posteriormente, Marx, Weber, Kant 

entre outros. Seguindo esses rastros, Pierre Bourdieu desvenda o poder simbólico presente na 

educação, na formação de identidade e no exercício da cidadania.  

Nas universidades, onde se explora o conhecimento, pode-se perceber um conjunto de regras 

e estruturas que contribuem para a formação dos sujeitos sociais e de identidades 

profissionais. As instituições são de grande importância em nossa sociedade, formando 

agentes capazes de contribuir em diferentes esferas sociais que regem o desenvolvimento de 

um país. Contudo, o poder simbólico nas universidades é ligeiramente dissimulado, mas com 

a convivência no mundo acadêmico podemos identificar o funcionamento dessas relações. 

Foi analisado o Curso de Biblioteconomia da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação 

(FABICO), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) a fim de levantar as 

perspectivas e os elementos do campo e descrever ações dos agentes dominantes. Foram 

analisados os documentos oficiais que subjugam o curso. Através de uma metodologia 

descritiva embasada na teoria de Bourdieu, foi possível entender a relação do currículo do 

Curso de Biblioteconomia da UFRGS com a formação do habitus bibliotecário.  

De acordo com Bourdieu (1976), o campo é um lugar de tensões e disputas que podem passar 

despercebidas pelos seus agentes. Eles são dotados de capital cultural e incorporam as tensões 

e disposições do campo sob a forma de um habitus. O habitus, para Bourdieu (1976), é um 

sistema de disposições de um indivíduo sobre o modo de ser e de agir com os outros, com a 

sociedade, a maneira como os indivíduos respondem a dilemas correntes. Sendo assim, o 

habitus é a propriedade do campo científico que sofre as influências curriculares, de modo a 

formar um habitus bibliotecário. Mas de que maneira? Como o currículo do curso de 

Biblioteconomia da UFRGS interfere nessa formação? Para responder essas perguntas, 

tornou-se indispensável o cumprimento dos seguintes objetivos: identificar o perfil de 

formação a partir das habilidades e competências que são destacadas no Projeto Político 

Pedagógico (PPP) do curso de Biblioteconomia da UFRGS; analisar os conteúdos 

programáticos (CPs) das disciplinas que compõem o currículo do curso de Biblioteconomia 



 

da UFRGS; relacionar as disciplinas que compreendem perspectivas sociais e cidadãs 

presentes no currículo do curso de Biblioteconomia da UFRGS de 2019. 

 

2 PILARES DA EXPLORAÇÃO CIENTÍFICA 

Pierre Félix Bourdieu (1930 - 2002), um dos reconhecidos nomes da ciência social, tornou-se 

professor da Faculdade de Letras na Argélia onde aprofundou seus estudos de campo. 

Filósofo de formação e sociólogo por ocupação, detinha-se às noções de ensino. Seus 

conhecimentos perpassam os temas da arte, da cultura, da educação, da linguística, da 

literatura, das mídias e da política. Ao contribuir com suas explicações sobre uma sociologia 

da sociologia, ele provocou o raciocínio acerca da educação, dos professores, das instituições 

e de como estes atuam nos seus respectivos lugares e papeis sociais. 

2.1 Educação, currículo e formação profissional 

A educação é um instrumento necessário para modificar os seres humanos. É por meio da 

educação ou ação pedagógica (AP) que se inculca o que a classe dominante valoriza. Em uma 

espécie de contrato social, os dominantes definem quais conhecimentos devem ser ensinados 

desde a primeira fase escolar. A AP é  

objetivamente uma violência simbólica, num primeiro sentido, enquanto que as 

relações de força entre os grupos ou as classes constitutivas de uma formação social 

estão na base do poder arbitrário que é a condição da instauração de uma relação de 

comunicação pedagógica, isto é, da imposição e da inculcação de um arbitrário 

cultural segundo um modo arbitrário de imposição e de inculcação (educação). 

(BOURDIEU; PASSERON, 1992, p. 21). 

Assim como Durkheim, Marx e Weber haviam constatado as divisões de classes, Bourdieu 

comprovou que é a democratização da escola, que denuncia a disparidade das classes e o 

provimento de capital cultural que será fundamental entre os indivíduos e em suas formações. 

A diferença de classes se dá por fatores sociais como etnia, sexo, gênero, características 

demográficas, fator financeiro, entre outros. Na tentativa de conceder ensino e educação é que 

aparecem as dificuldades que culminarão na seleção dos sujeitos. E sendo no lar que o capital 

cultural inicia a sua atuação na vida dos indivíduos, Dubar (2005, p. 19), explica que “se os 

alunos que pertencem a famílias de estruturação flexível estiverem, com frequência 

significativa, mais "adiantados" do que os outros é porque seu entorno familiar facilita seu 

desenvolvimento mental, que se exprime em seu êxito escolar.” A disposição das relações de 

força determina uma série de seleções para a inserção do sujeito na vida escolar, e essa 



 

seleção parte do fato de ser limitado ou não de capital cultural, que advém de alguma estrutura 

familiar. Isso irá influenciar diretamente na educação dos mesmos através da AP na escola. 

Os currículos são o que se pode chamar de instrumento de poder simbólico e conforme Silva  

[...] o currículo está estritamente relacionado às estruturas econômicas e sociais mais 

amplas. O currículo não é um corpo neutro, inocente e desinteressado de 

conhecimentos. Contrariamente ao que supõe o modelo de Tyler, por exemplo, o 

currículo não é organizado através de um processo de seleção que recorre às fontes 

imparciais da filosofia ou dos valores supostamente consensuais da sociedade. O 

conhecimento corporificado no currículo é um conhecimento particular. A seleção 

que constitui o currículo é o resultado de um processo que reflete os interesses 

particulares das classes e grupos dominantes. (SILVA, 1999, p. 46). 

Com o acúmulo do capital cultural proveniente da família, da escola, e de outros setores 

percebe-se que o sujeito forma-se e é formado respectivamente na e pela instituição. Bourdieu 

(1976, p.17) afirma que o sistema de ensino inculca sistematicamente habitus científicos aos 

novatos do campo de produção e garante assim, a permanência e a consagração dos mesmos.  

Já a formação profissional é concebida a partir do que a instituição acadêmica tem por 

legítimo, e para Silva (1999), o currículo é também uma relação de conhecimentos 

considerados legítimos para a formação profissional dos sujeitos em uma determinada área de 

atuação. O currículo garante que a construção de identidade, um processo contínuo, determine 

uma parcela de reconhecimento de si e em relação ao outro, uma vez que, ele cria, seleciona, 

exclui, inclui, organiza e evidencia as diferenças. Dubar (2005) explica que a formação 

interfere na identidade social dos indivíduos porque o emprego e o trabalho sofrem 

transformações constantes, inovações e atualizações para satisfazer as demandas de suas 

respectivas áreas. Assim, o currículo proporciona o processo de socialização das diferentes 

identidades e acompanhará o indivíduo durante a vida acadêmica e além dela. Os sujeitos 

incorporarão em seu habitus o capital cultural disponível. Logo, o currículo do Curso de 

Biblioteconomia da UFRGS e as disposições propostas pelo projeto pedagógico, poderão 

conduzir o indivíduo na construção do habitus bibliotecário neste campo científico. 

2.2 A educação e a teoria de Pierre Bourdieu 

Com base na composição do campo científico de Bourdieu, a autora pôde perceber o 

funcionamento das disposições no período de sua graduação. Bourdieu (1976) afirma que o 

campo científico consiste num espaço onde as regras já se encontram pré-determinadas pelos 

seus detentores e nele compreende-se as conquistas heurísticas que levam os agentes a 

disputar entre si para defender o seu capital cultural. A descoberta da verdade e o acúmulo de 



 

conhecimento são formas de transcender a compreensão do que é mostrado pelo mundo, 

como a verdade se apresenta cientificamente. Os detentores são agentes dotados de habitus, de 

capital científico de alto grau, de títulos acadêmicos adquiridos, e em um momento anterior, 

ocuparam a posição de pretendentes, defenderam o valor do seu capital científico e obtiveram 

êxito em suas defesas. O valor desse capital só pode ser comprovado a partir do 

reconhecimento de outros agentes, que atuam sob a lógica de valoração determinada pelo 

próprio campo. Dessa maneira, estabelece-se o campo para reconhecer suas propriedades.  

O capital científico, ou capital cultural em Bourdieu (1976), é uma espécie de salvo-conduto 

de um campo, ele permite perpassar o espaço desde que o agente carregue consigo a 

comprovação científica. Os campos científicos são tendenciosos e podem proporcionar aos 

agentes o prazer da produção científica e da ocupação de uma posição suficientemente 

reconhecida. É desse modo que as disputas, o capital e a estrutura do campo científico se 

incorporam no habitus desde a entrada dos novatos. Fica claro então que o habitus é 

propriedade do campo e do agente ao mesmo tempo. Advindo desde Aristóteles, o conceito de 

habitus é retomado por Bourdieu em 1960 e acrescido de sentido. Ele afirma que é uma das 

propriedades inerentes do campo científico. Para o sociólogo francês o habitus é 

um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas as 

experiências passadas, funciona em cada momento como uma matriz de percepções 

apreciações e ações e possibilita o cumprimento de tarefas infinitamente 

diferenciadas graças à transferência analógica de esquemas adquiridos em uma 

prática anterior. (BOURDIEU, 2002 [1972]5 apud LOÏC WACQUANT, 2007, p. 

66). 

Wacquant tem o habitus como “história individual e grupal sedimentada no corpo, estrutura 

social tornada estrutura mental” (WACQUANT, 2007, p. 66). O indivíduo compartilha 

experiências ao longo da vida, as internaliza e reproduz. Todos os saberes acumulados passam 

a fazer parte, constituir esse indivíduo, ainda que os ambientes de troca sejam diferentes. De 

alguma maneira o sujeito absorve novas concepções e compreensões em todos os lugares, mas 

não de forma automática. Então, entende-se que na instituição o sujeito participa e contribui 

socialmente no momento em que ele reproduz ações que condizem ou não com o meio.  

2.3 Currículos 

O currículo, é um documento que contém informações indispensáveis à formação dos 

indivíduos independentemente do nível de ensino em que se encontram. São instrumentos que 

viabilizam conhecimentos que objetivam especificar, determinar, legitimar e contribuir para 

uma formação cultural social. É relevante estabelecer a proximidade dos currículos com o 



 

poder atrelado aos campos científicos, pois ele se organiza também como objeto de poder em 

um formato sutil. Nesse sentido, Silva (2005) objetiva a função do currículo: 

Na teoria do currículo, assim como ocorre na teoria social mais geral, a teoria pós-

crítica deve-se combinar com a teoria crítica para nos ajudar a compreender os 

processos pelos quais através das relações de poder e controle, nos tornamos aquilo 

que somos. Ambas nos ensinaram de diferentes formas que o currículo é uma 

questão de saber identidade e poder. (SILVA, 2005, p. 147). 

Posto isso, o currículo auxilia na formação dos papeis sociais que o sujeito pode adquirir ao 

longo de sua jornada escolar e posteriormente no ensino superior, além de definir os 

conhecimentos legitimados como base da formação do bibliotecário, também atua como uma 

estrutura estruturada e estruturante concomitantemente na formação do habitus bibliotecário. 

Estrutura estruturada porque é um “instrumento de conhecimento e de construção do mundo 

objetivo” (BOURDIEU, 1989) constituído em consenso pelos agentes dominantes do 

universo acadêmico, do campo científico. É estrutura estruturante porque é “meio de 

comunicação” (BOURDIEU, 1989) com linguagem própria que discursa sobre a conduta do 

profissional. Dessa maneira, o currículo contempla uma tomada de decisão, formas de agir e 

de responder aos problemas cotidianos da profissão. 

As políticas curriculares, como afirma Silva (1999), concedem autoridade a certos grupos de 

especialistas em detrimento de outros. Ainda na visão de Silva (1999, p. 11) elas fabricam os 

objetos ‘epistemológicos’ de que falam, por meio de “um léxico próprio, de um jargão, que 

não deve ser visto apenas como uma moda, mas como um mecanismo altamente eficiente de 

instituição e de constituição do ‘real’ que supostamente lhe serve de referente”. Com isso, 

podemos dizer que o currículo do Curso de Biblioteconomia da UFRGS, também é 

responsável pela formação da cultura de um determinado grupo social. A partir do momento 

que ele comunica a um grupo de alunos de modo a fazer especificações, de representar 

características julgadas pertinentes à estruturação da formação profissional, é formador de 

identidade, de representações. Para os indivíduos sociais ele é a representação da formação do 

habitus bibliotecário. 

 

3 UM PERCURSO PARA AS EVIDÊNCIAS 

Esta pesquisa qualitativa, utiliza o estudo de caso que busca compreender os fenômenos 

psicossociais e culturais que, neste trabalho, derivam do poder simbólico percebido através da 

subjetivação dos CPs das disciplinas do currículo do curso de Biblioteconomia. O universo da 



 

pesquisa constitui-se da descrição de fatos, ideias e reflexões derivadas da observação da 

autora sobre as ações do currículo na sua formação durante o decorrer de sua graduação, tal 

como de documentos oficiais que regem o curso de Biblioteconomia da UFRGS sendo eles: 

PPP mais atual do curso de Biblioteconomia da UFRGS e os Currículos do curso de 

Biblioteconomia da UFRGS de 2018/1 a 2019/2, observando os CPs de disciplinas eletivas e 

obrigatórias. 

Para o levantamento de dados descritivos e os detalhes sobre o contexto analisado considerou-

se o estudo de caso favorecendo a compreensão dos resultados a partir da descrição de dados 

empíricos na FABICO. O estudo de caso esteve alinhado à observação assistemática 

participante (OAP) que segundo Marconi e Lakatos (2008, p. 196), a estratégia pode ser 

definida como [...] a participação real do pesquisador com a comunidade ou grupo. Ele se 

incorpora ao grupo, confunde-se com ele. Fica tão próximo quanto um membro do grupo que 

está estudando e participa das atividades normais deste.” Aqui, a OAP se dá através da 

presença da autora enquanto aluna do curso de Biblioteconomia onde há a experiência em 

conhecer e cursar as disciplinas do currículo. 

 

4 RESULTADOS 

A partir da análise das habilidades e competências destacadas pelo Projeto Político 

Pedagógico (PPP), foi mapeado um perfil de formação tecnicista e gestor para os egressos de 

Biblioteconomia considerando a natureza dessa ciência, o que consequentemente, determina 

ações para o currículo do Curso. O currículo reflete também o perfil do corpo docente. 

Contudo, cabe ressaltar a importância de se incluir no PPP o pensamento de intervenções que 

extrapolem a sala de aula para que os alunos possam formular mais projetos com a finalidade 

de complementar as perspectivas que irão colaborar com a formação de um perfil mais social.  

Foram analisados também os CPs das disciplinas de caráter obrigatório e eletivo constantes 

nos currículos de 2018/1 a 2019/2. Esse recorte temporal se deu pela alteração de disciplinas 

nesta passagem de tempo. Desta análise emergiram vinte (20) disciplinas obrigatórias que 

tiveram destaque por apresentar aspectos sociais e cidadãos. 

Ao todo, foram examinadas 125 disciplinas, entre elas 47 obrigatórias, e 77 eletivas. Dessas 

disciplinas, puderam ser analisados 76 CPs de disciplinas obrigatórias e 88 de conteúdos 

eletivos considerando os quatro semestres que compõem os anos de 2018 e 2019. Em suma, 



 

foram analisados 164 CPs disponíveis no Portal do Aluno. Destes, foram levantados mais de 

1700 termos descritores entre eles termos e expressões que descrevem as disciplinas. Em 

alguns momentos as disciplinas atuaram como descritores de outras por corresponder à lógica 

hierárquica. Foram distribuídos os termos descritivos das disciplinas nas respectivas áreas sob 

o critério de exaustividade e foram diretamente extraídos das súmulas, dos objetivos e dos 

CPs das disciplinas, bem como das características das áreas. De acordo com as divisões das 

disciplinas por áreas constantes no PPP obteve-se: Área 2 Organização e Tratamento da 

Informação, detém 11 das disciplinas obrigatórias; após, a Área 1 Fundamentos das Ciências 

da Informação, com 9 disciplinas; em seguida, a Área 4 Gestão de Sistemas de Informação, 

com 9 disciplinas; e, por último a Área 3 Recursos e Serviços de Informação que possui 7 

disciplinas. Até aqui, há correspondência das áreas com o PPP em relação à formação dos 

egressos. Contudo, a preservação dos aspectos tecnicistas da Biblioteconomia prevalece em 

meio à condução da construção do habitus bibliotecário voltada para um perfil tecnicista e 

gestor pelo fato de a maior parte das disciplinas pertencerem às Áreas 1, 2 e 4. Apesar de 

certo equilíbrio na distribuição das disciplinas, nota-se que os aspectos sociais estão 

relativamente distribuídos entre as Áreas 1 e 3, predominando na Área 1.  

O somatório de termos apresentados é relativo à quantidade de informação contida nos CPs, 

objetivos e súmulas. Durante o levantamento dos termos, foram eliminados aqueles que se 

repetiram, sinônimos ou plurais. Os termos extraídos das disciplinas obrigatórias 

corroboraram com a análise das eletivas. Não foram incluídas as disciplinas que não constam 

no Portal da UFRGS, não possuem Plano de Ensino (PE). Ao cursar as disciplinas 

obrigatórias, enquanto estudante pude perceber que os termos levantados são abordados 

durante as aulas no decorrer do curso. Embora alguns possam parecer abrangentes, sob um 

contexto de estudo eles se tornam imediatamente específicos e denominam-se como jargões 

da área. A observação iniciou no momento em que me matriculei na disciplina obrigatória 

Introdução à Sociologia, ministrada na primeira etapa do curso. A disciplina abordou 

conteúdos que me fizeram perceber uma dada configuração nas propriedades do curso.  

O currículo dispõe de uma lógica cognitiva para a absorção dos conhecimentos constantes nas 

disciplinas por etapas, pois elas complementam-se indo dos aspectos mais gerais ao 

aprofundamento da área. Essa ação contribui para o desenvolvimento cognitivo dos 

estudantes, que assimilam os conteúdos sob a forma de disposições e incorporam ao habitus 

bibliotecário. As disciplinas também possuem, em seu nome, termos que correspondem à 

outras áreas, mas através da análise de conteúdo, ficou evidente que os valores inculcados 



 

nestas disciplinas não correspondem ao teor das áreas. Sendo os CPs um ambiente 

fundamental da coleta de termos e expressões, é critério desta análise encaixar as disciplinas 

nas respectivas áreas a partir dos mesmos.  

Com o auxílio das disciplinas eletivas, o aluno pode escolher quais ênfases ou especialidade 

pretende dar à sua formação. Isso influencia diretamente na construção do perfil do 

profissional e do habitus bibliotecário e o aluno pode contar com 77 disciplinas disponíveis. 

Foi observado que o número de disciplinas eletivas aumentou em relação ao ano de 2013, 

quando eram apenas 60.  

O comportamento das disciplinas possui uma discrepância maior nos resultados da análise das 

eletivas e obedece à seguinte ordem: Área 1, com 32 disciplinas, Área 3 com 17 eletivas, Área 

4 com 13 e a Área 2 com apenas 8 disciplinas. Esse resultado demonstra que as eletivas se 

inclinam mais à área de Fundamentos da Ciência da Informação, aliada aos Recursos e 

Serviços Informacionais. Isso porque outros cursos também compartilham das mesmas 

disciplinas, podendo ser consideradas nos outros cursos como obrigatórias. Logo, a Área 1 

corresponde a um caráter mais interdisciplinar. As disciplinas eletivas demonstram que a 

inclinação do curso é moldar um habitus bibliotecário com conhecimentos específicos e 

fundamentais da área, somados à utilização dos recursos e serviços. Duas áreas identificadas 

com maior concentração de perspectivas sociais e cidadãs. Embora as áreas de atuação sejam 

vastas, a verdade é que o bibliotecário necessita de conhecimentos amplos da gestão para 

gerenciar toda informação com organização. E não é só isso: as disciplinas eletivas fornecem 

os conteúdos indispensáveis para um perfil mais social, crítico e consciente da cidadania a ser 

exercida, valores imprescindíveis na atual situação do nosso país. O levantamento e a divisão 

das disciplinas são necessários para análise de aspectos determinados pelo curso de 

Biblioteconomia para que o aluno possa garantir a sua graduação. Até então, já é possível 

visualizar a inclinação das disposições.  

Assim que percebi que minhas habilidades e competências rumaram para o aspecto social e 

cidadão, imediatamente matriculei-me em disciplinas que satisfaziam o meu desejo, mesmo 

após ter integralizado o número total de créditos eletivos. As disciplinas escolhidas para a 

minha especialização foram: Poder e Informação; Cultura, Cidadania e Ambiente; e 

Conhecimento e Sociedade. Estas disciplinas despertaram os anseios para a formulação desta 

pesquisa. Logo, minha formação, embora tecnicista, revelou a inclinação para os aspectos 

sociais da profissão. Pude observar também que no decorrer do curso algumas disciplinas não 



 

se encontravam disponíveis, porque há disciplinas eletivas que são ministradas apenas uma 

vez por ano, o que dificulta a formação escolhida pelo aluno, o que me levou a ter de cursar 

estas. No total integralizei 138 créditos obrigatórios de um total de 114, 36 créditos eletivos 

dos quais 16 foram convertidos em créditos complementares que atingiram um total de 81 

créditos de 12 exigidos. Ao todo, foram efetuadas 13 matrículas semestrais desde a primeira, 

em 2013/2, período de ingresso por meio de prova vestibular e acesso universal. 

 

5 TANTOS CAMINHOS E UM DESTINO: CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que os dominantes detêm o poder sobre a formação do habitus bibliotecário no 

curso de Biblioteconomia da UFRGS pela utilização dos termos e expressões nos CPs. Os 

professores também monitoram a conduta dos alunos para o cumprimento das disposições dos 

documentos oficiais e nos PEs das disciplinas. Também ao ministrarem outras disciplinas, 

acabam por dar seguimento à lógica da terminologia específica, os jargões da área da 

Biblioteconomia. O currículo é também uma espécie de contrato, porque as cláusulas estão 

implícitas sob a forma de cumprimento das disposições da grade curricular. Além disso, o 

aluno se compromete a executar estas disposições (ter o mínimo de frequência estabelecido, 

bem como o número mínimo de créditos a serem integralizados) sob pena de não obter a 

titulação. Assim como o processo de constituição da identidade profissional, o habitus não 

cessa de acontecer ao longo da vida e o currículo está sujeito às mesmas condições. Sob o 

poder dos dominantes, o currículo explora aspectos e perspectivas capazes de moldar a 

formação e indicar padrões de resolução para os problemas cotidianos que possam surgir em 

meio às bibliotecas, públicos e diversas formas de apresentação da informação, bem como a 

necessidade da mesma. É possível identificar que, embora tecnicista e gestor, o perfil do curso 

é voltado às competências informacionais. Essa ideia é indissociável da formação que o curso 

propõe, uma vez que se desvendam os meandros da Ciência da Informação.  

A Unidade Proponente deixa claro a sua intenção na seguinte sentença: “finalidade essencial à 

educação superior e a produção de conhecimento filosófico, científico e tecnológico, 

integradas no ensino, na pesquisa e na extensão (UFRGS, 2012)”, citando as características 

necessárias para a formação do habitus de um modo geral. Dessa forma, o egresso possui 

mercado vasto e possibilidades de atuação pré-definidas pelo curso. O aluno ajusta suas 

representações baseado nos seus interesses individuais.  



 

Evidente que as incorporações feitas pelo indivíduo auxiliam no acúmulo do capital cultural 

através do processo de comunicação das informações. Portanto, a formação do habitus 

bibliotecário é predominantemente informacional e depende diretamente da comunicação, dos 

códigos de linguagem, da transmissão, da cultura, do espaço e do tempo em que se encontram, 

e fazer com que os estudantes de Biblioteconomia compartilhem um mesmo modo de reagir 

às problemáticas da vida cotidiana no exercício da profissão. Este estudo possibilitou 

compreender como é construído o perfil profissional e como se dá o acúmulo do capital 

cultural no curso de Biblioteconomia da UFRGS. Como estabeleceu-se até aqui, o currículo 

concilia uma grande variedade de capital científico – os ditos conhecimentos legítimos 

determinados pelos agentes dominantes – que parece nutrir o habitus dos agentes contribuindo 

para a formação dos sujeitos e provocando a consciência e o senso crítico. O sujeito pode 

transformar seus próprios códigos morais e éticos em prol do acúmulo do capital científico, o 

que demonstra as perspectivas sociais e cidadãs presentes no currículo. Se, em tempos atuais, 

a revolução deve ser cultural, é necessário aprofundar-se em cultura, em fundamento social e 

consciência cidadã, conhecer todas as estruturas capazes de contribuir com as infinitas 

formações dos indivíduos. Vendo o currículo como recurso, é possível encaminhar o 

desenvolvimento da nação para a erradicação da ignorância e para isso é fundamental que 

todos compartilhem de senso crítico e de perspectivas sociais, uma vez que, dividimos de um 

mesmo território e convivemos uns com os outros. Alternativa esta, que permite olhar para o 

futuro com esperança. 
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THE CURRICULUM OF THE UFRGS BIBLIOTECHONOMICS 

COURSE AND TRAINING OF THE LIBRARY HABITUS 
 

Abstract: This paper describes the analysis of some elements that act in the formation of the 

librarian habitus in the UFRGS Library course. It describes elements such as the 

Pedagogical Political Project, the UFRGS Library Course Curriculum and the perspectives 

of the disciplines. It analyzes their relationships with the formation of habitus of Pierre Félix 

Bourdieu in the ambit of graduation. This research has a qualitative character, developing a 

path with the trails that participant observation and data analysis highlight. This case study, 

combined with content analysis, addresses Bourdieu’s sociological concepts, in order to 

understand how the curriculum acts in shaping the professional identity of Library graduates. 

It explores theories about the curriculum and the representations that are driven by it and 

other elements of the field. It demonstrates the importance of the elements according to their 

respective levels of framing by crossing data from the institution and the subject. It is 

concluded that the symbolic power of the curriculum as a structure and structuring structure 

acts in the academic environment through the jargon used by teachers at the time of the 

construction of syllabus. 

Keywords: Habitus. Curriculum. Professional Identity. 

 

 


